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RESUMO 
 
 

 
TEIXEIRA, M. L. S. Construção de sentido em avaliação de múltipla escolha do SARESP, 2005, 188f. Dissertação 
(Mestrado em Estudos Lingüísticos – Área de Concentração em Análise Lingüística) – Instituto de Biociências, 
Letras e Ciências Exatas, Universidade Estadual Paulista, São José do Rio Preto. 
 

Com base em uma abordagem funcionalista, pretende-se verificar como se dá a interação indireta entre os 
usuários da língua natural. O intuito é buscar compreender como alunos na faixa etária de 14 anos produzem sentido 
ao resolverem uma avaliação com questões de múltipla escolha. Como corpus para a realização dessa pesquisa foram 
utilizadas as amostras das avaliações da 8a. série do SARESP (Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do 
Estado de São Paulo), as Tabelas de Especificação das Habilidades da Secretaria Estadual de Educação de São Paulo 
e os resultados oficiais de 8as. séries (manhã, tarde e noite) de uma escola estadual da cidade de São José do Rio 
Preto. A análise do desempenho dos alunos conduziu-nos à análise da própria avaliação e evidenciou uma série de 
problemas, desde a inadequação de questões até a constatação de que a concepção de leitura do SARESP/2001 
contradiz os principais documentos oficiais que tratam do assunto:  a Proposta Curricular para o Ensino de Língua 
Portuguesa e o PCN de Língua Portuguesa.  Nosso objetivo, portanto, é apontar para uma releitura dos resultados da  
avaliação e da própria elaboração do SARESP. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Funcionalismo, leitura, avaliação, SARESP. 
 
 



ABSTRACT 
 
 

 
With a functional approach, this research intends to verify how the indirect interaction between the users of 

the natural language occurs.   The aim is to understand how students build meaning  when taking a multiple choice 
test.  The corpus used comprises the evaluations from the São Paulo State System of Scholarly Performance 
Evaluation (SARESP) and the official results from 8th grades at a public school in the city of São  José do Rio Preto-
SP, besides other relevant data collected from São Paulo State Board of Education.  The analysis of the students’ 
performance led to an analysis  of the evaluation itself and evidenced a series of problems, ranging from the 
inadequacy of questions to the understanding that the reading concept adopted by the SARESP/2001 contradicts the 
same concept as proposed by the main official documents. Thus, this study aims at a new reading not only of the 
evaluation results, but also of the SARESP test elaboration itself.  

 
Keywords: Functionalism; reading, student evaluation. 
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A palavra é metade de quem a pronuncia, 

                                 metade de quem a ouve. 

Montaigne 

 



INTRODUÇÃO 

 

 A Secretaria de Estado da Educação de São Paulo (SEE/SP) implementou o Sistema de 

Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (SARESP) com o objetivo de verificar 

anualmente o rendimento escolar dos alunos da Rede Estadual de Ensino. Embora a SEE/SP 

tenha implantado o SARESP em 1996, foram os resultados do SARESP de 2001 que nos levaram 

ao questionamento inicial deste trabalho.  

 No ano de 2001, foram avaliados os alunos das 4a. e 8a. séries do Ensino Fundamental, 

que encerram os Ciclos I e II desse nível de ensino, e, ao contrário das edições anteriores, a 

avaliação, nesse ano composta de 30 questões de Língua Portuguesa e uma redação, teve poderes 

de reprovação. O aluno precisava acertar no mínimo 50% da prova para ser promovido,  

independentemente de sua condição escolar. 

É bastante provável que nem todos os alunos de médio e alto desempenho escolar tenham 

acertado mais de 50% das questões das provas anteriores do SARESP; é muito provável  também 

que nem todos os alunos de baixo desempenho escolar tenham acertado menos de 50% das 

questões das provas anteriores do SARESP.  Mas a reprovação de alunos com desempenho 

escolar satisfatório e a aprovação de alunos com desempenho escolar insatisfatório levou a 

comunidade escolar (pais, alunos, professores, coordenadores e diretores) a questionar os 

resultados do SARESP/2001, o que nos motivou a investigar essa avaliação. 

O ponto de partida para essa investigação foi a análise da Tabela de Especificação de 

Habilidades (TEH) enviada às escolas pela própria Secretaria de Educação. A tabela especifica as 

habilidades necessárias para responder  cada uma das 30 questões de múltipla escolha da prova.  

Das dezoito habilidades previstas pela tabela, algumas estavam relacionadas à habilidade de 

localizar ou inferir informações, outras estavam relacionadas à habilidade de reconhecer a 
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estruturação de textos argumentativos e narrativos e as demais questões referiam-se à habilidade 

de perceber efeito de sentido decorrente de recursos lingüísticos variados. Optamos por analisar 

as questões que não envolviam diretamente o domínio de metalinguagem. Um significativo 

número de questões previa habilidade de inferir palavras, expressões ou informações implícitas 

no texto, o que nos levou à hipótese inicial de que os alunos que se saíram bem na prova tinham 

uma percepção maior para detectar informações não explicitadas pelo texto. 

O caminho percorrido foi o de buscar compreender como os alunos “liam” as questões da 

prova.  Para isso constitui-se um grupo controle formado por alunos da mesma série e faixa etária 

dos alunos dos grupos oficiais (manhã, tarde e noite).  Nosso interesse era o de descobrir quais as 

pistas do texto e/ou da questão eram consideradas para que os alunos escolhessem uma e não 

outra alternativa. O que nos importava era entender a “coerência” do aluno ao responder a 

questão. Por se tratar de uma avaliação de múltipla escolha, elaborada para verificar a 

proficiência do candidato no aspecto da compreensão e da interpretação de textos, não podíamos 

perder de vista o fato de que o aluno deveria estar apto a fazer, pelo menos, dois tipos de leitura: 

a leitura do texto em si e a leitura das alternativas das questões referentes ao texto – que dirigem a 

leitura através da visão do seu elaborador. Assim sendo, ao aluno cabia ler baseando-se em seus 

conhecimentos lingüísticos e não-lingüísticos para optar pela alternativa que achasse mais 

pertinente. 

O trabalho pautou-se também em documentos oficiais e na própria Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação (9394/96) que instaurou, no sistema educacional brasileiro, a fase da 

“interação”, concepção que foi alargada pela implantação dos Parâmetros Curriculares Nacionais:  

 

Toda educação verdadeiramente comprometida com o exercício da cidadania precisa criar condições para o 

desenvolvimento da capacidade de uso eficaz da linguagem que satisfaça necessidades pessoais – que 
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podem estar relacionadas às ações efetivas do cotidiano, à transmissão e busca de informações ao exercício 

da reflexão. De modo geral, os textos são produzidos, lidos e ouvidos em razão de finalidades desse tipo. 

Sem negar a importância dos que respondem a exigências práticas da vida diária, são os textos que 

favorecem a reflexão crítica e imaginativa, o exercício de formas de pensamento mais elaboradas e 

abstratas, os mais vitais para a plena participação numa sociedade letrada.  (Brasil, 1997, p. 30) 

 

Contrapondo-nos à concepção de leitura autoritária, em que há apenas uma interpretação a 

ser alcançada, propomos uma  análise de questões do SARESP/2001 que leva a propor uma outra 

leitura da prova e dos resultados dessa avaliação. Assim sendo, esse trabalho justifica-se pela 

necessidade de identificar o que de fato falta para que o aluno possa melhorar a sua capacidade de 

ler, já que a competência leitora1 abre possibilidades de adquirir conhecimentos,  de desenvolver 

raciocínios, de participar ativamente da vida social,  de alargar a visão de mundo, do  outro  e de  

si mesmo.  O trabalho pode ser justificado também pela importância da pesquisa na universidade 

voltada para a reflexão das práticas escolares, especificamente no que se refere a avaliações de 

múltipla escolha. 

 A leitura de que nos ocuparemos neste trabalho é aquela que privilegia o conhecimento 

não-lingüístico, já que qualquer discurso depende, em seu desenvolvimento, de informação 

contextual e de grande quantidade de conhecimento geral que os interlocutores possuem e 

parcialmente dividem entre si no momento da interação verbal. 

 O ponto de vista adotado é o da Gramática Funcional (GF), nos termos da proposta feita 

por Simon Dik (1989, 1997), que, por meio de um modelo de interação verbal, privilegia o papel 

da informação pragmática, da coerência e da inferência na construção do sentido.  Completam 

essa abordagem algumas propostas recentes de leitura que concebem os participantes da interação 

verbal como seres agentes que atuam igualmente na construção dos sentidos. Como já se disse, 

                                                           
1 Competência leitora é termo utilizado em materiais diversos sobre leitura enviados às escolas pela SEE/SE. 
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tal concepção é apresentada nos documentos oficiais elaborados pelos órgãos estaduais e federais 

competentes, sendo amplamente alargada após a elaboração dos PCNs. 

 Esta pesquisa, em particular,  volta-se para o exame dos processos envolvidos na 

compreensão textual em uma interação verbal indireta,  com vistas a entender melhor as 

estratégias cognitivas e as imagens mentais que direcionam o leitor na apreensão de sentido 

durante o ato de ler.  

O presente trabalho objetiva esclarecer em que medida uma avaliação de múltipla 

escolha consegue determinar a competência leitora de um falante de língua natural. 

Como corpus para a realização dessa pesquisa foram utilizadas as amostras das avaliações 

(Provas A, B e C) da 8a. série, provenientes do Sistema de Avaliação do Rendimento do Estado 

de São Paulo, as Tabelas de Especificação das Habilidades, propostas pela  Secretaria Estadual de 

Educação de São Paulo, e os resultados oficiais do desempenho de alunos de 8as. séries dos 

períodos da manhã, tarde e noite de uma escola estadual da cidade de São José do Rio Preto-SP.  

O trabalho encontra-se divido em quatro capítulos. O primeiro capítulo, A construção do 

sentido e o leitor, pautado no modelo de interação verbal de Dik (1997), contempla o quadro 

teórico desta pesquisa. No segundo capítulo, Uma situação específica de leitura: a avaliação do 

SARESP, tratamos de explicitar a organização e objetivos da avaliação SARESP.  A metodologia 

é apresentada no terceiro capítulo e a análise dos dados constitui o nosso quarto capítulo.  A 

seguir,  tecemos nossas considerações finais. 
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CAPÍTULO I 

A CONSTRUÇÃO DO SENTIDO E O LEITOR 

 

 

 

 

Segundo uma concepção funcionalista da linguagem, a construção de sentido feita pelo 

receptor de uma mensagem é apenas parcialmente resultante da expressão lingüística. No 

processo de interpretação, a informação pragmática do destinatário e as conjecturas que ele faz 

sobre a intenção comunicativa do falante contribuem igualmente para a construção de sentido.  

Sendo assim, a identificação das estratégias ativadas pelo leitor no processo de interpretação será 

feita, neste estudo, a partir da consideração do modelo de interação verbal proposto por Simon 

Dik, que privilegia o papel da informação pragmática, da coerência e da inferência na construção 

do sentido.  

 

  

1.1. Modelo de interação verbal  

Do ponto de vista funcional,  a língua é entendida como um instrumento de interação 

social, usado com a intenção de estabelecer relações comunicativas entre os indivíduos, e 

definido pelas necessidades comunicativas que os indivíduos têm de se fazer significar por meio 

dessa interação. Dentre as propostas funcionalistas atuais, uma das mais significativas é a de 

Simon Dik (1989, 1997), conhecida como Teoria da Gramática Funcional. Nela a formalização 

teórica provém da observação dos modelos pelos quais os Usuários de Língua Natural (ULNs) 

'significam' em diferentes situações de interação verbal. 
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Segundo Dik (1997a), além da capacidade lingüística há outras capacidades humanas 

envolvidas no uso comunicativo da língua. O autor apresenta as seguintes capacidades que 

desempenham papéis essenciais na comunicação lingüística: 

 

(i)    uma capacidade lingüística: o ULN é capaz de produzir e interpretar corretamente 

expressões lingüísticas de grande complexidade e variedade estrutural em um grande 

número de situações comunicativas diferentes. 

(ii)       uma capacidade epistêmica: o ULN é capaz de construir, manter e explorar uma base 

de conhecimento organizada; ele pode derivar conhecimento de expressões 

lingüísticas, armazenar esse conhecimento de forma apropriada,  recuperá-lo e utilizá-

lo na interpretação de expressões lingüísticas. 

(iii) uma capacidade lógica:  provido de certas peças de conhecimento, o ULN é capaz de 

derivar  peças  de conhecimento  adicionais,  por meio  de regras de raciocínio 

monitoradas por princípios tanto de lógica dedutiva quanto de lógica probabilística.  

(iv) uma capacidade perceptual: o ULN é capaz de perceber seu ambiente,  derivar 

conhecimento  de  suas percepções,  e usar esse conhecimento perceptualmente 

adquirido tanto na produção quanto na interpretação de expressões lingüísticas. 

(v) uma capacidade social: o ULN não somente sabe o que dizer, mas também como dizer 

a um parceiro comunicativo particular em uma situação comunicativa particular, a fim 

de ativar metas comunicativas particulares. 

 

Para a gramática funcional, além da produção de sentido dada por elementos semânticos, 

é necessário também que se reconheça a intenção comunicativa que é parcialmente codificada no 

conteúdo de uma expressão lingüística. O grau de explicitação dessa intenção é co-determinado 
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pela informação pragmática. Assim, também contribui para a comunicação eficiente a informação 

pragmática (conjunto completo de conhecimento, crenças, opiniões e sentimentos disponíveis ao 

indivíduo em qualquer momento na interação), dividida em informação geral, situacional e 

contextual,  nos termos da proposta feita por Dik (1997a),  que extrapola o conhecimento prévio 

lingüístico e desempenha papel decisivo no estabelecimento de sentidos.  

As estratégias de processamento na interação verbal usadas pelo Falante (F) e pelo 

Ouvinte (O) mostram como se dá a interação entre os participantes de uma interação dialógica 

dentro de princípios e regras das expressões lingüísticas em uma situação comunicativa real. 

O paradigma funcional opera com dois tipos de sistemas de regras ratificados pela 

convenção social:    

(i) as regras que governam a constituição das expressões lingüísticas (regras 

semânticas, sintáticas, morfológicas e fonológicas); 

(ii) as regras que governam os padrões de interação verbal em que essas expressões   

lingüísticas são usadas (regras pragmáticas). 

 

Na interação verbal, a produção de expressões lingüísticas depende de três fatores:  

 

(1) da intenção de F; 

(2) da sua informação pragmática; 

(3) da antecipação que ele faz da interpretação de O, com base na informação 

pragmática que    F acredita estar disponível a O. 
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Já a interpretação de O depende de outros três fatores. 

(1) da própria expressão lingüística; 

(2) da sua informação pragmática; 

(3) da hipótese de O  sobre a intenção comunicativa de F. 

 

Esse modelo de interação verbal pode ser  visualizado no esquema a seguir: 

 

Informação pragmática 

do falante 

 Informação pragmática 

do ouvinte 

                 

   O falante formula:                                         O ouvinte constrói: 

 

 

 

Intenção 

.antecipa 

.reconstrói. 

 

Interpretação 
 

Expressão 

 Lingüística 

 Figura 1. Esboço do modelo de interação verbal da GF (Dik, 1997a)  

 

É importante observar que se o O não chega a uma interpretação da intenção 

comunicativa do F, existirá um mal entendido entre eles.  Também devemos ressaltar que a 

relação entre a intenção de F e a interpretação de O é mediada e não estabelecida pela expressão 

lingüística. Além disso, segundo Dik (1997a), do ponto de vista de O, a interpretação somente em 

parte estará baseada na informação contida na expressão lingüística como tal. Igualmente 

importante é a informação que O já tem, e em termos da qual ele interpreta a informação 
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lingüística. Do ponto de vista de F, isso significa que a expressão lingüística não precisa ser uma 

verbalização completa de sua intenção. 

 

1.2. Informação pragmática  

 Segundo Dik (1997b), mesmo que certos tipos de discurso possam ser menos dependentes 

do conhecimento extradiscursivo do que outros, qualquer discurso depende, em seu 

desenvolvimento, de informação contextual e de grande quantidade de conhecimento geral que os 

interlocutores possuem e parcialmente dividem entre si em seu conhecimento comum ou 

partilhado.  Para esse autor,  os conhecimentos que atuam  na produção e interpretação do 

discurso podem ser  classificados em conhecimento prévio e conhecimento imediato (DIK, 

1997b, p.  411). 

O conhecimento prévio é o conhecimento que F e O possuem antes de iniciarem um 

evento comunicativo específico.  Esse conhecimento prévio pode ser lingüístico e não-

lingüístico. O conhecimento prévio lingüístico divide-se em  lexical (conhecimento dos 

predicados lexicais da língua, suas propriedades semânticas e morfossintáticas, e suas inter-

relações mútuas), gramatical (conhecimento das regras e princípios que definem as estruturas 

gramaticais subjacentes à língua, e das regras e princípios  pelos quais essas estruturas 

subjacentes podem ser expressas nas expressões lingüísticas) e pragmático (conhecimento das 

regras e princípios  –  máximas, convenções  – que administram o correto uso de expressões 

lingüísticas na interação verbal). O conhecimento prévio não-lingüístico compreende o 

conhecimento referencial (conhecimento sobre entidades como pessoas, coisas, lugares, etc.), o 

conhecimento episódico (conhecimento sobre estados de coisas – ações, processos, posições, 

estados – nos quais as entidades estiveram, estão ou estarão envolvidas) e o conhecimento geral 

(conhecimento sobre regras gerais e princípios  –  direitos, tendências – que governam o mundo e 
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outros mundos possíveis). 

O conhecimento imediato é derivado do evento comunicativo e da situação em que ele 

ocorre.  O conhecimento imediato pode ser situacional (conhecimento derivado do que pode ser 

percebido e inferido da situação comunicativa, incluindo os parâmetros básicos do “centro 

dêitico” do evento comunicativo) ou textual (conhecimento derivado da informação verbal 

transmitida no evento comunicativo). O conhecimento imediato textual pode ser referencial 

(conhecimento sobre entidades, na forma mencionada no texto – entidades discursivas/tópicos), 

episódico (conhecimento sobre estados de coisas nos quais as entidades estão envolvidas, na 

forma descrita no texto) e geral (conhecimento sobre regras gerais e princípios, na forma 

mencionada no texto). 

Na produção e interpretação do discurso, cada um desses tipos de conhecimento pode 

assumir um papel crucial. De acordo com Dik (1997b), muitos desses tipos de informação 

interagem determinando a interpretação de um discurso ou a formulação do que se vai dizer.  

A importância do uso do conhecimento prévio pelo ouvinte também é apontada por 

Inchaurralde (2004).  O autor discute como ambos os processos de interação – produção e 

recepção – podem ser integrados em um único modelo, já que os mesmos conceitos, os quais ele 

denomina ‘conhecimento de mundo’,  são ativados tanto na produção quanto na recepção de um 

enunciado.  Segundo o autor, esse conhecimento tem uma influência direta sobre a escolha e 

interpretação do vocabulário e sobre as inferências que são possíveis no discurso.  

As teorias cognitivas que trabalham com modelos de compreensão, produção e memória 

também destacam a importância do conhecimento. Nuyts (1992) diz que a noção de cognição 

pode ser considerada como a noção que abrange toda a pesquisa de linguagem. Segundo o autor, 

em nível filosófico, um formalista caracteriza um ser humano principalmente como um ser que 

sabe. Um funcionalista, como um ser que atua socialmente. Para ele o ser humano obtém 
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conhecimento em sua interação social e só atua socialmente por meio dos seus 

saberes/conhecimentos. Nuyts (1992) observa, ainda, que há uma diferença entre linguagem 

como comportamento e conhecimento de linguagens.  Este compreenderia o conhecimento 

lingüístico (lexical, gramatical e pragmático) a que se refere Dik (1997b); aquele nos leva ao 

pressuposto de Grice (1989) de que os enunciados não só exprimem proposições como se 

inserem em uma atividade social cooperativa, orientada para determinados objetivos.  

Em sua proposta cognitivista sobre leitura,  Kleiman (1997) enfatiza a importância do 

conhecimento prévio de um usuário de língua na interação verbal. O termo ‘conhecimento 

prévio’ reúne outros três tipos de conhecimento: conhecimento lingüístico, conhecimento textual 

e conhecimento de mundo. 

 O conhecimento lingüístico engloba desde a pronúncia das palavras em língua nativa, seu 

vocabulário e regras, identificação de categorias gramaticais, até os usos da linguagem. Falhas na 

compreensão de um texto, por parte do leitor, podem ocorrer devido a desconhecimento de certos 

conceitos ou  de nomes de objetos concretos referenciados na comunicação.  

O conhecimento textual compreende os diferentes tipos de discurso e estruturas textuais.  

(Re)conhecer a estrutura textual (também denominado modelo ou gênero textual) pode ajudar 

bastante na compreensão. Ao ler um editorial de um jornal, por exemplo, o leitor saberá  pelo 

menos que esse é um tipo de texto em que se defende a posição do jornal sobre um determinado 

tema. O mesmo ocorre se o texto for uma piada, um conto ou um e-mail de um amigo. Cada 

texto, dada a sua estrutura e conjunto de elementos que o compõem, impõe ao leitor um certo 

olhar. Assim, quanto mais conhecimento textual, mais fácil a compreensão de um texto.  

Responsável e fundamental para a construção da coerência em leitura é o conhecimento de 

mundo do leitor, armazenado na memória sob a forma de esquemas. Segundo a autora, o 

conhecimento é estruturado na memória sob a forma de assuntos, situações, eventos típicos de 
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nossa cultura (esquemas) que nos permitem economia na comunicação, pois podemos deixar 

implícito aquilo que é típico de uma situação. Desse modo, a falta de familiaridade com 

determinado esquema pode causar incompreensão. 

Kleiman (1997) observa que saber que “não se deve guardar fruta verde na geladeira” e 

que “Angola está na África” são conhecimentos prévios de mundo que podem ser  adquiridos por 

meio de nossas experiências e convívio numa sociedade de maneira formal ou informalmente. 

As várias formas de conhecimento mostram-se, portanto, imprescindíveis para a 

construção da coerência em uma interação verbal. 

1.3. Coerência  

 A coerência é apontada  como um critério necessário de textualidade para a Gramática 

Funcional.  Segundo Dik (1997b), quando um discurso é construído, ele será coerente no sentido 

de que partes constitutivas diferentes se seguirão de uma maneira natural e interpretável. Isso vale 

tanto para o seqüenciamento local de orações (coerência local) quanto para o seqüenciamento de 

unidades discursivas mais globais (coerência global). Se, tanto em nível local ou global, os 

princípios do seqüenciamento natural não forem observados, o discurso será, nesse caso, 

incoerente e difícil ou impossível de se interpretar. 

 Ao considerar a noção de coerência, devemos lembrar que o leitor é um intérprete da 

informação verbal que necessariamente subespecifica a interpretação final alcançada. O leitor 

pretende chegar a uma interpretação coerente do texto. Quando o discurso oferece seus próprios 

sinais de coerência, tanto melhor. Mas, se ele não os oferece, o leitor tenta ligar os pedaços e as 

partes pelas chamadas “suposições de ligação” (cf. DIK, 1997b) a fim de chegar a uma 

interpretação coerente afinal. Apenas quando nem mesmo essas suposições de ligação conseguem 

gerar a coerência é que podemos dizer que o texto, como tal, é incoerente. 



 13 

 Dik (1997b) aponta certos princípios de seqüenciamento icônico como fonte de coerência 

discursiva. Tais princípios dizem que, sem indicações evidentes do contrário, a ordem de menção 

de certos itens pode ser considerada como um reflexo da ordem desses itens na realidade ou em 

nossa conceituação da realidade. 

 A iconicidade temporal implica que, sem indicações do contrário, quando o evento E1 é 

mencionado antes do evento E2, pode-se admitir que E1 acontece antes de E2 no tempo. O autor 

apresenta os seguintes exemplos para ilustrar a sua posição:  

 

a) Maria comeu mariscos e ficou doente. 

b) Maria ficou doente e comeu mariscos. 

       

O exemplo (a) pode ser interpretado apenas no sentido de que Maria primeiro comeu 

mariscos e depois ficou doente; assim a primeira oração é interpretada como fornecendo a 

causa para a segunda. Já o exemplo (b) não pode ser interpretado como descrevendo o mesmo 

processo de evento de (a), uma vez que a ordem determina que primeiro Maria estava doente, 

só depois comeu mariscos. Assim sendo, a causa de ficar doente não é o fato de ter comido 

mariscos. 

 

c) Maria ficou doente. Ela havia comido mariscos. 

d) Antes de ficar doente, Maria havia comido mariscos. 

 

Em (c), o marcador de tempo havia comido coloca o segundo evento antes do primeiro no 

tempo, e em (d) este é evidentemente assinalado por antes. Ambos os tipos de construção podem 



 14 

ser avaliados como marcados em comparação a (a) e (b), em que a ausência de ordenação é 

aplicada. 

 O autor observa, ainda, que a ordenação icônica pode também depender de algum 

princípio cognitivo natural ou conceitual baseado em ordenações cognitivamente acionadas pelo 

leitor como, por exemplo, relações de causa-efeito, evento-resultado, condição-conseqüência, 

ação-finalidade. 

 Assim, contanto que a ordenação dentro do discurso esteja de acordo com essas ausências 

naturais, isso contribui para a coerência global. Quando tais ordens são trocadas, marcadores 

evidentes devem chamar a atenção do interpretador para essa situação marcada. 

 Como fonte de coerência, Dik (1997b) aponta também os frames (conhecimento 

organizado do que se pode dizer dentro de um cenário institucional), que podem ser descritos 

como uma representação mental estruturada de ações e eventos de fala cabíveis num cenário 

institucional. O exemplo dado pelo autor ilustra muito bem como o frame  torna-se essencial para 

a produção de coerência:  

 

Em uma sala espaçosa com várias estantes de livros, uma pessoa (F) pega um desses 

livros da prateleira, vai à mesa próxima à saída e diz à pessoa (O) que lá se encontra:   

(F):   Eu posso pegar emprestado este livro até a próxima semana? 

(O):  Senhor, aqui é uma livraria, não uma biblioteca! 

 

 

 Em outra situação bastante parecida, teríamos o seguinte:   

(F):  Eu gostaria de comprar este livro. 

(O): Senhor, aqui é uma biblioteca, não uma livraria!  
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 Em ambos os casos pode-se perceber uma incoerência na fala de F;  ela não se enquadra 

no cenário onde se encontra. Esse cenário pode ser, nos dois casos, psicologicamente bastante 

similar ou mesmo idêntico, mas institucionalmente ele é bem diferente: livraria, no primeiro caso, 

e biblioteca, no segundo caso.  

De acordo com Dik (1997b), em  instituições desse tipo, certas  coisas podem ou devem 

ser feitas ou ditas, e outras não podem ou não deveriam ser feitas ou ditas. A maioria das pessoas 

é bem informada acerca do cenário institucional em que se encontram, e comunicações errôneas 

como as ilustradas acima raramente acontecem. As coisas que podem ou não ser feitas dentro de 

um cenário institucional particular são uma questão de conhecimento comum. Com base nesse 

conhecimento tem-se um modelo de expectativa sobre o que os indivíduos podem ou não fazer ou 

dizer dentro de um determinado cenário.  

Nessa perspectiva, Dik (1997b) lembra que vários tipos de discurso devem ser 

distinguidos. Tais tipos ou gêneros podem ser classificados dentro de muitos parâmetros, entre os 

quais ele destaca: (i) meio (discurso falado vs. discurso escrito), (ii) participação (monólogo, 

diálogo), (iii) relação entre os participantes (direta – face a face –, semi-indireta – por telefone, 

rádio, televisão –  e indireta –  escrita e leitura de um texto escrito), (iv) formalidade (grau de 

institucionalização do evento discursivo, grau de formalidade do estilo de interação), (v) proposta 

comunicativa (passatempo, narrativa, argumentativa, diversão, didática, estética). De acordo com 

o autor, a escolha de um gênero do discurso (modelo de discurso) determina de que maneira ele 

vai ser construído, tanto global (no nível da macroestrutura), quanto localmente (no nível da 

microestrutura). Assim sendo, F buscará coerência em uma interação verbal partindo da escolha 

do gênero do discurso por parte de O. 

 Uma análise funcional do discurso mais ampla examina também as funções que os textos 

e suas estruturas têm em relação a seus contextos.  Já que os significados e, portanto, as funções 



 16 

semânticas têm uma base cognitiva, necessitamos também verificar quais funções cognitivas 

podem estar envolvidas no discurso. Também análises de relações tópico-comentário 

(intuitivamente) operam, muitas vezes,  com noções cognitivas, como informação ou 

conhecimento velho e novo. Similarmente, definições de noções  como pressuposição e 

implicação também têm, ao mesmo tempo, uma análise semântica mais abstrata e um cunho mais 

cognitivo. Em uma análise cognitiva devemos identificar proposições não como objetos abstratos, 

mas como unidades de representações  de um texto na memória (VAN DIJK & KINTSCH 1983, 

apud  VAN DIJK 1992). 

 A Gramática Funcional determina um modelo que pode explicar os sentidos produzidos 

por um usuário de língua, sentidos que não estão explícitos no texto em si, mas que dependem, 

especialmente, de dois fatores de ordem diversa: lingüístico e cognitivo.  

  A Lingüística Textual também aborda a importância da coerência para a compreensão 

textual.  Para Koch & Travaglia (1992, p. 21) “a coerência está diretamente ligada à possibilidade 

de se estabelecer um sentido para o texto, ou seja, ela é o que faz com que o texto faça sentido 

para os usuários”.  Nessa acepção, buscar coerência é buscar sentido.  

 Para construirmos a coerência, baseamo-nos não só em aspectos lingüísticos como a 

coesão entre os sintagmas, as concordâncias morfológicas entre itens lexicais, por exemplo, que 

servem como pistas textuais, mas também em aspectos extralingüísticos como nosso 

conhecimento de mundo, que nos permite criar representações mentais daquilo que lemos. 

Também são importantes para o estabelecimento da coerência o conhecimento da relação entre os 

interlocutores e a própria situação comunicativa. 

  Beaugrande & Dressler e Marcushi (1981 e 1983, apud  KOCH & TRAVAGLIA, op. 

cit.) observam a existência de uma base para a coerência: a continuidade de sentidos entre os 
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conhecimentos ativados pelas expressões de um texto.  De acordo com tais autores, o 

relacionamento entre expressão lingüística e conhecimento prévio não é linear e a coerência 

aparece como uma organização reticulada, tentacular e hierarquizada do texto.  Desse modo, os 

autores mostram que a continuidade estabelece uma coesão conceitual cognitiva entre os 

elementos do texto através de processos cognitivos que operam entre os usuários do texto e são 

não somente de tipo lógico, mas também dependentes de fatores socioculturais e de fatores 

interpessoais. 

Dessa forma,  o estudo das relações entre os usuários de uma língua implica lidar com 

conhecimentos lingüísticos e extralingüísticos interligados pela coerência. Dado um dos 

objetivos desse trabalho – verificar os processos envolvidos na compreensão de texto escrito –, 

consideramos o leitor um agente que constrói o sentido do texto ao construir uma representação 

mental, um sentido coerente para as palavras e suas relações a partir de uma estrutura lingüística. 

Assim sendo, a compreensão de um texto é uma atividade que requer do leitor não somente 

habilidades lingüísticas, como reconhecer palavras, estruturas sintáticas, sentidos de frases e 

estabelecer relações entre elas, mas também extralingüísticas, como possuir e saber acionar o 

conhecimento de mundo, os códigos sociais que regem a comunicação, os objetivos e 

expectativas para construir uma unidade de sentido.  

         O texto é, nesse sentido, apenas um elemento material que serve de ponte entre escritor e 

leitor.  Seu sentido, como já dito, não está só na sua dimensão material. É também com base nos 

conhecimentos prévios que os interlocutores passam por entre as palavras, elaboram hipóteses, 

fazem previsões e, à medida que avançam monitorando seu estoque mental de informações, 

produzem sentido. 

 

1.4.  Inferência 
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Segundo a Gramática Funcional, em qualquer forma de interação verbal, F tem alguma 

intenção comunicativa que é parcialmente codificada no conteúdo de uma expressão lingüística.  

Dik (1997b) observa que a codificação pode ser mais ou menos explícita sendo o grau de 

explicitação co-determinado pela informação pragmática de F. Essa informação pragmática 

contém, como uma subparte própria, uma hipótese por parte de F sobre a informação pragmática 

de O, e uma antecipação de como O provavelmente vai interpretar a expressão lingüística. A 

tarefa de O, por outro lado, é tentar reconstruir a intenção de F em sua interpretação final do 

conteúdo. Fazendo isso, O é ajudado por sua própria informação pragmática que, novamente, 

contém a hipótese sobre a informação pragmática de F como uma subparte própria. Segundo o 

autor, é importante destacar que qualquer discurso é produzido com base na informação 

pragmática de F e projetado para a de O, e que nenhum discurso é interpretado apenas com base 

em seu conteúdo. 

Dik (1997b) também observa que: 

 

Um discurso é um fenômeno dinâmico que se desenvolve no tempo. À medida que se revela, a 

informação pragmática de F e O é ativada e atualizada continuamente. Em primeiro lugar, F e O 

ativam e recuperam certas partes de seu conhecimento prévio até um ponto em que elas sejam 

relevantes à produção e interpretação desse discurso em particular. Em segundo lugar, eles 

elaboram um modelo mental imediato que é transmitido no próprio discurso (um modelo de 

discurso). Em terceiro lugar, os parceiros comunicativos podem ambos atualizar seus 

conhecimentos prévios com base na informação interpretada que adquirem por meio do discurso. 

O último caso é se decidem (consciente ou inconscientemente) que a informação obtida é 

importante o suficiente para ser armazenada para uso posterior  (DIK, 1997b, p. 412).2. 

                                                           
2 A discourse is a dynamic phenomenon which develops in time. As the discourse unfolds the pragmatic information 
of S and A is activated and updated continuously in different ways. In the first place, S and A activate and retrieve 
certain parts of their long;-tern knowledge to the extent that they are retrieve certain parts of their long-term 
knowledge to the extent that they are relevant to the production and interpretation of this particular discourse. 
Secondly, they build up a short-term mental model of what is transmitted in the discourse itself (a Discourse Model). 
Thirdly, the communicative partners may both update their long-term knowledge on the basis of the interpreted 
information which they have gained through the discourse. The later is the case if they decide (consciously or 
subconsciously) that the information obtained is important enough to be stored for later usage. 
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A compreensão da linguagem é então um verdadeiro jogo entre aquilo que está explícito 

no texto e entre aquilo que o leitor constrói no texto a partir de inferências que faz, baseado em 

seus conhecimentos. O estabelecimento de inferências, bem como a formulação de previsões, 

são, portanto, processos que fazem parte da interação verbal – tanto na compreensão da fala 

quanto da escrita. 

Assim sendo, da mesma forma como o leitor necessita de conhecimentos lingüísticos e 

extralingüísticos interligados pela coerência para produzir sentido ao ler,  também é preciso 

depreender, por exemplo, os implícitos,  as intencionalidades e  o ponto de vista do autor, que 

nem sempre vêm expressos claramente no material escrito, mas que são indispensáveis à 

compreensão textual.  

  O fato de que para se entender a linguagem é preciso inferir diversas informações que não 

estão mencionadas explicitamente (mas que são absolutamente imprescindíveis para se poder 

entender um enunciado) tem sido alvo do  interesse de um número significativo de pesquisadores.  

  Na teoria pragmática – na forma da teoria dos atos de fala representada na obra de Austin 

(1962), Searle (1969) e Grice (1989) –,  quem fala ou escreve deseja que a sua enunciação seja 

interpretada e escolhe para isso uma forma, um modo gramatical: declarativo, imperativo ou 

interrogativo. Porém, essa escolha demonstrou, primeiramente, que o modo gramatical não é uma 

indicação confiável do tipo pragmático de uma enunciação. Modalidades gramaticalmente iguais 

podem, e devem, ser interpretadas diferentemente. Assim, se perguntamos “Você está com 

sono?”, esperamos respostas possíveis como “sim”, “não”, “um pouco”. Ao empregarmos, 

porém, o mesmo modo gramatical interrogativo em um enunciado como “Por que você não pára 

de falar e vai dormir?”,  não esperamos uma resposta, mas uma ação, já que esse enunciado deve 

ser entendido como uma ordem. 
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  Austin (1962) distinguiu o ato locucionário (estritamente o que foi dito) da força 

ilocucionária do enunciado (a intenção comunicativa com respeito ao ouvinte). Searle (1969) 

distinguiu cinco tipos diferentes de enunciados com base na forma ilocucionária: os assertivos 

(Afirmo...), os comissivos (Prometo...), os diretivos (Ordeno...), os declarativos (Batizo...)  e os 

expressivos (Parabenizo....). Essas categorias marcam um avanço significativo com relação à 

teoria do modo gramatical, como análise da maneira como o falante ou escritor pretende ser 

interpretado. 

  De acordo com Olson (1997), um ato de fala é um ato intencional destinado a expressar 

um certo conteúdo proposicional com uma certa força ilocucionária. Esses atos pressupõem um 

conjunto de condições que devem ser obedecidas para que o ato de fala sirva como representação 

adequada da intenção comunicativa do falante. O autor observa que inversamente, o 

conhecimento dessas condições pode ser explorado pelos falantes para produzir atos de fala 

indiretos, o que Grice (1989) chamou de “implicaturas conversacionais”. Grice formulou essas 

condições como um conjunto de máximas que exploram o pressuposto de que os enunciados não 

só exprimem proposições como se inserem em uma atividade social cooperativa, orientada para 

determinados objetivos. Como os falantes respeitam essas máximas – ser informativo, dizer a 

verdade, e ser relevante e claro com respeito ao modo como sua contribuição faz avançar o 

projeto cooperativo –, podem transmitir mais do que dizem efetivamente. 

  Para Ducrot (1972, p. 32)  as informações implícitas dividem-se em dois tipos: 

pressupostas ou subentendidas. O autor observa que “o pressuposto, da mesma forma que o 

posto, faz parte da significação literal dos enunciados”. 

  Ao definir o subentendido, o autor diz que essa forma de implícito é “um procedimento 

banal, para deixar de entender os fatos que não queremos assinalar de modo explícito, é 
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apresentar em seu lugar, outros fatos que podem aparecer como a causa ou a conseqüência 

necessárias dos primeiros”. (p. 15).  Como exemplifica o próprio autor, podemos dizer que o 

tempo está bom para que entendam que queremos sair.  

  Ao contrário do pressuposto, que decorre de alguma palavra contida no enunciado e que, 

portanto, não pode ser negado, o subentendido é uma insinuação que dependerá do leitor para ser 

entendida, pois a informação está na mente de quem produz e não está verbalmente expresso. 

Scott (1983, p. 101) diz que a compreensão de “significados que não estão explicitamente 

indicados ‘nas linhas’”  ancora-se em três fatores principais: conhecimento prévio (“background 

knowledge”), compreensão do co-texto e habilidades de raciocínio. 

 O conhecimento prévio é aquele que o leitor traz. Abrange o conhecimento de mundo e 

pode variar muito de leitor para leitor e provavelmente haverá correlação entre a nacionalidade e 

áreas de conhecimento devido a diferenças culturais entre os interlocutores. O segundo fator 

refere-se à habilidade do leitor em perceber as ligações internas do texto; a compreensão do co-

texto também é conhecida como coesão. O terceiro fator, as habilidades de raciocínio, refere-se 

ao que está indiretamente dito em um texto. É o que se observa no seguinte exemplo, dado por 

Scott (1983, p. 104) 

 

O Major Dennis Bloodnok levantou-se às 5,20 da manhã. Tomou um banho rápido e escovou os 

dentes. Sua esposa ainda estava na cama, portanto Bloodnok resolveu preparar o café e levar-lhe 

uma xícara para acordá-la. Imprudentemente, comeu ovos com bacon, em vez de seu iogurte 

habitual. Somente quando estava esperando o avião é que percebeu que havia esquecido de 

telefonar para Henry Crun. 

 

Perceber que apesar de ir vestido adequadamente para o aeroporto, que seus pulmões 

estavam bombando ar, que seu coração batia, que sua esposa estava na cama na mesma casa e 
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não na cama com Henry Crun em Hong Kong, é perceber as informações óbvias e não as 

inesperadas. Nesse caso, a informação requisitada é fornecida “à revelia”, e é nesse sentido que o 

autor afirma serem esses os pressupostos. Um texto, portanto, é preenchido por pressupostos, já 

que “é impossível que se diga tudo enquanto lemos” (p. 105).  

  Durante a leitura do texto, somos informados de que o Major Dennis Bloodnok  foi 

imprudente por comer ovos com bacon, mas não se diz o porquê. Assim, o leitor precisa tentar 

descobrir o que o autor quis dizer com o que disse.  Por que o autor está me dizendo isso? Esse 

deveria ser o questionamento feito pelo interlocutor que quer (precisa) depreender o não-explícito 

no texto. Também os leitores se dirigem a um texto com algum objetivo anterior e com uma 

expectativa do que poderá ali encontrar. O que se busca, nesse caso, são as intencionalidades e 

não apenas a identificação de letras ou palavras. 

 Nessas condições, a produção de um enunciado não dependeria apenas do contexto, mas 

também, como já foi dito, da informação pragmática que os interlocutores estimam que um e 

outro têm (DIK, 1997). Poderíamos salientar ainda que nada impede que a leitura literal ocorra 

sem se ter reconhecido a significação oculta.  

  Diante da multiplicidade de sentidos inerente ao processo de compreensão durante a 

leitura,  Dascal (s.d., p.1) observa que é preciso encarar esse processo em termos de gradualidade.  

 

“Pode-se compreender uma enunciação ou um texto mais ou menos superficialmente, com maior 

ou menor profundidade, mas jamais se pode dizer que alcançou uma compreensão global e 

completa do texto. Isso é verdade sobretudo no caso dos textos literários, mas também o é nos 

usos mais comuns e correntes da linguagem”. 
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  Inferências são vistas como processos cognitivos por Koch (1993).  Segundo a autora, 

partindo de uma informação textual explicitamente veiculada e levando em conta o contexto, o 

ouvinte ou leitor constrói novas representações semânticas por meio das inferências. 

A autora observa que o estudo das inferências é o estudo das representações mentais e as 

suas relações. Tais representações podem ser vistas como um conjunto de traços consistentes de 

diversos níveis, que incluem unidades conceituais, unidades proposicionais, modelo mental e um 

nível superestrutural.  

 Koch (1993) destaca também a questão do mal entendido. Segundo ela, o mal entendido 

está, em grande parte, ligado ao estabelecimento de inferências não desejadas. Isso porque 

muitos dos problemas de compreensão advêm do não reconhecimento das inferências desejadas 

ou, ao contrário, do reconhecimento de inferências não intentadas pelo interlocutor. Cabe 

ressaltar mais uma vez a importância do contexto para a construção do sentido inferencial. 

 Em outro trabalho, Koch (1996) trata das estratégias pragmáticas de processamento 

textual (todas aquelas em que é necessário o recurso ao contexto).  Tais estratégias consistem em 

hipóteses operacionais eficazes sobre a estrutura e o significado de um fragmento de texto ou de 

um texto inteiro. 

 

Trata-se de operações mentais, que possibilitam a permanente formação, atualização e 
modificação de nossos modelos cognitivos (frames, scripts, modelos de situação), bem como de 
nosso conhecimento enciclopédico, atitudes, ideologias. São operações táticas, “on-line”, 
tentativas mas extremamente rápidas, finalisticamente orientadas, dependentes do contexto, que 
atuam paralelamente e que utilizam simultaneamente diferentes tipos de informação. (KOCH, 
1996, p. 37).  
 

Como já observado, as estratégias não dependem apenas das características textuais, mas 

também das características do interlocutor, como seus objetivos, convicções e conhecimento de 



 24 

mundo. Pode-se dizer, assim, que as estratégias cognitivas consistem na execução de um “cálculo 

mental” por parte dos interlocutores.  

 Ainda na tentativa de melhor entender o processo inferencial encontramos, na linha 

textual interativa, o estudo de Marcuschi (2001), que define a inferência como a falta de 

referência. Melhor dizendo, se uma palavra, ou expressão, em um enunciado não tem uma 

referência ou significação apriórica, temos que fazer uma inferência.  

O exemplo dado por Marcuschi  (2001, p. 5) esclarece bem essa explicação: 

  

 

 

 O humor se dá justamente porque o leitor infere as duas referências para “símbolo 

sexual”: a do Mestre e a do Gênio (menos comum para nós, porém coerente para o Gênio, que 

não tinha uma significação anterior, dada por experiência,  para “símbolo sexual”). Não se trata 

de inferir referentes com base em conhecimentos de mundo nem com base na situacionalidade 

em si, mas sim numa relação interativamente construída, como observa Marcuschi (2001, p. 1): 

 

A questão não é um problema simplesmente semântico nem pragmático de interpretação textual 
ou contextual. Ela tem a ver com nossas habilidades no uso público da língua em relação a nossas 
experiências e com um investimento muito grande em raciocínios inferenciais raramente 
explicitados e quase sempre presentes. 
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 Marcuschi (2001, p. 23) define dessa maneira o ato de inferir: “Inferir é realizar um 

raciocínio em que com base em alguns conhecimentos (pessoais, textuais, contextuais, 

enciclopédicos etc.) se chega a outros conhecimentos (não necessariamente novos)”. 

 Assim sendo, o leitor nunca se baseia apenas no texto, mas, de acordo com o contexto, 

sempre aciona modelos cognitivos, verdadeiros “pacotes” de conhecimentos armazenados na 

memória. Esses modelos estão freqüentemente sendo modificados e transformados, aumentados, 

mudados, atualizados; são altamente dinâmicos. O que se tem armazenado ajuda a processar o 

que entra de novo e o que entra de novo ajuda a atualizar o que já está no modelo.  

Como se vê, coerência e inferência são processos intimamente relacionados, ambos 

igualmente determinados pelo conhecimento pragmático dos interlocutores.  A inferência pode 

ser considerada como o cálculo mental básico imprescindível para se conferir coerência a um 

enunciado com base em conhecimentos diversos (textuais, contextuais, enciclopédicos, etc.).  

 

1.5. Balanço final:  posicionamento 

Nesse capítulo procuramos evidenciar que diferentes teorias podem apresentar pontos 

harmônicos na análise de determinados fenômenos e, mais ainda, que um diálogo pode trazer 

benefícios, que poderão completar um quadro teórico e ampliar horizontes nos tratamentos dos 

fenômenos da linguagem. 

  Uma comparação, mesmo que superficial, entre pesquisas aqui apresentadas  conduz a 

pelo menos um  princípio básico comum a todas elas:  a língua é concebida como um instrumento 

de interação social entre seus usuários.  Além disso, observamos que o objeto comum dessas 

pesquisas é a análise da língua em uso. Ressaltemos, ainda,  que todas elas apontam para uma 

concepção  comum dos interlocutores em uma interação verbal como seres agentes, que atuam 

igualmente na construção dos sentidos. 
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Assim sendo, fica evidente que cada leitor é sempre um co-autor, porque cada um lê com 

os olhos que tem.  Em outras palavras,  cada um compreende e interpreta a partir do mundo que o 

cerca. 

É a partir dessas considerações que se discutirá a produção de sentido em uma situação de 

interação verbal específica: a avaliação do SARESP. 
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CAPÍTULO II 

UMA SITUAÇÃO ESPECÍFICA DE LEITURA: A AVALIAÇÃO DO SARESP 

 

 

 

 

 A Secretaria de Estado da Educação de São Paulo – SEE/SP implantou, em 1996, o 

Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar – SARESP. Oficialmente, o objetivo dessa 

avaliação é fornecer às escolas, às diretorias de ensino, às coordenadorias e à própria Secretaria 

de Educação um instrumento de gestão. Assim, a avaliação conduzida anualmente visa a oferecer 

dados sobre o rendimento escolar tanto à escola quanto aos níveis administrativos intermediários 

do sistema escolar e à própria Secretaria da Educação. Trata-se, em primeira instância, de um 

instrumento para as escolas refletirem sobre sua prática pedagógica, indicando, sobretudo, o que 

os alunos sabem e quais as dificuldades que enfrentam no processo de aprendizagem. Além disso, 

de acordo com  a SSE/SP, os resultados do SARESP servem como meios para  a própria 

Secretaria da Educação verificar se a sua política educacional está caminhando bem e, se não 

está,  pensar em quais reparos podem ser feitos. O SARESP surgiu basicamente para atender essa 

necessidade de um instrumento auxiliar à gestão da escola pública.  

 A avaliação, de caráter censitário, era realizada em uma das séries do primeiro ciclo (1a a  

4a) e em uma séries do segundo ciclo (5a a 8a). A avaliação envolvia as disciplinas de Língua 

Portuguesa (com Redação) e Matemática, para as séries iniciais, incluindo-se provas de Ciências, 
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História e Geografia para os alunos das séries mais avançadas do Ensino Fundamental.1  As 

provas dos alunos matriculados nas séries-alvo (que se alteravam de ano a ano) baseavam-se em 

conteúdos estabelecidos pelo planejamento escolar do ano anterior.   

Em geral, esses planejamentos parafraseiam indireta (por meio da proposta curricular 

apresentada por livros didáticos)  ou diretamente a  Proposta Curricular para o Ensino de 

Português (material elaborado pela Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas e 

distribuído às escolas pela SEE/SP) e, desse modo, privilegiam – ao menos nesse documento 

escolar - atividades de linguagem  (leitura e interpretação de textos literários e não literários e 

produção textual, em especial),  atividades de reflexão e operação sobre a linguagem (percepção  

dos diferentes elementos que estruturam os textos,  procedimentos de coesão e coerência, 

observação da variação lingüística, entre outras atividades) e atividades relativas ao estudo da 

gramática tradicional.  A Proposta Curricular do Estado de São Paulo é referência bibliográfica 

para  os documentos que compõem os Parâmetros Curriculares Nacionais. Tanto a Proposta 

Curricular de Língua Portuguesa da CENP/SP quanto os PCNs remetem à concepção de que o 

ponto de partida do processo ensino-aprendizagem é sempre o que o aluno já sabe, o que ele 

domina como conhecimento. Também a concepção  de leitura é unânime em tais documentos ao  

apontar para um ser agente. Nesse sentido, o aluno é o construtor de sentidos de um texto.  Os 

documentos oficiais elaborados desde 1978 pela Rede Pública de Ensino,2 como subsídios ao 

sistema escolar e norteadores do aprimoramento do trabalho docente, observam que assim como 

o texto falado, o texto escrito constitui-se pela interação dos interlocutores. 

                                                           
1 Com exceção do ano de 1999, em que não houve aplicação do SARESP. 
 
2Subsídios à proposta curricular de língua portuguesa para o 2o grau.São Paulo: SE/CENP/UNICAMP, 1978.v.1-8. 
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No ano de 2001, o SARESP,  realizado pela VUNESP3, constou de 30 questões sobre 

Língua Portuguesa (leitura e compreensão) e uma redação.  Segundo a  própria SEE/SP, a opção 

por essa disciplina explica-se pelo fato de a competência leitora ser imprescindível para o 

aprendizado de qualquer disciplina.  Além disso, neste ano, os resultados serviram como único 

critério de aprovação/reprovação dos alunos das séries finais dos ciclos (4a e 8a séries), com nota 

de corte 15. 

A primeira prova deu-se no mês de novembro de 2001. A reprovação nessa fase levou o 

aluno a, obrigatoriamente, freqüentar a Recuperação de Férias durante o mês de janeiro. As 

escolas receberam os resultados do desempenho dos alunos para que pudessem reforçar o que 

não fora assimilado pelo aluno na primeira fase. A SEE/SP fez, portanto, considerações sobre a 

primeira avaliação com vistas à promoção desses alunos após o período de 30 dias do reforço de 

recuperação. O objetivo era orientar os professores para desenvolver ações que pudessem 

resolver ou minimizar a falta de determinada habilidade que o aluno não dominara na primeira 

avaliação. No dia 24 de janeiro, nos mesmos moldes, ocorreu a segunda fase do SARESP 

novamente sob a responsabilidade da  VUNESP.  

Os resultados anunciados em fevereiro de 2002 indicaram a aprovação de pouco mais da 

metade dos alunos (66,76%), e mais uma vez houve, mesmo após a recuperação de férias, a 

reprovação de alunos que a escola avaliara –  por meio dos critérios tradicionais observados nos 

boletins escolares (notas, conceitos dados pelos professores de cada uma das disciplinas) –  como 

alunos de médio e alto desempenho escolar, e a aprovação de alunos com desempenho escolar 

abaixo do esperado. Requer atenção nesse processo o fato de alunos com satisfatório desempenho 

para a escola terem sido reprovados na primeira e segunda fases dessa avaliação.  Assim sendo, 

esses alunos estavam, de acordo com o critério de avaliação e rendimento da Instituição Escolar,  

                                                           
3 Fundação para o Vestibular da Universidade Estadual Paulista 
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aptos a freqüentar a série seguinte. Porém, ao errar mais de  50% das  questões propostas pela 

avaliação do SARESP, estavam impedidos de se matricular no Ensino Médio. Esse desencontro 

no resultado das avaliações gerou  inúmeras ações movidas contra a SEE/SP.  

 Segundo entidades representativas do magistério paulista, como o CPP (Centro do 

Professorado Paulista) e a APEOESP (Associação  de  Professores  do Ensino  Oficial  do  Estado 

de  São  Paulo), o motivo para a adoção desse mecanismo de avaliação com poder de reprovação 

esconde-se sobre a rejeição da sociedade à  Progressão Continuada (denominada por muitos de 

aprovação automática)  que o governo implementara em 1998.  De maneira geral, os artigos 

publicados por essas agremiações mencionam direta ou indiretamente que objetivo do ensino 

deixa de ser aprender e passa a ser possuir um certificado de aprovação. A posição dessas 

entidades fica  bastante clara na seguinte passagem do jornal da APEOESP (março/abril de 

2002):  

 

A escola, que deveria ser espaço de difusão, ampliação e produção de conhecimento, tornou-se, 

(...) espaço de mera passagem, onde os alunos têm de ser aprovados a qualquer custo. E a única 

solução que o governo apresenta para este quadro é outro desrespeito à comunidade – a utilização 

do Saresp para fins de aprovação e reprovação. (grifo nosso)  (Anexo 1) 

 

Os pais mais atentos à deteriorização do ensino na escola pública, aliados a entidades de 

classe dos professores e à própria mídia, passam a pressionar o governo estadual para que reveja 

a política educacional, mais precisamente que prove que a Progressão Continuada não 

compromete o aprendizado discente no ensino público.  Desse modo, os resultados do SARESP 

acabam por conflitar diferentes interesses da comunidade:  aqueles que aceitam e aqueles que 

rejeitam a Avaliação. Estes apenas não querem seus filhos reprovados, aqueles mostram 
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consciência da deteriorização do ensino na escola pública. Apesar de reações aparentemente 

controversas, elas parecem evidenciar o fracasso da escola, atribuído por essas famílias ao 

sistema de Progressão Continuada implantado nos últimos anos. (Anexo 2)  

  Apesar de concordarmos com a baixa qualidade do ensino da escola pública, não  

acreditamos que a Progressão Continuada seja responsável pelo baixo rendimento escolar em 

leitura e interpretação textual, pois a leitura é resultado de uma série de fatores internos, mas 

também externos ao funcionamento da escola. Os fatores internos dizem respeito à organização e 

funcionamento das escolas, às dimensões pedagógicas de trabalho.  Já os externos são aqueles 

que dizem respeito às características socioeconômicas e culturais de alunos.  

Nosso objetivo não é julgar a eficiência ou não do sistema de Progressão Continuada, mas 

averiguar se de fato a escola está cumprindo o seu papel de espaço de difusão e/ou ampliação de 

conhecimentos. Mais precisamente, o nosso intuito é verificar como a escola vem desenvolvendo 

a competência leitora de seus alunos, considerando que essa competência abre possibilidades de 

adquirir conhecimentos, desenvolver raciocínios, participar ativamente da vida social, alargar a 

visão de mundo, do outro e de si mesmo. Por isso,  buscamos compreender e analisar as 

estratégias de compreensão a que os alunos recorrerem para responder a uma avaliação de 

múltipla escolha.  

  O governo, apoiado na própria LDB, nos seus artigos 3o e 9o, e nas Normas Regimentais 

Básicas, em seu artigo 38o, propõe uma avaliação para mostrar que os padrões de qualidade do 

ensino não estão sendo atingidos pela Progressão Continuada. Essa proposta contradiz a 

justificativa da própria SEE/SP para a adoção do critério de avaliação externa. Mas, respaldados 

pela legislação, dão continuidade às avaliações do SARESP.   
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  As avaliações do SARESP continuam a ser conduzidas anualmente seguindo 

relativamente os mesmos moldes da avaliação de 2001:  questões de múltipla escolha4 sobre 

Língua Portuguesa e uma redação. Em 2002, o SARESP aferiu o rendimento escolar de uma 

amostra representativa dos alunos nos ciclos finais do Ensino Fundamental (4a. e 8a. séries) e de 

uma amostra representativa por Diretorias de Ensino (DE), de alunos assistidos pelos projetos 

Recuperação de Ciclos I e II e Classes de Aceleração. Somente em 2001 e 2002 não foram 

aplicados, além das provas de rendimento, outros instrumentos de avaliação, tais como 

questionários destinados a alunos e a outros agentes escolares. Em 2003, a avaliação deixou de 

ser censitária.  Alunos do Ensino Fundamental (3a. a 8a. série) e do Ensino Médio (1a. a 3a. série) 

realizaram o exame ao final do mês de novembro. A Fundação Carlos Chagas elaborou a 

avaliação com 30 questões sobre Leitura e Escrita e redação (narração)  para o Ensino 

Fundamental e  45 questões sobre Leitura e Escrita e uma redação (dissertação) para o Ensino 

Médio.  Em 2004, a Cesgranrio elaborou a prova com 30 questões de Leitura e Escrita  (tanto 

para o Ensino Fundamental quanto para o Ensino Médio) e uma redação (narração  para o Ensino 

Fundamental e dissertação para o Ensino Médio).  As questões foram corrigidas pelas próprias 

instituições, mas as redações – ao contrário dos anos em que a Fundação Vunesp formulou a 

avaliação –  passaram a ser corrigidas pelos professores de Língua Portuguesa da própria unidade 

escolar.  As notas das redações são enviadas às instituições que promoveram a prova. Depois de  

unidos, os resultados são enviados às escolas no ano subseqüente. De posse dos dados, as 

unidades escolares devem refletir sobre sua prática pedagógica com o objetivo de sanar as 

dificuldades dos alunos no processo de aprendizagem. 

                                                           
4 Apenas o SARESP 2001 consta de uma prova de múltipla escolha, com cinco alternativas de respostas (A a E). Nos 
demais anos (1996, 1997, 1998, 2000, 2002, 2003 e 2004), a prova de múltipla escolha apresenta quatro alternativas 
de respostas (A a D). 
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  Como se sabe, é alta a correlação entre o desempenho em Língua Portuguesa e o 

desempenho nos demais componentes. Se a competência leitora permite o desenvolvimento de 

estratégias para obter o sentido de todo e qualquer texto, ela garantiria o acesso ao conhecimento 

em toda e qualquer área. Desse modo, os resultados apontados pelo SARESP levaram a um 

questionamento sobre quais seriam as habilidades necessárias para um bom desempenho em uma 

avaliação de múltipla escolha, ou seja, qual é a habilidade/capacidade do aluno que está, de fato,  

sendo avaliada pelo SARESP? 

O ponto de partida para buscarmos entender tal fato é a leitura atenta da Tabela de 

Especificação de Habilidades enviada às escolas pela própria Secretaria de Educação. Nessa 

tabela encontram-se especificadas as habilidades5 exigidas e, portanto, esperadas para  responder 

cada uma das questões da prova. No caso das provas de 8a. série, constatamos que cerca de 30% 

das questões elaboradas exigem a habilidade de reconhecer informação não explicitada no texto 

para a compreensão. Assim, partindo do fato de que um significativo número de questões 

apresentadas prevê tal habilidade, temos como hipótese que os alunos que, de maneira geral, 

saíram-se bem na prova – independentemente da sua condição escolar – tenham um domínio 

maior dos processos que interferem na leitura para a percepção de sentidos não explícitos no 

texto. 

Admitindo que, nos termos da proposta feita por Dik (1997), a expressão lingüística é 

apenas a mediadora da intenção comunicativa entre os interlocutores e não a transportadora de 

sentidos, buscaremos identificar as estratégias produtoras de sentido ativadas pelos alunos na 

realização da prova do SARESP. 

                                                           
5  Habilidades são entendidas como o saber-fazer em relação a determinada situação. Elas explicitam o que se espera 
do aluno no momento exato em que está resolvendo cada um dos itens da prova. 
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CAPÍTULO III 
METODOLOGIA 

 

 

 

 

3.1. CONSTITUIÇÃO DO CORPUS 

 Para a realização desse trabalho, foram selecionadas as provas empregadas pelo SARESP/ 

2001 para a avaliação de alunos da 8ª série do Ensino Fundamental. Essas provas são de três 

tipos: um primeiro tipo para alunos do período da manhã (Prova A), um segundo tipo para alunos 

do período da tarde (Prova B) e um terceiro tipo para alunos do período da noite (Prova C). Além 

dessas provas, constituem material a ser analisado as Tabelas de Especificação das Habilidades 

exigidas em cada uma das três provas, os resultados oficiais do desempenho de cada uma das 
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turmas de 8a. série avaliadas (manhã, tarde e noite) e os resultados do desempenho de um grupo 

controle. As turmas avaliadas pelo SARESP pertencem a uma escola estadual da Região de São 

José do Rio Preto e os alunos do grupo controle pertencem à mesma escola. Cada um desses 

conjuntos de documentos e dados será brevemente apresentado a seguir, e são reproduzidos, em 

anexo, ao final dessa dissertação. 

 

3.1.1. A prova do SARESP/2001   

  As provas do SARESP/2001 destinadas a alunos da série final do Ciclo II (8a. série) dos 

períodos da manhã (Prova A)1, tarde (Prova B)2 e noite (Prova C)3  apresentam uma capa em que 

consta o tipo de prova (Língua Portuguesa), o ciclo a que se destina (Ciclo II – Ensino 

Fundamental) e o período a que pertence (manhã, tarde ou  noite).  Na capa também há o espaço 

para que o aluno complete com o seu nome, a identificação  da escola e a turma a que pertence. 

Abaixo das identificações solicitadas ao aluno, há o nome SARESP-2001 e, a seguir, o logotipo 

de cada uma das instituições responsáveis pela prova: Fundação Vunesp, Secretaria do Estado da 

Educação e Governo do Estado de São Paulo. Por último, vêm, em um quadro, as instruções 

sobre a prova:  

 

Este caderno contém um total de 30 questões. Com letra legível, preencha, os espaços reservados 

para o seu nome, sua escola e sua classe. Em cada questão escolha uma única resposta e marque-a 

no CADERNO DE QUESTÕES. Depois, preencha a FOLHA DE RESPOSTAS. Use lápis preto. 

A FOLHA DE RESPOSTAS não poderá ser devolvida em branco, nem deverá ser rabiscada, 

                                                           
1 Prova do SARESP 2001 (Final do Ciclo II) – Prova A – noite (Anexo 3) 
2 Prova do SARESP 2001 (Final do Ciclo II) –  Prova B – tarde (Anexo 4) 
3  Prova do SARESP 2001 (Final do Ciclo II) – Prova C – noite (Anexo 5) 
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amassada ou rasurada. Em caso de dúvida ou engano, solicite ajuda do professor. A duração da 

prova é de três horas. AGUARDE A ORDEM PARA ABRIR ESTE CADERNO DE 

QUESTÕES. 

 

A avaliação, apenas de Língua Portuguesa, à qual se submeteram alunos da 8a série dos 

períodos da manhã, tarde e noite, consta de uma prova de múltipla escolha, com cinco 

alternativas de respostas (A a E).  Cada prova contém 30 questões (língua portuguesa) elaboradas 

a partir de sete tipos textuais (narrativo, informativo, poema, notícia, propaganda, instrucional, 

história em quadrinho), e uma redação.  A distribuição do número de questões por tipo de texto e 

por período pode ser  visualizada na tabela abaixo:  

 

 

 

 

TIPO DE TEXTO 
 

Narrativo 
 

Informativo 
 

Poema 
 

Notícia 
 

Propaganda 
 

Instrucional 
 

HQ TOTAL 
 

05 
 

03 
 

04 
 

09 
 

01 
 

05 
 

03 
MANHÃ 

30 
 

06 
 

06 
 

02 
 

05 
 

03 
 

05 
 

03 
TARDE 

30 

 
 

Número 
de 

questões 

 
05 

 
05 

 
04 

 
04 

 
04 

 
05 

 
03 

NOITE 
30 

                            Tabela 1 – Número de questões por tipo de texto de acordo com o período. 
 

  A prova de redação traz espaço para o rascunho (27 linhas) e espaço para a redação (27 

linhas) e apresenta instrução específica com quatro itens: 

 

1. Faça um rascunho de 15 a 20 linhas. 

2. Passe o rascunho a limpo com letra regular e legível. 
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3. Como você sabe, uma narrativa é contada por um narrador em 1a. pessoa (eu), personagem 

principal ou não, ou em 3a. pessoa (não é personagem). Você poderá também criar diálogos, 

que tornem o seu texto mais rico.  

4.  Continue a frase que inicia a narrativa.   

 

Após essas instruções destaca-se, em um quadro, o Tema: Fui àquela festa. Conheci 

alguém que... A proposta de redação foi a mesma para os três períodos. 

 

3.1.2.  A Tabela de Especificação das Habilidades4 

Após  a aplicação da prova, a SEE enviou às escolas uma Tabela de Especificação onde se 

pôde constatar  as dezoito habilidades previstas para responder cada uma das questões. Esse 

documento oferece uma descrição geral da estrutura das provas (Prova A, Prova B e Prova C) por 

habilidades que estavam sendo avaliadas em função dos gêneros textuais. A tabela explicita, 

portanto, qual habilidade se espera que o aluno acione em cada questão, além da quantidade de 

questões por habilidade. As habilidades especificadas pela SEE   são:  

1. Localizar informações explícitas em um texto. 
2. Estabelecer relações entre partes de um texto, identificando repetições ou substituições que 

contribuem para a continuidade de um texto. 
3. Inferir o sentido de uma palavra ou expressão. 
4. Inferir uma informação implícita em um texto. 
5. Desenvolver interpretação, integrando o texto e o material gráfico. 
6. Identificar o tema de um texto. 
7. Identificar a tese de um texto. 
8. Estabelecer relações entre a tese e os argumentos oferecidos para sustentá-la. 
9. Diferenciar as partes principais das secundárias de um texto. 
10. Identificar o conflito gerador do enredo e os elementos que constroem a narrativa. 
11. Estabelecer a relação causa/conseqüência entre as partes e elementos de um texto. 
12. Identificar a finalidade de textos de diferentes gêneros. 
13. Distinguir um fato da opinião relativa a esse fato. 
14. Estabelecer relações lógico-discursivas presentes no texto, marcadas por conjunções, 

advérbios, etc. 
15. Perceber efeitos de ironia ou humor em textos variados. 

                                                           
4 Tabela de Especificação de Habilidades da Prova de Língua Portuguesa – Ciclo II – Prova A (Anexo 6). 
   Tabela de Especificação de Habilidades da Prova de Língua Portuguesa – Ciclo II – Prova B (Anexo 7). 
   Tabela de Especificação de Habilidades da Prova de Língua Portuguesa – Ciclo II – Prova C (Anexo 8). 
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16. Reconhecer o efeito de sentido decorrente do uso de pontuação e de outras notações. 
17. Reconhecer o efeito de sentido decorrente da escolha de uma determinada palavra ou 

expressão. 
18. Reconhecer o efeito de sentido decorrente da exploração de recursos ortográficos ou 

morfossintáticos. 
 

Todas essas habilidades apresentam uma base semântica, e podem ser divididas em três 

blocos:  habilidade de localizar ou inferir informações (habilidades 1, 3, 4);  habilidade de 

reconhecer a estruturação de textos argumentativos e narrativos, com ou sem integração de textos 

não-verbais (habilidade 2 e habilidades de 5 a 14); e habilidade de perceber efeito de sentido 

decorrente de recursos lingüísticos variados (habilidades  de 15 a 18). 

Apesar de a  habilidade de número 15 (perceber efeitos de ironia ou humor em textos 

variados)  também prever a tarefa de produção inferencial por parte do aluno para chegar à ironia 

ou ao humor,  na análise aqui empreendida, serão consideradas apenas as questões que foram 

consideradas pelo elaborador da prova como questões explicitamente relacionadas à localização 

de informações explícitas (habilidade 1) e à inferência de informações implícitas (habilidades 3 e 

4).   

A Tabela de Especificação de Habilidade, além de apresentar o número de questões por 

tipo de texto, apresenta o número de questões por habilidade para a realização da prova de Língua 

Portuguesa. As questões estão assim distribuídas: 

HABILIDADES 

PERÍODO 
01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 

TOTAL 

Manhã 05 02 01 03 02 02 01 00 00 01 01 03 01 02 02 02 01 01 30 

Tarde 01 01 02 02 01 01 02 02 02 02 00 02 02 03 01 03 01 02 30 

Noite 02 00 03 05 01 00 01 01 01 01 03 01 01 02 02 02 02 02 30 

                                                                         Tabela 2. Número de questões por habilidade. 
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 Percebe-se claramente uma disparidade entre o número de questões e o tipo de habilidade 

requerida para responder a questão.   

Enquanto no período da manhã, à habilidade 1 (localizar informação explícita) foram 

dedicadas cinco questões (16% da prova), no período da tarde e da noite, a essa mesma 

habilidade, foram dedicadas apenas uma e duas questões respectivamente (3% e 6%). No outro 

extremo, questões referentes às habilidades 03 e 04 (inferir informação implícita) representam 

26% (08 questões) da prova do noturno, percentual que cai pela metade nas provas do diurno e do 

vespertino (04 questões, 13%).  O número de questões distribuído entre outras habilidades 

também apresenta irregularidades  – como podemos visualizar na tabela 2 –, o que denota que a 

distribuição das questões por habilidade em cada período não foi preocupação por parte dos 

elaboradores.  

 

 

 

 

3.1.3. Os resultados oficiais  

As escolas receberam um Quadro Diagnóstico de Habilidades de Língua Portuguesa de 

cada turma, com a especificação do desempenho de cada aluno em cada questão e o total de 

acertos por aluno. Nas tabelas reproduzidas em anexo5, foram omitidos os nomes dos alunos, bem 

como o da escola analisada. As tabelas assinalam com a letra “C” o acerto do aluno e com a letra 

“E” o erro. O total de acertos está somado em uma coluna à direita do Quadro Diagnóstico. 

                                                           
5 Quadro Diagnóstico de Habilidade de Língua Portuguesa dos alunos da 8a. série do período da manhã (Anexo 09) 
   Quadro Diagnóstico de Habilidade de Língua Portuguesa dos alunos da 8a. série do período da  tarde (Anexo 10) 
   Quadro Diagnóstico de Habilidade de Língua Portuguesa dos alunos da 8a. série do período da  noite (Anexo 11) 
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A turma de 8a. série do período da manhã era composta por 35 alunos, a turma da tarde, 

de 27 alunos e, à noite, 23 alunos. 

O somatório dos desempenhos individuais permitiu configurar o desempenho do grupo 

em cada uma das habilidades exigidas na resolução da prova. A análise desse desempenho será 

feita no próximo capítulo.  

 

3.1.4.  O grupo controle 

 No ano de 2002, as mesmas avaliações de 2001, destinadas a alunos de 8a. série,  foram 

realizadas por alunos de uma 8a. série do período da manhã – da mesma escola do grupo oficial –, 

a que denominamos grupo controle.  

  A primeira prova aplicada foi a do período da manhã (Prova A). Após a resolução 

simulada da prova por 29 alunos, foram feitas perguntas direcionadas aos alunos, buscando-se 

descobrir quais as estratégias utilizadas na resolução de cada questão. Essas tentativas de saber o 

porquê do acerto ou do erro foram  feitas individual  e coletivamente, com discussão sobre  cada 

uma das cinco alternativas.  

Como a prova do período da tarde (Prova B) apresentava quatorze de suas questões 

reproduzidas na prova do período da noite (questões 15, 16, 17, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29 

e 30)  e ainda trabalhava com o mesmo poema (“Perturbação”, de Carlos Drummond de 

Andrade) já explorado na prova da manhã (Prova A), optamos por fazer o segundo simulado 

(com o mesmo grupo controle, incluindo-se três novos alunos e totalizando 32 alunos) com a 

Prova C. Novamente, após o simulado foram feitas perguntas aos alunos para que justificassem o 
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acerto, mas, principalmente, que explicassem como chegaram à alternativa que lhes parecia ser a 

correta –  apesar de dada como errada pelo gabarito oficial da prova6. 

Os resultados do grupo controle não puderam ser comparados com os do grupo oficial, já 

que o Quadro de Diagnóstico de Habilidade de Língua Portuguesa não aponta a alternativa que o 

aluno assinalou, apenas indica se o aluno acertou (C) ou errou (E) a questão. Assim sendo, não 

foi possível estabelecer um parâmetro de análise de quais alternativas apresentavam maior 

incidência  de erro em cada questão – como feito como os alunos do grupo controle7. 

O papel do grupo controle neste trabalho foi o de nos guiar  nos raciocínios  (im)possíveis 

para responder a cada uma das questões. A resolução da prova simulada permitiu uma interação 

com os alunos, da mesma série e faixa etária,  impossível de ser conseguida com o grupo oficial. 

 

3.2. PARÂMETROS PARA ANÁLISE 
 

Em nossa reflexão inicial, feita com base no modelo de interação verbal de Dik (1997a), 

destacamos o aspecto construtivo do processo dialógico.  O modelo de interação verbal de Dik 

harmoniza-se perfeitamente com a moderna concepção de leitura que não se reduz a uma mera 

decodificação do texto por parte do leitor, mas consiste numa interação ativa –  em que se 

constrói e se reconstrói o sentido do texto – entre o autor e seu leitor. Nessa concepção de leitura, 

é preciso completar a “leitura do sentido literal” com um complexo processo de inferências, que 

associam o texto a muitos outros fatores de significação.  

Na teoria da Gramática Funcional os sujeitos são considerados construtores sociais e o 

texto é o lugar no qual esses sujeitos interagem de forma ativa e dialógica. Dessa forma, o texto 

cria enormes espaços de implícitos que só podem ser detectados por meio do contexto 

                                                           
6 Gabarito oficial das provas dos três períodos (Anexo 12). 
7 Resultado das provas simuladas do grupo controle (Anexo 13) 
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sociocognitivo de cada um dos participantes da interação. O sentido do texto é construído, então, 

na interação texto-sujeito e não constitui uma realidade preexistente a esta interação. Por essa 

razão, o texto é concebido como uma atividade verbal, intencional e interacional. 

Como afirma o próprio Dik (1997b), esse é um modelo geral de comunicação verbal, por 

isso é tão importante para a produção e a interpretação não só da oração, mas também do 

discurso, pois qualquer discurso é produzido com base na informação pragmática completa do 

Autor8 projetado para a do Leitor, e nenhum discurso é interpretado baseando-se unicamente em 

seu conteúdo. 

  Com base nesse aparato teórico, selecionamos 19 questões  presentes nas provas da 

manhã (Prova A) e da noite (Prova C) que previam a inferência de um sentido implícito ou a 

localização de informações explicitadas em um texto. A opção pela análise dessas questões foi 

motivada pelo desejo de avaliar o desempenho do aluno em questões que não envolvessem 

diretamente o domínio de metalinguagem, apenas uma leitura atenta do texto. O “reconhecimento 

de informação explícita no texto” e o “reconhecimento de informação implícita no texto”  não 

exigem, primordialmente, conhecimento metalingüístico. 

  O número das questões por habilidade, de acordo com cada período, pode ser visualizada 

na tabela a seguir:               

                                                           
8  Os termos utilizados por Dik para se referir aos interlocutores em uma interação verbal são Falante (Speaker) e 
Destinatário (Adressee). Tendo em vista o tipo específico de interação que será aqui analisado, consideraremos os 
termos Autor e Leitor como equivalentes dos termos Falante e Ouvinte ou Produtor e Destinatário 
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QUESTÕES POR HABILIDADE 

 

 

 PERÍODO HABILIDADE 1 

(Localizar 
informação explícita) 

HABILIDADE 3 

(Inferir o sentido de 
uma palavra ou 

expressão) 

HABILIDADE 4 

(Inferir informação 
implícita) 

 

 

  TOTAL 

Manhã  

16  18  23  24  26 

 

04 

 

15  19  29 

 

09 

Noite  

07  26 

 

09  12  28 

 

03  08  10  24  27 

 

10 

 

Total 

 

07 

 

04 

 

08 

 

19 

                                                                     Tabela 3.  Questões por habilidade e por período. 

 
As habilidades 3 e 4  serão analisadas em conjunto, uma vez que ambas prevêem a 

inferência de sentido implícito. A necessidade de recorrer à ação mental de “inferir” para 

responder a uma determinada questão está explicitada na Tabela de Especificação da Prova na 

definição dessas duas  habilidades. A única diferença fica por conta do que inferir: a primeira 

prevê a habilidade de inferir o sentido de uma palavra ou expressão; a segunda, a de inferir 

informação implícita em um texto. Além do mais, vinculando essas habilidades podemos mais 

facilmente contrapor as habilidades de localizar informações explícitas (habilidade 1) e  de inferir 

informações implícitas (habilidades 3 e 4)  em um texto.  

  A análise das questões será feita em duas etapas. Inicialmente serão identificadas as 

estratégias necessárias para a resolução de cada uma das questões cujas habilidades sejam a de 

localizar informações explicitas e de inferir informações implícitas. Em seguida,  a partir da 

análise da justificativa dos alunos do grupo controle,  serão identificadas  as estratégias a que de 

fato os alunos recorreram para responder as questões, analisando-se, especialmente, as 

justificativas apresentadas por esses alunos quando a alternativa escolhida não foi a correta. 
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 Os critérios utilizados na análise de cada questão serão os seguintes:  

 

1. Tipo de informação solicitada na questão: 

� Explícita. 

� Implícita. 

 

2. Tipo de conhecimento pressuposto para  a resolução da questão: 

� Conhecimento prévio lingüístico (lexical, gramatical, pragmático) e/ou não-lingüístico 

(referencial, episódico, geral). 

� Conhecimento imediato (situacional, textual). 

 

3. Identificação de pistas que levem à resposta correta: 

� No conjunto das alternativas. 

�  No material lingüístico a ser analisado. 

� No material visual de apoio. 

� Na formulação da questão. 

 

4. Conhecimento ativado pelo aluno que respondeu incorretamente a questão: 

� Conhecimento prévio lingüístico (lexical, gramatical, pragmático) e/ou não-lingüístico 

(referencial, episódico, geral). 

� Conhecimento imediato (situacional,  textual). 
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 CAPÍTULO IV  
 

ANÁLISE DE DADOS 

 

 

 

 Este capítulo  trata da análise e discussão dos dados e dos resultados obtidos  a partir 

dessa análise.  Após uma análise quantitativa da porcentagem  de acertos  de questões nas  duas 

habilidades elegidas (habilidade  de localizar informações explícitas e habilidade de inferir 

informações implícitas), passamos a um levantamento, por  período, da porcentagem de acerto 

(4.1). 

 Antes da análise das questões são feitas algumas considerações sobre a elaboração das 

questões da avaliação do SARESP (4.2). A seguir, apresentamos a análise das dezenove questões 

selecionadas (4.3.). Primeiramente, analisamos as sete questões que prevêem localização de 

informação explícita (4.3.1) e, depois,  analisamos as doze questões que prevêem inferência de 

informação implícita (4.3.2). 

 Ao final deste capítulo,  fazemos uma análise da atuação dos alunos (4.4).  Apresentamos, 

ainda, uma síntese das estratégias utilizadas pelos alunos do grupo controle para responder as 

questões (4.4.1), uma apuração  da interferência dos diferentes tipos de conhecimento na atuação 

dos alunos (4.4.2). Tecemos também observações sobre as justificativas dos alunos do grupo 

controle (4.4.3) e sobre a facilidade apresentada por algumas questões (4.4.4).  A seguir,  

avaliamos a forma de análise dos resultados do SARESP pela SEE  (4.4.5). Por fim, fazemos 

algumas observações sobre concepção de leitura (4.4.6). 
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4.1.  Análise quantitativa dos dados 

  Se somarmos a porcentagem  de acertos dos três períodos (35 alunos da manhã, 27 alunos 

da tarde e 23 alunos da noite) em cada uma das habilidades aqui analisadas, verificamos que essa 

primeira análise quantitativa dos dados já evidencia a maior dificuldade dos alunos em inferir 

implícitos, como se pode observar na tabela  a seguir:  

 

 

Habilidades 

 
Localizar 

informações explícitas 

 
Inferir 

informações implícitas 

 
Porcentagem de acerto 

 
72% 

 
45% 

                                  Tabela 4.  Média geral de acerto por habilidade. 

 

Pode-se constatar também que os resultados decrescem de acordo com o período, tendo o 

da manhã obtido um resultado significativamente superior ao do noturno, como mostrado  

abaixo:  

 

 
Habilidades 

Localizar 
informações explícitas 

Inferir 
informações implícitas 

Manhã 81% 66% 
Tarde 70% 38% 
Noite 65% 32% 

                                                           Tabela 5. Média de acerto dos períodos por habilidade. 

 

 O levantamento, por período, da porcentagem de acerto em cada uma das questões varia 

bastante de uma questão para outra. 

De maneira geral, o período da manhã supera a média geral de acerto  (tabela 6). O que 
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chama a atenção, porém, é o fato de as questões 19 e 29, que prevêem habilidade de inferir 

informação, apresentarem um índice de acerto superior às questões 16, 18 e 24  que apenas 

solicitam a localização de informação explicitada no texto. 

 

 

Habilidades 

 
Localizar 

 informações explícitas 

  
 Inferir 

informações implícitas 

Número das questões 
 

16   18     23    24     26 
  
 04      15      19       29 

Porcentagem de acerto 74% 65% 92% 77% 95% 51%   40%   86%   86% 
Número de alunos 26    23     32    27    33 18      14       30      30 

                Tabela 6. Média de acerto dos 35 alunos por questão da prova da manhã. 

 

No período da tarde (tabela 7), os índices estão abaixo (70% e 38%, respectivamente) da 

média geral de acerto por habilidade. 

  

 
Habilidades 

Localizar 
informações explícitas 

Inferir 
informações implícitas 

Número das questões 
  
 26 

 
12      24       27        28 

Porcentagem de acerto 70% 67%   04%   26%     55% 
Número de alunos 19 18       01      07        15 

                   Tabela 7. Média de acerto dos 27 alunos por questão da prova da tarde. 
 

  No período noturno (tabela 8), os índices de acertos (65% e 32%, respectivamente) 

também estão abaixo da média geral. Podemos destacar a baixa porcentagem de acerto da questão 

26, se comparada à média de acerto das demais questões que prevêem localização de informação 

explícita. Embora a resposta encontre-se explicitada no texto, menos da metade dos alunos 

conseguiu localizá-la.  
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Habilidades 

Localizar 
informações explícitas 

Inferir 
informações implícitas 

Número das questões 07             26 03      08      09    10   12     24    27    28 
Porcentagem de acerto 82%          48% 56%  43%  43%  39% 30% 17% 22% 39% 

Número de alunos 10              11 13      10      10     09    07    04    09   39 

                                   Tabela 8. Média de acerto dos 23 alunos por questão da prova da noite. 

Em contraposição, a questão 03, apesar de solicitar uma informação implícita, apresenta 

um número de acerto superior ao da questão 26, que prevê a localização de uma informação 

explícita. 

Como se vê, a porcentagem de acerto de algumas questões parece contrariar a expectativa 

de que os alunos possuam maior dificuldade para inferir informações implícitas do que para 

localizar informações explícitas. 

Vale ressaltar, mais uma vez, que a distribuição das questões por habilidade em cada 

período não foi preocupação por parte dos elaboradores. Essa falta de controle leva a resultados 

distorcidos. Aparentemente os alunos do período noturno demonstram um desempenho bastante 

inferior ao desempenho dos alunos do período matutino. Tal diferença, porém, pode ser atribuída 

à própria maneira como as questões foram distribuídas entre os períodos. A quantidade de 

questões que prevêem habilidade de inferir informações na prova da noite – habilidade que 

apresenta uma maior dificuldade para os alunos – é o dobro  (oito questões, o equivalente a 26% 

da prova) das questões que exigem a mesma habilidade nos demais períodos (04 questões, o 

equivalente a 13% da prova). Assim sendo, e considerando apenas essa disparidade entre o 

número de questões e o tipo de habilidade requerida para respondê-la, podemos afirmar que a 

prova do período noturno apresentou um grau de dificuldade superior ao das demais provas. 
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 Como já mencionado, as questões da prova período da tarde (Prova B) não serão 

analisadas, porque quatorze de suas questões são reproduzidas na prova do período da noite 

(questões 15, 16, 17, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29 30)  e, ainda, a prova da tarde trabalha com 

o mesmo poema que consta da prova da manhã.  Após a delimitação dos dois tipos de habilidades 

com os quais trabalharemos, observamos, ainda, que dentre as cinco questões dadas na prova da 

tarde, com os objetivos de localizar ou inferir informação, quatro delas estão repetidas na prova 

do noturno. São elas as questões 26, que prevê habilidade de localizar informações explícitas, 24, 

27 e 28, que prevêem a habilidade de inferir informação implícita.  

Como detalhado no Capítulo de Metodologia, as questões analisadas serão as que 

prevêem habilidade de localizar informação explícita  e habilidade de inferir informação 

implícita em um  texto. Ao delimitarmos a análise de questões que prevêem apenas essas 

habilidades, desejamos avaliar o desempenho do aluno em questões que não envolvam 

diretamente o domínio de metalinguagem, apenas uma leitura atenta do texto.   

A tabela abaixo ilustra a quantidade de questões em cada uma das habilidades propostas, 

de acordo com o período e número original da questão na prova.  

 

QUESTÕES POR HABILIDADE PARA ANÁLISE 

 

 

PERÍODO Habilidade 

de localizar 

informação explícita 

Habilidade 

de localizar 

informação implícita 

 

TOTAL 

Manhã (Prova A – 
número original da 

questão) 

 

16  18  23  24  26 

 

04  15  19  29 

 

09 

Noite  (Prova B – número 
original da questão) 

 

07  26 

 

03  08 10  09  12  24  27  28 

 

10 

 

Total 

 

07 

 

12 

 

19 

                                                                        Tabela 9: Questões selecionadas para análise. 
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A partir do resultado oficial de cada uma das questões, passamos a nos questionar sobre 

quais estratégias seriam necessárias para resolução das questões, e quais as estratégias que de fato 

os alunos usaram. Para responder a esses questionamentos tomamos como base o desempenho e 

a(s) justificativa (s) dos alunos do grupo  controle sobre como procederam para resolver cada 

uma das questões.  

 

4.2. Algumas considerações sobre a elaboração das questões da avaliação do SARESP 

 A prova do SARESP/2001 foi elaborada a partir de questões cujos enunciados 

completam-se com a leitura das alternativas. Ao contrário de questões fechadas e completas, que 

podem ser respondidas apenas com base na leitura do texto, o  tipo de questão elaborada para a 

prova do SARESP obrigatoriamente leva o aluno a, após  a leitura, buscar a alternativa que 

melhor complete o enunciado iniciado pela própria pergunta. 

 Tomemos como exemplo a questão 29, da prova do período da manhã: 

 

Questão 29  O pai de Calvin quer que “o preço da gasolina triplique”  para 
 

(A) ele lucrar com a venda da gasolina. 
(B) ele economizar usando a bicicleta. 
(C) sobrar mais gasolina para ele utilizar. 
(D) diminuir a circulação de veículos movidos a gasolina.  
(E) facilitar o cálculo de suas despesas. 
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O aluno deve ler a história em quadrinhos e completar o enunciado da questão com uma 

das cinco alternativas dadas. Acionando seus conhecimentos, deverá excluir alternativas para 

concluir a resposta correta. 

Uma questão fechada e completa equivaleria, nesse caso, a: “Por que o pai de Calvin quer 

que ‘o preço da gasolina triplique’?” Após a leitura do texto, o aluno teria condições de responder 

a questão sem precisar se apoiar nas alternativas. 

A forma como são construídos os enunciados da prova aumenta as chances de acerto dos 

alunos, na medida em que,  além de  poder contar com pistas do material lingüístico e da 

formulação da questão,  ainda contam com as ilustrações  – em alguns casos –, e principalmente, 

com o conjunto de alternativas para  chegar à resposta correta.  

 Muitas  questões podem ser resolvidas mesmo sem a leitura do texto. Pode-se apenas por 

eliminação chegar à resposta correta. A questão 29 acima, formulada a partir da história em 

quadrinhos do personagem Calvin, serve como exemplo de como o conjunto de alternativas pode 

facilitar a resposta.  

Conforme constatado pelos alunos do grupo controle, por meio das alternativas, o aluno 

pode detectar mais facilmente a resposta ao compará-las e perceber que as palavras “lucrar” 

(alternativa A),  “economizar” (alternativa B), “despesas” (alternativa E), referem-se à área 

econômica. Ao perceber essa semelhança entre as questões, elimina-as como respostas possíveis. 

Ao analisar a alternativa C, apoiando-se também na ilustração, usa a seu conhecimento de mundo 

de que a bicicleta é um meio de locomoção que não necessita de combustível. Sobra, portanto, a 

resposta dada pela alternativa D. 

Vejamos ainda um outro exemplo, a questão 27 do período noturno. Nesse caso, a própria 

resolução da questão depende da exclusão de alternativas. 
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Questão 27  A leitura atenta das instruções nos permite deduzir que as informações de segurança 
referem-se a  

(A) um liqüidificador. 
(B) uma geladeira. 
(C) um telefone celular. 
(D) uma máquina de lavar roupa.  
(E) um videogame. 

 

O objetivo dessa questão era verificar  se o aluno chegaria a uma informação não 

explicitada no texto. O aluno consegue compreender a intencionalidade do texto – informar como 

utilizar e manusear um determinado produto  – , mas apenas o texto não o levaria a perceber que 

as informações são para utilização e manuseio de um celular. As informações contidas nesse 

texto podem nos levar a deduzir que se trata de outro produto eletrônico como um rádio, por 
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exemplo. Não há informação no texto que exclua essa possibilidade. Apenas por exclusão das 

alternativas é que o aluno pode chegar à alternativa correta. 

Como se constatará, a  seguir, na análise das questões, a necessidade de excluir 

alternativas leva os alunos a diferentes estratégias para chegar à resposta correta. 

4.3. Análise das questões 

Na análise de cada uma das dezenove questões selecionadas, consideraremos, primeiro as 

questões que prevêem localização de informação explícita e, a seguir, as questões que prevêem 

inferência de informação implícita no texto. A ordem da análise segue a  mesma ordem numérica das 

questões nas provas. 

 

4.3.1. Questões que prevêem localização de informação explícita 

 Dentre as sete questões que prevêem a habilidade de localizar informação explícita, cinco 

fazem parte da prova do período da manhã (Prova A) e duas, do período da noite (Prova C). 

 As questões 16 e 18 foram elaboradas a partir da notícia, “Aviso aos navegantes: cuidado 

com as baleias”,  publicada no jornal O Estado de S. Paulo. As questões 23, 24 e 26 baseiam-se 

no texto instrucional intitulado “Flores”, publicado em revista especializada em artesanato, Faça 

e Venda.  Uma das questões do período noturno, a questão 07, foi elaborada a partir do texto 

informativo sobre corridas de carro publicado no livro “O Guia dos Curiosos” da Companhia das 

Letras. A outra questão do período noturno, questão 26,  tem como texto-base um texto 

instrucional, mais especificamente um manual de instrução,  sem título, sem ilustração  e sem 

qualquer referência a sua origem. 
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 Como podemos ver, as questões que prevêem a localização de informação explícita são 

elaboradas a partir de gêneros textuais que apresentam uma linguagem especialmente denotativa: 

texto instrucional, texto informativo e notícia. 

 A seguir apresentamos o texto “Aviso aos navegantes: cuidado com as baleias”, a questão 

16 e análise e a questão 18, seguida da análise. 
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Questão 16. O texto informa que 

(A) as águas quentes do sul da Bahia são ótimas para a reprodução das baleias jubarte. 
(B) as baleias jubarte têm seus filhotes nas águas frias da Antártida e vêm para o sul da 

Bahia para amamentá-los. 
(C) toda a região do Atlântico Sul, que vai da Antártida até o sul da Bahia é utilizada para 

a reprodução de baleias. 
(D) o aumento do número de baleias provoca sua saída da Antártida em direção a outros 

lugares onde possam nadar à vontade. 
(E) As baleias costumam ser tão grandes e pesadas que impedem o tráfego dos navios de 

turistas no sul da Bahia, em algumas épocas do ano. 
Para responder a questão, o aluno precisaria, além de uma leitura atenta, de um 

conhecimento prévio lingüístico para perceber que os vocábulos “reprodução” e “procriar” 

(apesar de pertencerem a classes gramaticais distintas) são dados como sinônimos. Precisaria, 

ainda, atentar para o fato de que se “Uma a uma elas deixam as águas frias da Antártida...” é 

porque as águas do sul da Bahia são boas, ótimas, excelentes, para a reprodução das baleias 

jubarte. Para eliminar a alternativa C, o aluno  conta ainda com o apoio da ilustração que destaca 

a  delimitação do lugar onde as baleias se reproduzem. As pistas para que o enunciado da questão 

seja completado a contento são várias; encontram-se no texto, na ilustração e no conjunto de 

alternativas apresentadas.  

As alternativas B e E foram as mais assinaladas pelos alunos do grupo controle que 

erraram  a questão. A passagem do texto localizada na terceira linha do primeiro parágrafo “Uma 

por uma elas deixam as águas frias da Antártida entre julho e novembro para procriar nas 

correntes quentes do sul da Bahia”, levaria claramente a descartar a alternativa B, pois ela afirma 

que as baleias jubarte têm seus filhotes nas águas frias da Antártida e vêm para o sul da Bahia 

para amamentá-los. Aparentemente, os alunos não souberam descartar essa resposta porque não 

identificaram a informação explicitada no texto. O erro, porém, foi atribuído à falta de 

conhecimento lingüístico lexical. O vocábulo “procriar”, empregado no texto, foi compreendido 

(com base em uma relação semântica) como um sinônimo de “criar” e não de “reproduzir”, o que 
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produziu sentido coerente para o aluno que assinalou a alternativa B; pareceu-lhe coerente o fato 

de as baleias deixarem as águas frias da Antártida para criar seus filhotes no sul da Bahia. A idéia 

de criar os filhotes pode ser reforçada pelo verbo “amamentar”. Mesmo que o aluno não 

possuísse conhecimento prévio de que as baleias são animais mamíferos, acionaria, por meio 

inferencial, o conhecimento de que muitos animais são amamentados quando pequenos, 

concluindo que para criar os filhotes de baleia era necessário amamentá-los. Assim sendo, o 

aluno, apesar de errar por falta de conhecimento prévio lingüístico, fez inferências, a partir  seus 

conhecimentos lingüísticos e extralingüísticos, ao se basear na relação semântica que acreditava 

haver entre a forma das palavras “criar” e “procriar” e ao acionar seu conhecimento sobre campo 

semântico (“criar” e “amamentar”). Reforça essa hipótese a passagem do texto que claramente 

diz que “É um ambiente propício tanto para o acasalamento quanto para a criação dos filhotes”, o 

que pode levar o aluno a inferir que não necessariamente a “reprodução” tem de ocorrer no 

Parque Nacional Marinho de Abrolhos. 

Segundo os alunos do grupo de controle, a alternativa E parecia ser a mais coerente, já 

que o próprio título dirigia-se aos navegantes, avisando-lhes do perigo: Aviso aos navegantes: 

cuidado com as baleias. A opção pela alternativa E demonstra a falta de conhecimento sobre o 

fato de que, pela profundidade em que se encontram navios de grande porte, seria ilógico - 

portanto incoerente – pensar que baleias pudessem impedir o tráfego. O cálculo feito pelos alunos 

exemplifica a incapacidade lógica, dada pela falta de conhecimento prévio não-lingüístico sobre o 

mundo e outros mundos possíveis, nos termos da proposta de Dik (1997a).  

Alguns alunos do grupo controle afirmaram que apesar de assinalarem, na questão 16, a 

alternativa A, as águas quentes do sul da Bahia são ótimas para a reprodução de baleias jubarte, 

dada como correta, pensaram na possibilidade de assinalar a alternativa E, porque, segundo eles, 



 57 

uma notícia relata um fato real, então o título  deveria ter um sentido  denotativo. A idéia aqui é a 

de que o gênero textual notícia não permitiria um título lúdico. 

A questão 16 requer como habilidade a localização de uma informação explicitada no 

texto, e apresenta um índice de 74% de acerto. Esse índice, entretanto, é inferior ao de 

determinadas questões que prevêem inferência de informações implícitas, como é o caso das 

questões 19 e 29 da prova do período da manhã.  Como já observado, a porcentagem de acerto de 

74%  parece contrariar a expectativa de que os alunos possuam maior facilidade para localizar 

informações explícitas do que para inferir informações implícitas em um texto.  A análise, porém, 

mostra que o problema não está em localizar uma informação, mas na falta de conhecimento 

prévio lingüístico lexical e  não-lingüístico referencial. Como afirma Dik (1997a), mesmo que 

certos tipos de discurso possam ser menos dependentes do conhecimento extralingüístico do que 

outros, qualquer discurso depende, em seu desenvolvimento, de conhecimento geral. 

  Além de conhecimento geral, o aluno precisa fazer cálculos mentais para selecionar a 

alternativa que mais coerentemente complete o enunciado da questão. Portanto, a forma como é 

elaborada a questão também confirma que o aluno precisa dominar bem mais que a habilidade de 

localizar uma informação no texto.  Para a questão 16, a alternativa dada como correta, A, 

exprime um juízo de valor sobre o lugar onde as baleias se reproduzem por meio do qualificador 

“ótimas”.  O aluno, para compartilhar a conclusão de que o lugar é “ótimo”, deve inferir uma 

opinião não explicitada pelo texto.  

A  Tabela de Especificação de Habilidades explicita qual habilidade se espera que o aluno 

acione para responder cada questão. Entretanto, como se vê, é preciso bem mais do que saber 

localizar uma informação explicitada em um texto; o aluno deve, pela própria estrutura da prova, 

fazer cálculos mentais  – baseados no material lingüístico apresentado e em seu conhecimento de 
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mundo geral  –  que o levem a excluir ou escolher alternativas. Ou seja, ele tem que interpretar a 

questão, além do texto.  

A questão 18, que também lida com localização de informação explícita, baseia-se na 

mesma notícia , “Aviso aos navegantes: cuidado com as baleias”. 

Questão 18. O texto permite afirmar que as baleias são identificadas 

 
(A) pelo nome que lhes dão os pesquisadores. 
(B) por seu tamanho gigante e o peso que apresentam. 
(C) pelo número de filhotes que as acompanham. 
(D) pela época em que aparecem na região dos Abrolhos. 
(E) pelas características de suas caudas. 
Apesar de a resposta estar explicitada na penúltima linha do primeiro parágrafo, o erro é 

atribuído a uma outra interpretação do vocábulo “identificadas”, utilizado na formulação da 

pergunta – “O texto permite afirmar que as baleias são identificadas”. Segundo os alunos do 

grupo  controle, o termo levou-os a interpretar que deveriam responder não com base no sentido 

de “reconhecer cada uma das baleias”, mas de saber “onde elas estavam”. Para os alunos do 

grupo  controle, se os navegantes precisavam tomar cuidado com as baleias, era preciso saber 

onde elas estavam.  Segundo a lógica por eles estabelecida, deveriam levar em conta o tamanho 

gigantesco e o fato de estar acompanhadas de seus filhotes, conclusões  contempladas nas 

alternativas  B, por seu tamanho gigantesco e peso que apresentam,  e C, pelo número de filhotes 

que as acompanham.  Esses alunos, portanto, mantiveram a mesma interpretação do texto feita 

para responder a questão 16, anteriormente analisada, o que os levou ao erro em ambas as 

questões.  

Alguns alunos do grupo controle basearam-se no material lingüístico da questão que 

afirma serem as baleias  “velhas conhecidas dos cientistas”.  A partir dessa informação inferiram 

que, por serem conhecidas há bastante tempo, as baleias podiam ser identificadas pelos nomes 

dados a elas; tal raciocínio levou-os a considerar como correta a alternativa A, pelo nome que 
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lhes dão os pesquisadores.  Quando inquiridos sobre o fato de o enunciado não delimitar quem 

identificaria as baleias, responderam que o enunciado também não pedia “como” eram 

identificadas. 

 O grupo controle também mostrou percepção sobre a maneira como a prova foi 

construída. Segundo eles, a resposta mais completa é dada pela alternativa A, que informa não só 

como, mas também por quem as baleias poderiam ser identificadas: O texto permite afirmar que 

as baleias são identificadas pelo nome (como) que lhes dão os pesquisadores (por quem). Apesar 

de perspicazes, erraram a questão. Também o vocábulo “identificadas”, dado no enunciado da 

questão, foi apontado, pelos alunos do grupo controle,  como pista da questão  para assinalar a 

alternativa A. Segundo eles, o vocábulo “identificadas” foi associado à “identificação” e à 

“identidade”. A conclusão lógica para eles foi a de que o documento de identidade requer “um 

nome”, e a alternativa A contempla esse raciocínio:  “pelo nome que lhes dão os pesquisadores”. 

Um outro problema que pode ser apontado na questão 18 é o pressuposto pela banca 

elaboradora de que “catalogar”, forma que aparece no texto, possa ser tomada como sinônimo de 

“identificar”; certamente não são sinônimas. O fato de o vocábulo “catalogar” não aparecer na 

questão pode até ser explicado,  já que seria óbvia demais a localização da informação no texto. 

Entretanto, nem mesmo no contexto, se substituirmos “catalogar” por “identificar” teríamos o 

mesmo sentido. Segundo o dicionário Aurélio, “catalogar” significa relacionar em catálogo, 

classificar, inventariar; “identificar” significa tornar idêntico, determinar a identidade, 

determinar a origem, a natureza, apresentar dados ou documentos para a própria identificação, 

entre outras acepções. Têm razão os alunos do grupo controle que procuraram respostas em 

outras alternativas que não a alternativa “E”.  

 Houve, ainda, alunos do grupo controle que relataram que, por terem assinalado 

anteriormente, na questão 16, a alternativa E , As baleias costumam ser tão grandes e pesadas 
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que impedem o tráfego dos navios,  excluíram como resposta possível as alternativas B, por seu 

tamanho gigante e o peso que apresentam, e C, pelo número de filhotes que as acompanham, da 

questão 18.  A justificativa dada foi a de que as questões eram diferentes e as respostas muito 

parecidas.  Segundo eles, “a prova não perguntaria duas vezes a mesma coisa”. Percebe-se que 

alguns alunos excluíram alternativas ao inferirem a intenção comunicativa da prova baseados em 

seu conhecimento de que uma avaliação procura diversificar ao máximo suas perguntas.  

Nesse caso, o conjunto de alternativas similares dadas em duas questões diferentes 

aumentou as chances de acerto daqueles que perceberam essa semelhança.  Apesar disso,  a 

porcentagem de acerto do grupo oficial foi de 65%. Assim como a questão 16, cujo acerto foi de 

74%,  a questão 18 requer como habilidade a localização de uma informação explicitada no texto, 

mas apresenta índice inferior ao de determinadas questões que prevêem inferência de 

informações implícitas.  

O índice de acerto da questão 18, inicialmente, quebrou a expectativa de que os alunos 

possuíssem maior facilidade para localizar informações explícitas do que para inferir informações 

implícitas em um texto. A análise mostra, porém, que, para responder a essa questão, a maior 

habilidade do aluno não era localizar informação explícita, mas completar de modo coerente 

(apoiado em pistas lingüísticas dadas pela questão) o enunciado proposto pela questão 18. Além 

da falta de conhecimento prévio não-lingüístico referencial, o menor índice de acerto dessa 

questão, em relação a outras que prevêem a mesma habilidade, pode ser atribuído aos diferentes 

sentidos acionados pelos alunos a partir do  enunciado da questão, do material lingüístico textual 

ou do conjunto de alternativas. 

O problema parece recair sobre a concepção de leitura da prova. Curioso é que tanto a 

Proposta Curricular para o Ensino de Língua Portuguesa do Estado de São Paulo quanto os 
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Parâmetros Curriculares Nacionais apontam para uma concepção de leitura dinâmica e dialética 

que realça o processo de construção e não o produto, entendendo o texto não como coisa, fato ou 

dado, mas como reflexão sobre a experiência e experiência de reflexão. É o que podemos 

observar no item “Uma nota necessária sobre leitura” da Proposta Curricular para o Ensino de 

Língua Portuguesa – 1o. grau: 

 

Construir o sentido de um texto (não recebê-lo como uma interpretação unívoca e dada) (...) não 

significa estender-se em devaneios (embora nada haja contra os devaneios), nem colocar à 

margem o seu autor, as propriedades de seu texto, as circunstâncias de sua elaboração, mas fazer 

interagirem todos os fatores para que essas questões apontam. É no jogo entre as leituras possíveis 

e as leituras previstas para um texto que se dá a atividade de reflexão e operação sobre a 

linguagem que constitui o processo de interpretação. É no espaço largo, mas nos limites que o 

próprio texto estabelece bem ou mal que se dá esse exercício. Acrescente-se a isso que, na medida 

em que enfrenta essas várias faces e a complexidade do texto, o aluno não somente pode aprender 

a identificar o sentido que o autor deseja atribuir-lhe, mas ainda adquire condições para contrapor-

lhe, criticamente, novos sentidos. (p. 41) 

 

Os  PCNs de Língua Portuguesa (1998) também apontam o leitor como o construtor de 

sentidos de um texto: 

 

A leitura é o processo no qual o leitor realiza um trabalho ativo de compreensão e interpretação do 

texto, a partir de seus objetivos, de seu conhecimento sobre o assunto, sobre o autor, de tudo o que 

sabe sobre a linguagem etc. Não se trata de extrair informação, decodificando letra por letra, 

palavra por palavra. Trata-se de uma atividade que implica estratégias de seleção, antecipação, 

inferência e verificação, sem as quais não é possível proficiência. É o uso desses procedimentos 

que possibilita controlar o que vai sendo lido, permitindo tomar decisões diante de dificuldades de 

compreensão, avançar na busca de esclarecimentos, validar no texto suposições feitas. (p. 69) 
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Considerando-se que os principais documentos oficiais que tratam da questão de leitura 

são explicitamente unânimes ao reconhecer a multiplicidade de sentidos acionados pelos vários 

conhecimentos durante a leitura, parece-nos, no mínimo, estranho que tal concepção não tenha 

sido considerada na elaboração da prova. 

 Assim sendo, se o objetivo da avaliação do SARESP é realmente avaliar a capacidade de 

leitura do aluno, deveria levar em conta todas as interpretações plausíveis de acordo com pistas 

do texto. Mais ainda, deveria levar em conta o próprio material (Proposta Curricular de Ensino e 

PCNs) elaborado sobre leitura. Por conta do caráter subjetivo da leitura/interpretação das 

questões 16 e 18, a avaliação resultante dessas questões não nos parece confiável. 

Vale ressaltar que a concepção de leitura como processo dialógico não é desconsiderada 

apenas na elaboração das questões 16 e 18.  Várias questões da avaliação SARESP/2001 são  

pautadas em uma concepção de leitura tradicional. Nessa leitura unívoca, sustenta-se a concepção 

autoritária, em que há apenas uma maneira de abordar o texto e uma interpretação a ser 

alcançada. A leitura, na prova do SARESP, é avaliada pelo grau de proximidade com a 

“interpretação autorizada” (cf. KLEIMAN, 1994) pelo elaborador da avaliação, dispensando-se a 

contribuição do aluno para a construção do(s) sentido(s) do texto. 

As questões 23, 24 e 26 da prova do período da manhã também prevêem como habilidade 

a localização de informação explícita. O texto que serve de base para a elaboração dessas 

questões é o seguinte:  
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Questão 23. O  1o. passo para montar as flores é 
 

(A)  unir pétala por pétala, como uma coxinha. 
(B)  usar um botão de anilina de cores diferentes. 
(C)  misturar o amido com anilina colorida. 
(D)   dar a forma da pétala, na palma da mão. 
(E)  cortar cada pétala e colocar um cabinho. 
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Questão 24. No item 5, as instruções deixam claro que o glacê real vai ser utilizado para 

 
(A)  enfeitar e decorar o bolo. 
(B)  colar as flores e as folhas no bolo. 
(C) tingir as flores e as folhas. 
(D)  unir as pétalas das flores. 
(E)  adoçar as laranjas kinkan. 

 
Questão 26. É correto afirmar que o número de pétalas de cada rosa é 
 

(A) 5. 
(B) 9. 
(C)14. 
(D)18. 
(E) 20. 
 
O texto instrucional, a partir do qual as questões 23, 24 e 26 são elaboradas, apresenta 

vocabulário técnico (boleadas, glacê real, laranjas kinkan...), mas é acompanhado de material 

visual. Com um acerto médio de 88%, o resultado aponta para um domínio da busca de 

informações explícitas em um texto. Contribuiu para esse alto índice de acertos a presença de 

ilustrações que acompanham o texto instrucional sobre como modelar flores. A ilustração 

antecede a leitura do texto e apresenta uma “cena” para cada passo sobre a modelagem das flores. 

Parece-nos, portanto, que o texto não-verbal foi de grande importância para a construção do 

sentido. Além disso, os enunciados das questões 23 e 24 direcionam inclusive em qual dos cinco 

passos o aluno deve procurar a resposta: “O 1o. passo para montar as flores é”; “No item 5, as 

instruções deixam claro que...” Quanto à questão 26, a alternativa correta, apesar de não 

direcionada pelo enunciado (“É correto afirmar que o número de pétalas de cada rosa é”), é dada 

explicitamente na última linha do 1o. passo – que já fora relido para responder a questão 24 – 

“...até obter as 14 pétalas”.  Segundo o grupo controle, essa informação poderia ainda ser obtida 

nos passos 2 e 3, bastando, ao aluno, somar a quantidade de pétalas usadas em cada procedimento 

(2+3+4+5=14). 
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Os alunos que erraram a questão alegaram não ter feito uma leitura atenta. 

O acerto das questões demonstra conhecimento prévio lingüístico do aluno e sua 

capacidade de relacionar material lingüístico e visual. Porém, a maneira como os enunciados 

foram construídos, direcionando os alunos ao texto para buscar a informação explicitada, parece 

ser a maior responsável pelo elevado número de acerto dessas questões. 

 A questão 07, do período noturno, também previa a localização de informação explícita 

por parte do aluno. O texto informativo a partir do qual a questão foi elaborada é o seguinte: 
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Questão 07.  De acordo com o texto, o único piloto que morreu em conseqüência de acidente 
com carro de corrida  foi 

(A) o conde de Dion. 
(B) José Carlos Pace. 
(C) Graham Hill. 
(D) Giuseppe Farina. 
(E)  Jim Clark. 

 

Quanto à questão 07, a resposta encontra-se explicitada já na primeira linha do texto “O 

inglês Jim Clark morreu numa prova de Fórmula 2...”. Também o assunto é de conhecimento 

prévio dos alunos, já que a corrida de carros popularizou-se no Brasil após o surgimento (e morte 

por acidente) do piloto de Fórmula 1 Airton Senna.  Além da aparente facilidade em encontrar 

informação explicitada no texto, o alto número de acerto nesse caso, 84%,  também pode ser 

atribuído ao conhecimento prévio do leitor sobre o assunto do texto. 

Os alunos do grupo que erraram a questão alegam não ter lido o texto e a própria questão 

com atenção. Alguns alunos disseram que assinalaram a alternativa D, Giuseppe Farina, porque 

leram – na mesma linha em que se encontra o nome de Giuseppe Farina -  que ele morreu “num 

acidente de carro em 1966”. Eles não atentaram para o fato de que a questão solicitava o nome do 

piloto que morreu em conseqüência de acidente de carro de corrida. 

 A questão 26 do período noturno solicita a localização de uma informação explicitada no 

texto. Serve como texto para a elaboração dessa questão o manual de instruções dado na próxima 

página: 
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Questão 26.  Para reduzir o risco de choque elétrico, as instruções recomendam: 
 

(A) não expor o produto a velas acesas. 
(B) não deixar o produto perto de radiadores. 
(C) modificar o adaptador AC ou o plugue. 
(D) desligar o aparelho da fonte de alimentação antes de limpar. 
(E) não deixar cair produtos líquidos dentro do produto. 

 

A questão apenas prevê que o aluno busque  uma informação no texto instrucional sobre 

como agir para reduzir o risco de choque elétrico, o que encontramos quase literalmente 

transcrito do texto para a alternativa  D,  desligar o aparelho da fonte de alimentação antes de 

limpar. 

Buscando novamente descobrir quais habilidades foram levadas em consideração para a 

resolução dessa questão, solicitamos aos alunos do grupo  controle que explicassem e 
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justificassem sua resposta. Os alunos que acertaram a questão simplesmente respondem que 

voltaram ao texto e encontraram a resposta. De maneira geral, eles não relêem o texto, mas 

buscam  esse tipo de resposta por meio da(s) palavra(s) chave(s), nesse caso, choque elétrico.  Os 

que erraram afirmaram não terem lido com atenção o texto ou o enunciado. 

Ao contrário do que se esperava, o índice menor de acerto dessa questão (48%) foi menor 

do que o de que outras cuja habilidade previa inferência de informação implícita. – um índice de 

acerto de 48%.  Os vocábulos  do enunciado que serviram de apoio para a busca da resposta no 

texto podem  ser encontrados em três passagens.  “Choque elétrico”  aparece pela primeira vez no 

texto na sétima instrução. Entretanto, na sexta instrução há a informação de que não se deve 

deixar cair objetos ou líquidos dentro do produto. Essa passagem poderia levar o aluno a assinalar 

a alternativa E, não deixar cair produtos líquidos dentro do produto. A opção por essa alternativa 

confirmaria para o aluno o seu conhecimento de mundo de que o choque elétrico pode se dar em 

contado com  líquidos.  Também a alternativa C, modificar o adaptador AC ou o plugue, foi 

apontada como correta por  13% dos alunos do grupo controle. A décima segunda instrução do 

manual traz a seguinte informação:  “Jamais modifique o cabo AC ou o plugue. Se o plugue não 

se ajusta na tomada, chame um eletricista qualificado para instalar uma tomada apropriada. Uma 

conexão incorreta poderá resultar em risco de choque elétrico”.  Parece-nos perfeitamente 

possível que essa alternativa complete o enunciado da questão “Para reduzir o risco de choque 

elétrico, as instruções recomendam”,  já que “modificar o cabo AC ou plugue pode resultar em 

risco de choque elétrico”. Diríamos que a alternativa C é uma das possíveis recomendações do 

manual de instrução para evitar/reduzir o risco de choque elétrico. Assim sendo, o aluno que 

assinalou a alternativa C foi coerente. Tal fato reitera a concepção de leitura autoritária da 

avaliação SARESP, em que há apenas uma leitura possível  (KLEIMAN, 1994). 
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O baixo índice de acertos, 48%, apesar de a resposta estar explicitada no texto, deve-se, além 

da forma como os alunos tentam buscar a resposta no texto, à  interferência  do conhecimento 

de senso comum  na escolha da alternativa que completava o enunciado e a própria elaboração 

da questão. 

 

4.3.2. Questões que prevêem inferência de informações implícitas 

Dentre as doze questões que prevêem a habilidade de inferir informação implícita, quatro 

fazem parte da prova do período da manhã (Prova A) e oito, do período da noite (Prova C).  

A questão 04 foi elaborada a partir da crônica “Refresco”. A questão  15 baseia-se em 

uma notícia publicada no jornal O Estado de S. Paulo  “‘Quadrilha’ de macacos é desmantelada”. 

A notícia “Aviso aos navegantes: cuidado com as baleias”, que serviu para a elaboração das 

questões 16 e 18 (habilidade de localizar informação explícita), é também o texto a partir do qual 

se elabora a questão 19.  Uma história em quadrinhos do personagem Calvin é o texto a partir do 

qual foi elaborada a questão 29.  

A primeira questão da prova do período da noite que prevê a habilidade de inferir 

informação implícita  é a questão 03. Ela é baseada na mesma crônica, “Refresco”, da prova do 

período da manhã. As questões 08, 09 e 10 foram elaboradas a partir de um texto informativo do 

livro  O guia dos curiosos. A partir do  poema “Lua cheia”, de Carlos Drummond de Andrade, 

temos a questão 12. A questão 24 é elaborada com base na história em quadrinhos do personagem 

Garfield. As duas últimas questões analisadas, questões 27 e 28, partem do texto instrucional já 

utilizado para formular a questão 26, da mesma prova do período noturno, mas que previa 

localização de informação explícita. 
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As questões que prevêem inferência de palavra, expressão ou informação implícita são 

elaboradas a partir de seis dos sete gêneros textuais presentes nas provas: narrativo, notícia, 

história em quadrinho, informativo, poema e instrucional.  O único gênero, portanto, que não é 

explorado, nesse caso, é o propagandístico. É interessante notar que a prova não verifica a 

habilidade de inferir informação implícita em propagandas, apesar de esse gênero textual ser tão 

rico em implícitos. Ao contrário, gêneros textuais como o instrucional e o informativo, 

sabidamente mais referenciais, são os dois tipos textuais mais explorados na elaboração de 

questões com intuito de verificar a habilidade de inferência. 

A questão 04 prevê a inferência da expressão “café fuleiro” e  foi elaborada a partir de um 

texto narrativo, mais especificamente da crônica “Refresco”, de Sérgio Porto, dada a seguir: 

 

 



 71 

Questão 04.  ... esqueceu o seu complexo de trabalhar no café fuleiro e não na Colombo... 

 
 O significado correto da expressão assinalada é: 
 

(A) no bar repleto de gente. 
(B) no café da esquina. 
(C) no botequim muito escuro. 
(D) no estabelecimento bem arrumado. 
(E)  no botequim insignificante. 
 
Para responder a contento a questão o aluno precisava inferir o sentido do vocábulo 

“fuleiro” na passagem “...esqueceu o seu complexo de trabalhar no café fuleiro e não na 

Colombo...”.  A porcentagem de acerto foi de 51%, o que demonstrou a dificuldade de  se  inferir 

o sentido dessa palavra.  Segundo o Dicionário Aurélio, fuleiro, como adjetivo, significa “sem 

valor, insignificante, reles”, o que encontramos na alternativa dada como correta, E  - no 

botequim insignificante.   

Alguns alunos do grupo controle relataram ter assinalado a alternativa A, no bar repleto 

de gente, porque associaram a forma “folia” a “fuleiro”. Segundo eles, “onde há muita gente há 

‘fulia’”,  portanto, o bar era ‘fuleiro’. Evidentemente o aluno que fez essa associação  sonoro-

semântica não compreendeu o texto. 

Dentre os alunos do grupo controle que erraram essa questão muitos assinalaram a 

alternativa B, no café da esquina. Para inferir corretamente o significado de “fuleiro” o aluno 

deveria ter lido e compreendido o texto, mas muitos deles relacionaram de forma respectiva os 

vocábulos ‘café’ (presente no enunciado) a ‘café’ (presente na alternativa B); e  ‘fuleiro’ 

(presente no enunciado) a  ‘da esquina’ (presente na alternativa B).  

 O baixo índice de acerto deve-se à falta de compreensão do texto, mas também contribui 

para isso a forma como o aluno buscou a alternativa correta:   estabelecendo  a relação paralela 

entre o enunciado (café fuleiro) e a alternativa B (café da esquina).  A presença do vocábulo 

“café” em apenas uma das alternativas, aliada ao conhecimento pragmático de que a qualificação 
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“da esquina” é uma maneira genérica de se referir a um estabelecimento comum, sem qualquer 

especificidade, levou-os a concluir que um  “café fuleiro”  era   um “café qualquer”, sem 

qualidades diferenciadoras, portanto, um “café da esquina”.  

Tal raciocínio, considerando-se o conhecimento pragmático, é,  no mínimo, bastante 

lógico. Se os documentos oficiais apontam para uma concepção de leitura que supera a 

concepção tradicional de texto com sentido unívoco dado por intérprete privilegiado, deveria, na 

elaboração dessa questão, prever que o conhecimento pragmático (dado como ponto de partida do 

processo ensino-aprendizagem pelos próprios documentos oficiais) do aluno interferiria na 

escolha da alternativa. Apesar de oficialmente ter errado a questão, o aluno que assinalou a 

alternativa B, no café da esquina, demonstrou capacidade de, com base na leitura do texto, inferir 

uma resposta coerente com o seu conhecimento de mundo. 

 A questão 15 da prova do período da manhã é elaborada a partir de uma notícia publicada 

no Jornal da Tarde.  Essa questão também solicita a inferência de uma informação implícita. 

Vejamos o texto e, a seguir, a questão  seguida da análise. 
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Questão 15. A ação dos macacos de que fala a notícia teria sido motivada 
 

(A) por não estarem acostumados com os seres humanos. 
(B) por não mais receberem alimentação. 
(C) pela natureza brincalhona dos macacos. 
(D) por terem sido postos em liberdade. 
(E) por não saberem viver em bando. 

Para responder  essa questão era necessário fazer um cálculo mental com base em seu 

conhecimento de mundo de que, no zoológico, os animais não buscam seus alimentos, mas 

recebem-no de funcionários do estabelecimento. Entretanto, se o zoológico foi desativado, isso 

passa a significar que os macacos deixaram de receber alimentos.  Essa inferência deveria ser 

feita a partir da leitura da primeira linha do segundo parágrafo: “Os macacos viviam até janeiro 

em uma mata que pertence ao zoológico, desativado em 1991”. Porém, pelos resultados, vemos 

que 60% dos alunos do grupo oficial não conseguiram chegar a essa conclusão que os levaria à 

alternativa correta, B, por não mais receber alimentação  

Dos vinte e nove alunos do grupo controle que fizeram a prova do período da manhã, 

quatro (14%), assinalaram a alternativa A, por não estarem acostumados com os seres humanos, 

e justificaram-se dizendo que “se os macacos estivessem acostumados a receber comida dos 

moradores daquela região, não precisariam roubar”. Um raciocínio lógico, mas que evidencia que 

o aluno não compreendeu, muito provavelmente, não o texto, mas não compreendeu o que 

solicitava a questão. Esses alunos apontam como resposta quase uma solução para que os 

macacos deixem de roubar: os moradores oferecerem a comida aos animais. Tal pensamento 

possivelmente advém do conhecimento de mundo de que as pessoas ‘gostam’ de alimentar os 

animais. Sabemos que, mesmo contrariando a lei, são muitos os brasileiros que possuem, tratam 

de e alimentam, animais silvestres.  
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 O grupo controle também assinalou as alternativas C, pela natureza brincalhona dos 

macacos, e D, por terem sido postos em liberdade, como resposta ao enunciado da questão. 

Aqueles que assinalaram a alternativa C foram motivados pelo conhecimento esteriotipado de 

que animais como macacos são brincalhões. Com base nesse conhecimento, os alunos recorreram 

a um modelo de expectativa sobre o que os macacos podem ou não fazer dentro de um 

determinado cenário. Esse verdadeiro frame como fonte de coerência  (DIK, 1997b) tornou-se 

essencial para os alunos que optaram pela alternativa C.  Os alunos que assinalaram a alternativa 

D obedeceram intuitivamente ao que Dik (1997b) aponta como uma das fontes de coerência 

discursiva: a iconicidade temporal. Para esses alunos a ação dos macacos teria sido motivada pela 

liberdade, que os levou a roubar.  Sendo assim, a alternativa D lhes pareceu mais coerente devido 

à temporalidade dos fatos, um princípio cognitivo natural baseado em ordenações cognitivamente 

acionadas pelo leitor, como no caso.  

Apenas um aluno do grupo controle assinalou a alternativa E, por não saberem viver em 

bando. O aluno concluiu que “se o zoológico foi desativado, os macacos precisariam de outro 

lugar para viver”, pois após viverem presos em uma jaula, não saberiam mais “viver em bando”. 

Em outras palavras, para esse aluno, os macacos não sabiam retirar da natureza a sua 

alimentação, não sabiam mais viver em liberdade para se alimentar, por isso roubavam. Percebe-

se que o aluno vai muito além do que solicita o enunciado. Ele demonstra uma boa capacidade de 

inferência ao relacionar o texto e o seu conhecimento de mundo sobre animais silvestres. Quando 

a questão foi discutida no grupo, outros alunos concordaram com o aluno que assinalou a 

alternativa E, por não saberem viver em bando. O conhecimento acionado, nesse caso, advém, 

segundo os próprios alunos, principalmente dos programas de TV que abordam assuntos sobre 

ecologia. Em especial, os alunos destacaram o Globo Repórter da Rede Globo de Televisão e os 

programas da Rede Cultura.  
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O índice de acerto do grupo oficial dessa questão, 40%, evidencia a dificuldade do aluno 

em, com base em seus conhecimentos, inferir uma informação dada pelo texto. Os alunos do 

grupo controle demonstram claramente uma capacidade de inferir, mas estabelecem inferências 

não desejadas pelo elaborador da questão. O resultado aponta para a interferência de 

conhecimento de domínio comum. 

A questão 19 também prevê a inferência de informação implícita, mas, ao contrário da 

questão 15, o índice de acerto é bastante alto, 86%.  O gênero textual a partir do qual a questão 19 

é elaborada  também é uma notícia  –  que já nos serviu de leitura para a análise das questões 16 e 

18, que previam localização de informação explícita.  O texto publicado pelo jornal O Estado de 

São Paulo é o que podemos ver abaixo:  
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Questão 19. De acordo com o sentido do texto, Japão e Noruega são países que 
 

(A) se dedicam à caça comercial de baleias. 
(B) defendem a preservação das baleias jubarte, espécie em extinção. 
(C) lutam contra a poluição marítima, especialmente no Atlântico Sul. 
(D) mantêm berçários para os filhotes de baleias no sul da Bahia. 
(E) se uniram ao Brasil para pesquisar o comportamento das baleias. 

 

Para chegar à resposta correta, o aluno deveria buscar apoio no material lingüístico do 

texto; o último período do segundo parágrafo: “Além da poluição marítima [...]os 

preservacionistas temem o retorno da caça predatória pela pressão de países como o Japão e a 

Noruega, na Comissão Baleeira Internacional.”  Entretanto, exigir que o aluno associe “caça 

predatória” e “caça comercial” é quase que dizer a eles que entendam esses termos como 

sinônimos. Por isso, não bastaria inferir o sentido de “predatória”, que, em princípio, nada tem a 

ver com “comercial”. Aliás, pode perfeitamente existir “caça comercial” sem implicar que ela 

seja “predatória”, desde que respeitadas as condições ambientais. Portanto, apontar como correta 

a alternativa A, se dedicam à caça comercial de baleias, é levar o aluno a concluir sentidos 

totalmente diversos como sinônimos.  Desse modo, parece-nos que o elaborador da questão 

aponta como necessária a inferência de uma informação, como se inferir, nessa questão, fosse 

partir de um vocábulo com determinado sentido para chegar a outro com sentido ‘parecido’ 

Porém, o que temos aqui é  uma falsa relação sinonímica. 

 O grupo controle observou que, para chegar à alternativa dada como correta, recorreu à 

estratégia já apontada por eles ao resolverem a questão 26  do período noturno:  uma releitura 

superficial do texto em busca de palavras-chave dadas pelo enunciado da questão.  Nesse caso, o 

primeiro passo foi encontrar os nomes (que não aparecem em nenhuma outra parte do texto) 

“Japão”  e “Noruega”.  Após uma leitura superficial do fragmento do texto em que se 
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encontravam esses nomes, o vocábulo “caça”, presente tanto no enunciado quanto no fragmento, 

levou-os mais facilmente à resposta.  

Apesar de a questão requerer que o aluno faça uma inferência para chegar ao sentido de 

uma palavra implícita, vemos que tal cálculo mental não é necessário para chegar à alternativa 

correta. O aluno, nesse caso, pode até contar com o conhecimento prévio sobre o assunto,  mas, 

segundo o grupo controle, foi a estratégia de localização de palavras explicitadas tanto no 

enunciado quanto no texto que os levou a assinalar a alternativa A.  

O alto índice de acerto, 86%, parecia contradizer a expectativa inicial de que os alunos 

apresentariam maior dificuldade para responder questões que exigissem inferência de informação 

implícita. A análise mostra, porém, que os alunos, acionando as pistas do enunciado e das 

alternativas,  chegam muito facilmente à resposta, principalmente porque o texto traz apenas uma 

vez os nomes “Japão”  e “Noruega”.  

 A seguir, apresentamos a tira do personagem Calvin, publicada pelo jornal O Estado de S. 

Paulo, a partir da qual a questão 29, que também prevê inferência de informação implícita, é 

construída: 

 

Questão 29.  O pai de Calvin quer que “o preço da gasolina triplique”  para 

(A) ele lucrar com a venda da gasolina. 
(B) ele economizar usando a bicicleta. 
(C) sobrar mais gasolina para ele utilizar. 
(D) diminuir a circulação de veículos movidos a gasolina.  
(E) facilitar o cálculo de suas despesas. 
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  Embora o pai faça referência a uma questão econômica, associada à diminuição de 

veículos movidos à gasolina,  – subir o preço da gasolina – não é nesse campo semântico em que 

se insere a resposta. Para responder a essa questão, o aluno poderia recorrer a várias pistas dadas.  

Ao apoiar-se no texto verbal, poderia perceber o efeito de ironia na fala do pai. Ao apoiar-se na 

ilustração, poderia perceber a reação de insatisfação de Calvin com a sugestão do pai para os 

dizeres do cartaz sobre acidentes. Entretanto, é por meio da exclusão das alternativas que o aluno 

detecta mais facilmente a resposta.   Segundo o grupo controle, ao compará-las, percebe-se que 

as palavras “lucrar” (alternativa A),  “economizar” (alternativa B), “despesas” (alternativa E) 

referem-se à área econômica, o que permite a eliminação dessas alternativas como respostas 

possíveis. Ao analisar a alternativa C, além de considerar o verbo “sobrar” como pertencente ao 

mesmo campo semântico que  “lucrar”, “economizar” e “despesas”,  os alunos do grupo controle 

também consideraram a ilustração e acionaram o seu conhecimento prévio não-lingüístico 

referencial (DIK, 1997)  de que a bicicleta é um meio de locomoção que não necessita de 

combustível. Sobrou, portanto, a resposta dada pela alternativa D, diminuir a circulação de 

veículos movidos a gasolina. 

  Por meio da estratégia de eliminação de questões muito próximas,  no caso,  com palavras 

que pertencem ao mesmo campo semântico, e acionando seu conhecimento prévio sobre o 

assunto, o aluno pode chegar mais facilmente à alternativa correta do que  por meio da leitura 

atenta do texto e da questão. 

  Os  alunos do grupo controle que erraram  essa questão assinalaram principalmente a 

alternativas B, ele [o pai de Calvin] economizar usando a bicicleta. Segundo esses alunos, como 

o pai de Calvin estava acostumado a andar de bicicleta, ele economizaria dinheiro, enquanto as 
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pessoas que não estivessem acostumadas a andar de bicicleta teriam de gastar mais dinheiro com 

gasolina ou gastar dinheiro com transporte como ônibus, por exemplo. Os alunos que assinalaram 

a alternativa B não souberem depreender a informação implicitada na fala do pai do personagem 

Calvin. Os alunos que assinalaram as demais questões disseram que perceberam a insatisfação de 

Calvin devido à sua fala e expressão fisionômica da personagem, mas que não compreenderam o 

que realmente o pai quis dizer com  tudo o que disse:  “Os ciclistas também têm direito à estrada, 

seus poluidores maníacos!  Espero que o preço da gasolina triplique”.  

 A partir de agora, analisaremos as oito questões que prevêem inferência de informação 

implícita da prova do período da noite (Prova C).  A questão 03 é elaborada  com base no texto 

“Refresco”,  já  utilizado na prova do período da manhã.  Mantivemos essa questão porque, 

embora o texto seja o mesmo em ambas as provas, as questões elaboradas a partir dele são 

distintas. Vejamos novamente o texto de  Sérgio Porto:  
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Questão 03. É correto perceber, considerando-se o contexto, que a Colombo é um 
estabelecimento 
 

(A) de nível mais alto que o dele. 
(B) igual ao dele. 
(C) pior que o dele. 
(D) de gente bastante simples. 
(E) que fica bem longe dali. 

 

O conhecimento de que a Colombo foi uma das maiores confeitarias do século passado ou 

que ela existe até hoje com o mesmo reconhecimento de outrora seria suficiente para responder a 

essa questão. Essa informação poderia vir de um conhecimento prévio dado pelo conhecimento 

da história da cidade do Rio de Janeiro, já que se trata de um ponto turístico bastante explorado 

por novelas épicas na televisão. Com ou sem esse conhecimento histórico, 56% dos alunos do 

grupo oficial acertaram a questão. 

 Ao averiguarmos as respostas dadas por alunos do grupo controle para justificar o seu 

erro, obtivemos justificativas como “É que na terra dele tinha muito daquela fruta, por isso eu 

coloquei a letra E”. Para o aluno, o garçom, ao dizer “Por que não pergunta na Colombo”, estaria 

referindo-se a algum lugar longe dali, em que costumeiramente, pela proximidade com o lugar 

produtor da fruta, haveria cajá. Apesar de a resposta E ser coerente para esse aluno, parece-nos 

claro que essa possibilidade de interpretação não pode ser aceita, principalmente se levada em 

consideração a fala do garçom “Aposto que lá também não vendem refresco de cajá”, e mais, a 

observação do narrador, ao final do texto “... esqueceu o seu complexo de trabalhar no café 

fuleiro e não na Colombo”. Nas duas passagens, é possível inferir que a Colombo é um ambiente 

de nível mais alto. Também é necessário notar que, à medida que se aponta o sinônimo de 

“exorbitante”,  o aluno é levado a apostar na solidariedade (cooperação) do autor com 

vocabulário, presumivelmente desconhecido do leitor (aluno).  
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 O gênero textual narrativo mais comumente é o utilizado nas aulas de Língua Portuguesa. 

Apesar de a escola trabalhar a leitura com alguma variedade dos gêneros textuais, determinada, 

inclusive, pelos próprios livros didáticos adotados, há ainda uma predominância do gênero 

textual narrativo nas produções textuais dos alunos. A própria avaliação do SARESP traz como 

proposta de redação para o Ensino Fundamental uma produção narrativa.  Por se tratar de um 

texto narrativo e por ser o assunto de conhecimento de mundo comum entre os alunos, o índice 

de acerto dessa questão foi o maior, 56%, se comparado ao índice de acerto de questões do 

período noturno que prevêem a mesma habilidade - habilidade de inferir informação implícita. 

Deve-se ressaltar, ainda, o modo como o texto narrativo é trabalhado na escola. Boa parte das 

questões de livros didáticos e mesmo de avaliações preparadas pelos professores trabalham com a 

mera compreensão dos sentidos explícitos e reconhecimento da estrutura narrativa. As questões 

de interpretação que acionam outros conhecimentos além do lingüístico são menos comuns. 

 As questões 08, 09 e 10, que prevêem  inferência de informação implícita, são baseadas 

no mesmo texto que serviu de referência para a elaboração da questão 07, que previa localização 

de informação explícita, também do período noturno. 



 82 

 

 

Questão 08. Assinale apenas a informação que NÃO é verdadeira, de acordo com o texto. 

 

(A) A corrida automobilística existe há 93 anos no Brasil. 
(B) Na Fórmula 1, a desclassificação é sinalizada pela bandeira preta. 
(C) Rouen, cidade francesa, está relacionada à história das corridas automobilísticas. 
(D) O primeiro campeão de Fórmula 1 morreu de acidente de avião. 
(E) Há 107 anos o mundo convive com as corridas de automóvel. 
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  Apesar de exigir, segundo a Tabela de Especificação de Habilidades da prova, uma 

resposta que mostrasse a habilidade de inferir uma informação implícita no texto, essa questão 

prevê uma série de outras habilidades para, por exclusão, chegar à resposta correta. 

  A alternativa D dada como correta exige apenas que o aluno busque uma informação 

explicitada no texto. Desse modo, era necessária,  além de uma leitura atenta, uma confirmação 

ou não  de informações implícitas e explícitas no texto. A alternativa A leva o aluno a uma 

avaliação cognitiva, já que precisa, além de buscar a informação explícita de quando a primeira 

corrida aconteceu no Brasil, fazer as contas de quantos anos há entre  1908 e 2001. A simples 

leitura do quadro Bandeiras na Fórmula 1 levaria o aluno a descartar a alternativa B, Na Fórmula 

1, a desclassificação é sinalizada pela bandeira preta, pois o conteúdo dessa alternativa 

encontra-se explicitado no quadro. Aliás, o conhecimento prévio sobre o assunto (comum entre 

os alunos) poderia levá-los a excluir a alternativa B. Também uma leitura superficial levaria o 

aluno a excluir como resposta possível a essa questão a alternativa C, já que explicitamente 

encontramos a seguinte informação “A primeira corrida (...) aconteceu em 1894, na França, entre 

Paris e Rouen”.  A alternativa D – correta – faz com que o aluno busque no texto uma informação 

explicitada na segunda linha do texto  “... morreu num acidente de carro...” e apenas perceba que 

o meio de transporte foi substituído de ‘carro’ por ‘avião’. Essa, portanto, seria a informação não 

verdadeira solicitada pela questão. Assim como na alternativa A, para descartar a alternativa E, o 

aluno deveria buscar no texto há quanto tempo haviam surgido as corridas de automóvel “A 

primeira corrida de automóveis no mundo...” (quarto parágrafo do texto) e calcular a diferença 

entre 1894 (informação dada pelo texto) e 2001.  

 Nessa questão, saiu-se bem o aluno que, além de conseguir localizar informação explícita 

no texto, possuía conhecimento sobre o assunto e conhecimento matemático para inferir 
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informações implícitas do texto. As alternativas A e E previam a inferência, a partir de 

informações dadas pelo texto, para chegar à conclusão de que essas alternativas eram verdadeiras. 

Já as alternativas B, C e D  previam apenas a busca de informações explicitadas no próprio texto.  

O índice de acerto da questão 07,  82%,  elaborada a partir do mesmo texto, mostra que o 

conhecimento sobre assunto abordado é de domínio dos alunos.  O fato de  apenas 43% dos 

alunos do grupo oficial chegarem à resposta correta pode ser atribuído à falta de leitura atenta, à 

dificuldade de cálculo matemático, mas também, em especial,  à forma como foi construído o 

enunciado. 

O alto índice de erro deve-se também à formulação do enunciado, que exigiria do aluno 

mais atenção, visto que relativamente à maioria das questões, essa é formulada sob estratégia 

diferente. Enquanto nas outras se exige que o aluno aponte o que é verdadeiro (certo), a questão 

08 pede o que não é verdadeiro (errado). Isso equivale a: assinale a alternativa ERRADA, modo 

direto de formular que, acreditamos, conduziria a menor número de erros. Some-se a isso também 

o fato de o aluno ter acabado de lidar, na questão 07, referente ao mesmo texto, com a busca de 

informação correta, o que o induziu a tentar buscar, na questão seguinte, também uma 

informação correta. É o tipo de questão de prova que podemos chamar capciosa:  astutamente 

associada às intenções do autor, leva o aluno a uma inferência errada. 

A questão 09 também elaborada a partir do texto do livro de Marcelo Duarte “O guia dos 

curiosos”.  

Questão 09. A palavra regulamento foi usada no texto significando 

 
(A) desclassificação 
(B) regras de competição 
(C) orientações para ultrapassagem 
(D) distância a ser percorrida 
(E) limite de velocidade  
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Apesar de terem um bom conhecimento sobre esportes em geral, e sobre corridas de 

automóveis em especial, apenas 43% dos alunos do grupo oficial acertaram a questão. O 

enunciado da questão pedia o significado da palavra  “regulamento” no texto retirado do livro O 

Guia dos Curiosos.  

Baseados em seu conhecimento prévio sobre o assunto, os alunos, de maneira geral, 

responderiam a questão sem precisar buscar no texto o significado da palavra ‘regulamento’, mas 

pelas justificativas apresentadas pudemos perceber que a especificação presente no enunciado, 

“A palavra regulamento foi usada no texto significando”, levou-os a recorrer ao texto para 

responder a questão. Nele encontramos a seguinte passagem, que possivelmente os desviou da 

alternativa correta:  “O regulamento dessa prova exigia que os carros não ultrapassassem a média 

de 123,5 Km/h”.  Para os alunos, essa passagem do texto definia  o limite de velocidade como o 

único regulamento da prova. Isso justifica o fato de 16% dos alunos do grupo controle optarem 

pela alternativa E, limite de velocidade. Exemplos dessa justificativa dada por alunos do grupo 

controle podem ser vistos abaixo: 
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Observemos também que lidar com palavras/expressões sinônimas nem sempre é uma 

questão de implícito. No caso, em especial, se o aluno depreendesse que se trata de uma questão 

de sinonímia, bastaria a ele substituir as alternativas oferecidas no texto original e avaliar se faz 

ou não sentido tal uso. Se assim procedesse, tanto a alternativa B, regras de competição, quanto a 

alternativa E, limite de velocidade formariam boas paráfrases do texto e, teriam, portanto o 

mesmo significado no contexto dado. Limite de velocidade é uma regra, mas nem toda regra é 

limite de velocidade. Trata-se, nesse caso, de relação hiperonímia/hiponímia ou, ainda, de 

inclusão de significado (regra < limite de velocidade). Desse modo, parece-nos plausível a 

alternativa E, limite de velocidade.  

Não podemos deixar de citar também os alunos do grupo controle que se justificaram 

dizendo que não acreditavam que a resposta fosse tão fácil a ponto de não necessitarem buscá-la 

no texto.  Nesse caso, observamos que na produção dessa questão os fatores intenção do Autor,  

informação pragmática do Leitor e  antecipação que o Autor faz da interpretação do Leitor, com 

base na informação pragmática que o Autor acredita estar disponível ao Leitor, do modelo de 

interação verbal da Gramática Funcional, foram observados. Na interpretação do aluno, porém, 

os fatores  expressão lingüística e  informação pragmática foram observados, mas o fator 

hipótese do aluno sobre a intenção comunicativa de A induziu ao erro. A hipótese de que a 

resposta, por  ser muito evidente, não condizia com a intenção comunicativa de A ao elaborar a 

questão 09 acabou por  levar os alunos a assinalar a alternativa  incorreta. 
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A questão 10, também elaborada a partir do texto do livro “O guia dos curiosos”, previa 

que aluno inferisse uma informação implícita. A questão é assim elaborada: 

 

Questão 10. Considerando que o trecho entre Paris e Rouen tem 125 Km e a velocidade média 
dos carros não poderia ultrapassar 12,5 Km/h, podemos deduzir que a corrida demoraria 

 

 (A)  10 horas. 
         (B)    9 horas. 

        (C)    7 horas. 
       (D)    6 horas. 
         (E)    5 horas. 

 

O tempo de uma corrida de 125Km a uma velocidade média de 12,5Km/h é a resposta 

solicitada pela questão 10. Para chegar à alternativa correta, o aluno deveria dividir o espaço a ser 

percorrido pela velocidade média. Nesse caso, o aluno precisaria bem mais que conhecimento 

lingüístico, ele precisaria de conhecimentos pragmáticos de matemática. O pequeno número de 

acertos deveu-se, segundo os alunos do grupo controle, à incapacidade de fazer esse tipo de 

cálculo. Um dos que erraram essa questão disse que por não saber como chegar à resposta 

correta, optou pela alternativa com menor tempo de corrida. Baseou-se no tempo de corrida atual 

e na impossibilidade – segundo ele – de se acompanhar uma corrida por 9, 10 horas.  Apesar de 

ter errado, o aluno acaba por demonstrar a capacidade de relacionar o seu conhecimento de 

mundo e a sua capacidade lógica – que acaba sendo adequada se baseada nos conhecimentos que 

ele detém sobre corridas de automóvel nos dias de hoje. Parece-nos, desse modo, que errar essa 

questão não faz desse aluno um mau leitor. Como podemos ver, no exemplo seguinte, o aluno 

compreendeu o que era solicitado pela questão, só não sabia como calcular para chegar à 

resposta. 
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Além de não medir a capacidade leitora do aluno, essa questão parece-nos inadequada 

também por não explicitar em seu enunciado que a corrida demoraria no mínimo 10 horas.  

 A questão 12 do período da noite solicitava que o aluno inferisse o sentido de duas 

expressões.  A questão é elaborada a partir do poema “Lua cheia”, de Cassiano Ricardo, que 

podemos ver abaixo:  

 

* boião = recipiente bojudo e de boca larga. 

Questão 12.  Boião de leite e pingos brancos representam no texto, respectivamente 
 

(A)  a noite e as estrelas. 
(B)  a lua cheia e o leite. 
(C)  a lua cheia e as estrelas. 
(D)  as estrelas e a lua cheia. 
(E)   a treva e as nuvens. 
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Como podemos ver, o enunciado solicita que se infira o que representam no texto “boião 

de leite” e “pingos brancos”. Além do título sugestivo “Lua cheia”, a questão traz o significado 

da palavra ‘boião’. Para chegar à alternativa correta, o aluno deveria acionar as pistas dadas pelo 

título e pelo significado de boião e associá-las à alternativa C, a lua cheia e as estrelas. 

Evidentemente, apenas 30% dos alunos acertaram a questão.  

Os alunos do grupo controle que erraram disseram não ter compreendido o texto. Além 

disso, enfatizaram a falta de familiaridade com textos poéticos. Segundo eles, os textos poéticos 

“são muito difíceis”.  Esses alunos apresentam relativo conhecimento textual, já que reconhecem 

o gênero poema, sabem reconhecer sua forma: escrito em versos e não em parágrafos e dividido 

em estrofes, mas não entendem o conteúdo metafórico, figurado. O aluno normalmente lê um 

poema como um texto qualquer e quer entendê-lo como qualquer outro texto. Saber que esse 

gênero textual não trata do mundo de maneira direta, objetiva, que sua linguagem é conotativa, 

figurada, simbólica era necessário para responder a essa questão.  Entretanto, esse conhecimento 

lingüístico, como constatado pelo número de acertos, é bastante precário entre os alunos. 

Vale a pena destacar que 15 alunos (47%) dos alunos do grupo controle acertaram a 

questão e, dos 17 que erraram, 09 (28%) assinalaram a alternativa  B, a lua cheia e o leite. 

Percebe-se que esses alunos acionaram apenas o sentido literal dessas expressões. Também nos 

parece relevante ressaltar que nenhum dos alunos do grupo controle assinalou a alternativa D, as 

estrelas e a lua cheia, demonstrando conhecimento sobre o significado da palavra 

“respectivamente”, presente no enunciado da questão.  Não podemos afirmar o mesmo sobre o 

grupo oficial, haja vista que o Quadro de Diagnóstico apenas aponta se o aluno acertou ou errou a 

questão. Porém, é bastante provável que alunos que fizeram interpretação correta do poema 

tenham assinalado a alternativa D, por conta de não saberem o significado da palavra 
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“respectivamente” – erro comum até mesmo entre alunos do Ensino Médio e alunos do curso 

superior.  O fato de o grupo controle conhecer o significado da palavra “respectivamente”  deve-

se à recente orientação dada a eles em uma outra avaliação. 

A questão 12 pode ter apresentado níveis de acerto tão baixos devido, inclusive, à forma 

de elaboração das alternativas. O aluno que assinalasse a questão D, as estrelas e a lua cheia, ao 

invés da alternativa C, a lua cheia e as estrelas, não poderia ser considerado um mau leitor do 

gênero poético. Mais uma vez  a questão parece-nos capciosa. 

 A questão 24, elaborada a partir da história em quadrinhos do personagem Garfield, 

apresenta o menor índice de acerto dentre todas as questões selecionadas para análise nesse 

trabalho: apenas 17% dos alunos do grupo oficial acertaram essa questão. 
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Questão 24. “Só umas impressões patais”. 
 

Garfield quis dizer que tudo que havia escrito eram somente 

(A) conjecturas. 
(B) conclusões. 
(C) fatos. 
(D) inferências. 
(E) condições. 

 
Apesar de a Tabela de Especificação da SEE prever como habilidade necessária para 

responder a questão 24 a de inferir uma informação implicitada em um texto, parece-nos que a 

habilidade real era a de inferir o sentido da expressão “impressões patais”, após a leitura de um 

quadrinho do personagem Garfield.  

O grupo controle também apresentou relativamente o mesmo baixo índice de acerto. Parte 
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dos alunos, 25%, diz ter assinalado a alternativa B, conclusões, porque os pensamentos de 

Garfield, como “Acho que o mundo seria melhor se os países pudessem se entender sem 

agressões” parecem conclusões a que o gato chegou. Outros 13 alunos (41%), dos 32 que 

compunham o grupo controle na realização da prova da noite, afirmaram ter assinalado a 

alternativa C, fatos, porque são relatados fatos do dia-a-dia como “Se não houvesse mais 

violência no cinema nem na TV; se todos pudessem ler e escrever; se as famílias dialogassem 

mais”. Os que optaram pela alternativa E, condições (12%) disseram que tudo o que Garfield 

escrevera eram condições para um mundo melhor. Dentre os alunos do grupo controle que   

assinalaram a alternativa E, condições, destacamos a seguinte justificativa:  

 

Esse foi o único aluno que não apenas demonstrou reconhecer que o gato Garfield 

pensava no mundo, mas nele próprio também. A justificativa do aluno baseia-se em seu 

conhecimento prévio lingüístico (“se” como conjunção condicional) e não-lingüístico 

(conhecimento sobre entidades como pessoas, coisas, lugares – no caso, o conhecimento sobre as 

características do personagem Garfield). 

Apenas um aluno do grupo controle optou pela alternativa D, inferências, segundo ele, 

por que não sabia exatamente o significado do vocábulo. Quanto ao termo conjecturas, os alunos 

afirmaram que não apenas desconheciam o significado do vocábulo como nunca haviam visto tal 
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palavra – segundo o Dicionário Aurélio, “juízo ou opinião sem fundamento preciso, suposição, 

hipótese”.  

 

Alguns alunos relataram que assinalaram a alternativa A por exclusão; sabiam que aquilo 

que Garfield havia escrito não era nada do que constava das demais alternativas, assim, a única 

possibilidade seria a alternativa A, conjecturas. 

 Nesse caso, a falta de conhecimento lingüístico os levou ao erro – excetuando-se aqueles 

que responderam por exclusão. Esse conhecimento, como já observado, engloba desde a 

pronúncia das palavras em língua nativa, seu vocabulário e regras, identificação de categorias 

gramaticais, até os usos da linguagem (KLEIMAN, 1997). O pequeno número de acertos deve-se 

mais precisamente à falha na compreensão de vocábulos devido ao desconhecimento dos 

conceitos “inferência” e “conjectura”. 

A questão nos parece inadequada pelo tipo de conhecimento vocabular exigido de um 

aluno de 13, 14 anos. Além disso, a contar pelo número de vezes que aparece explicitada no 

material lingüístico (cinco vezes), a conjunção condicional “se”  induziu os alunos a, apoiados no 

texto, optarem pela alternativa E, condições. 

 As questões 27 e 28 do período noturno, que também prevêem inferência de informação 

implícita, referem-se ao mesmo manual de instrução usado para elaborar a questão 26 do período 

noturno, que previa a localização de informação explícita. 
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Questão 27.  A leitura atenta das instruções nos permite deduzir que as informações de 
segurança referem-se a 

 

(A) um liqüidificador. 
(B) uma geladeira. 
(C) um telefone celular. 
(D) uma máquina de lavar roupa.  
(E) um videogame. 
 
A questão 27 apresentou o segundo menor índice de acertos dentre as questões analisadas, 

22%. Pistas que provavelmente foram dadas pelo produtor do texto como ilustrações, origem, 

título, introdução (Este aparelho celular, O celular X...) foram suprimidas, o que leva a uma 

mudança na intenção comunicativa inicial do texto. Além disso, o Tópico (sobre o que se fala ) 

(DIK, 1997a) já é dado quando adquirimos o produto. No entanto, ela é construída para que o 

aluno infira o Tópico em um texto instrucional. 

No próprio enunciado da questão "A leitura atenta das informações nos permite 
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deduzir”, o adjetivo “atenta” e o verbo “deduzir” antecipam-nos que para chegar à alternativa 

correta dependemos da relação entre várias informações que nos levarão ao Tópico do discurso, 

ou seja, ao aparelho a que o texto refere-se.   

Alguns dos que responderam incorretamente a questão justificaram-se afirmando que não 

leram o texto até o fim, porque tinham certeza de que se tratava de um videogame. Isso porque 

acreditavam que o elaborador da prova estava ciente de que a prova tinha como alvo alunos de 13 

a 15 anos de idade que, possivelmente, teriam sua atenção voltada ao videogame. (Talvez fosse 

importante observar que, provavelmente hoje, essa resposta não seria tão significativa, já que 

contamos com aproximadamente 62 milhões de telefones celulares no Brasil, e, muitos alunos da 

rede pública de ensino possuem tal aparelho.) Uma das alunas disse ainda que, apesar de ter lido 

a informação "Não remova a antena", assinalou a alternativa E, videogame, porque não sabia se 

ele tinha antena – "Eu até hoje só vi videogame na televisão". Outra aluna justificou-se 

escrevendo:   

 

 

 Segundo a própria aluna, essa é a mesma instrução que a mãe lhe dá para limpar a 

geladeira: desligar a geladeira  antes de limpá-la com  um pano. 

 Como já dissemos, existem capacidades que desempenham papéis essenciais na 

comunicação lingüística (DIK, 1997a). Essas capacidades interagem umas com as outras e cada 
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uma delas produz output que pode ser essencial para a operação das outras. Assim, ao deixar de 

acionar uma capacidade, acaba-se por não interpretar corretamente o texto. Vejamos: 

O texto instrucional apresenta treze itens informativos sobre o produto. O quarto item 

"Não exponha o produto a temperaturas extremas, como perto de um radiador, um fogão ou 

dentro de um automóvel estacionado ao sol", provavelmente,  acionou a capacidade lógica 

daqueles que excluíram as alternativas B, geladeira, D, máquina de lavar roupa e mesmo A,  

liquidificador, pois logicamente não deixamos dentro de um automóvel uma geladeira ou uma 

máquina de lavar roupa.  Quanto à alternativa A, a lógica talvez esteja em perceber que a 

probabilidade de se deixar um liquidificador dentro de um carro  – apesar do tamanho reduzido 

em oposição às outras opções –  é mínima. Além disso, um outro item a seguir, "Não deixe cair 

objetos ou líquidos dentro do produto", leva-nos a lembrar de que o que mais colocamos em um 

liquidificador são líquidos. Portanto, para acionar a informação que está implícita (qual o produto 

em questão) o aluno deveria recorrer a informações gerais (informações de longo prazo 

concernentes ao conhecimento de mundo) para acionar suas capacidades humanas. 

Ainda poderíamos dizer que, quanto à produção dessa questão, os fatores  intenção do 

Autor e  informação pragmática do Leitor, do modelo de interação verbal da Gramática 

Funcional, foram observados, mas o fator antecipação que o Autor faz da interpretação do 

Leitor, com base na informação pragmática que o Autor acredita estar disponível ao Leitor, não. 

Isso porque o produtor dessa questão não fez a antecipação que deveria fazer da interpretação do 

Leitor-aluno, com base na informação pragmática que o Autor acredita estar disponível ao leitor-

aluno. É por isso que, apesar de os fatores de interpretação do Leitor-aluno,  expressão 

lingüística e  informação pragmática do Leitor, terem sido observados, a  hipótese dos alunos 

sobre a intenção comunicativa do Autor da avaliação induziu-os ao erro. Foi muito 

provavelmente a hipótese dos alunos sobre a intenção comunicativa do Autor da avaliação que 
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produziu um número elevado de respostas E, videogame, do grupo controle – o que muito 

provavelmente também ocorreu com o grupo oficial..  Além disso, o desconhecimento do fato de 

um videogame não ter antena, decorrente da condição social desfavorável de alguns alunos, 

prejudicou-os. 

A única forma de se chegar à resposta correta dessa questão é por exclusão das 

alternativas. As informações contidas no manual de instruções não são suficientes para saber a 

que aparelho o texto se refere. A informação implicitada não está no texto, mas na comparação 

entre ele e as possíveis respostas da  questão 27.   Essa forma de elaboração de questões, como já 

observado, é própria do estilo da prova. 

A questão 28 é elaborada a partir do mesmo manual de instruções. 

 

Questão 28.  A palavra CONEXÃO, usada no manual, poderia ser substituída sem alteração de 
sentido por 

 

(A) tomada. 
(B) antena. 
(C) plugue. 
(D) ligação. 
(E) adaptador. 

 

O aluno deveria buscar no texto a passagem onde se falava sobre “conexão”: “Se o plugue 

não se ajusta na tomada chame um eletricista qualificado para instalar uma tomada apropriada. 

Uma conexão incorreta poderá resultar em risco de choque elétrico”. Ao encontrá-la, precisaria 

depreender que “conexão” no texto não retoma “tomada”, apesar de ela estar antecedendo a 

palavra “conexão”.  A porcentagem de acerto da questão 28 do grupo oficial  foi de apenas 39%.  

Os alunos do grupo controle justificaram o erro dizendo que ‘conexão’ para eles poderia 

ser substituída por ‘tomada’, resposta prevista na alternativa A.  Na passagem já destacada do 
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texto “Se o plugue não se ajusta na tomada, chame um eletricista qualificado para instalar uma 

tomada apropriada. Uma conexão incorreta poderá resultar em risco de choque elétrico”, duas 

palavras foram dadas como alternativas corretas na questão 28: plugue e tomada  (alternativas A 

e C). Os alunos não conseguiram perceber a diferença entre as alternativas.  Parece-nos que eles 

não buscaram compreender o sentido da palavra, mas encontrar uma palavra quase sinônima 

explicitada no texto para responder a questão. A idéia comum entre muitos deles de que as 

respostas estão literalmente no texto prejudicou-os nessa questão. A estratégia de buscar a 

resposta explicitada no texto pode advir das velhas fórmulas de avaliação escolar: retire do texto, 

comprove com uma passagem do texto... 

Também o conhecimento de mundo foi acionado pelos alunos. As palavras ‘plugue’, 

‘tomada’, ‘ligação’, ‘conexão’  apresentam em seu cotidiano quase a mesma significação.  

Dificilmente, nessa idade, tiveram de especificar uma ou outra. Segundo o Dicionário Aurélio, 

plugue “é uma peça com um, dois ou mais pinos que penetram na tomada estabelecendo a ligação 

elétrica”; tomada “é uma peça que permite a conexão de um circuito a um circuito de 

alimentação”; conexão “é uma peça ou dispositivo que liga fisicamente, ou que serve como 

passagem ou comunicação”.  Se levado em conta o conhecimento de mundo do aluno e a 

definição de ‘peça’ do Dicionário para todas essas palavras, a resposta realmente poderia ser 

‘tomada’ ou ‘plugue’.   

 

 

4.4. Análise da atuação dos alunos 

Desde 1996, a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo (SEE/SP) propõe 

anualmente o SARESP com o objetivo de verificar o desempenho discente da Rede Pública de 
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Ensino e oferecer dados sobre o rendimento escolar dos alunos aos órgãos centrais da SEE, às 

equipes técnico-pedagógicas das Diretorias de Ensino (DEs) e às escolas. 

 Com o objetivo de promover a reflexão sobre a prática pedagógica, a SEE enviou, em 

2001, instruções  sobre o procedimento para a análise dos resultados nas escolas (Anexo 14). 

Segundo esse documento, o procedimento de análise dos resultados deve ser feito pelo professor 

responsável pela classe, com acompanhamento do Professor Coordenador Pedagógico. Juntos, 

eles devem, com base na Tabela de Especificação de Habilidades (TEH), identificar as 

habilidades que cada um dos alunos domina ou não domina. Um dos exemplos dados é o 

seguinte:  

 
Habilidade 1 – Localizar informações explícitas em um texto – avaliada por 5 questões (16, 18, 
23, 24 e 26). O aluno José acertou as questões 16, 23 e 26, obtendo um índice de 60% de acertos 
dessa habilidade (3 questões dividido por 5), isso significa que o aluno domina essa habilidade. 
 
 

 Apesar de poder medir a capacidade leitora do aluno, a análise feita do resultado da prova 

não ajuda a identificar o que de fato falta para que o aluno melhore a sua capacidade de leitura. 

Para se chegar a esse entendimento é necessário identificar quais foram as estratégias utilizadas 

pelos alunos para responder às questões, quais foram as interferências na atuação desses alunos, 

quais são as justificativas para o erro e, finalmente, qual é o grau de dificuldades das questões. É 

o que faremos a seguir. 

 

4.4.1. Estratégias utilizadas pelos alunos para responder as questões 

 Os dados revelam que a forma como a prova foi elaborada, com enunciados que se 

completam com a leitura das alternativas, aumenta as chances de acerto dos alunos, na medida 

em que, além de poder contar com pistas do material lingüístico textual, do material visual e do 

enunciado, contam com o conjunto de alternativas para responder a questão.  A escolha pela 
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alternativa que melhor complete o enunciado leva à necessidade de exclusão, o que induz os 

alunos a diferentes estratégias para chegar à resposta correta. 

 Uma dessas estratégias é a de eliminação de alternativas semelhantes, como visto 

durante a análise das questões 18 e 29 (manhã).  Baseando-se no seu conhecimento prévio 

lingüístico, excluem as alternativas que apresentam palavras de mesmo campo semântico, como 

descrito na análise da questão 29. Outra forma de eliminar alternativas é a estratégia descrita na 

análise para exclusão das alternativas B e C da questão 18. Ao perceber alternativas parafrásticas 

em questões diferentes, acionam o seu conhecimento prévio extralingüístico sobre o fato de que 

avaliações procuram diversificar ao máximo suas perguntas.  Se a alternativa semelhante já 

serviu de resposta a questões anteriores, por exemplo,  é desconsiderada na questão seguinte 

(apesar de alguns alunos relatarem que, nesse caso, voltam à questão anterior e até mesmo 

modificam a resposta anterior por conta dessa percepção).  

Embora a Tabela de Especificação de Habilidades assinale como necessária a habilidade 

de localizar informação explícita para responder a questão 18, e a habilidade de inferir 

informação implícita para responder a questão 29, a estratégia descrita como útil à resolução 

dessas questões é a mesma.  

 Os alunos também descreveram, como forma estratégica para eliminação de alternativas, 

a busca (no texto) de palavras-chave presentes no enunciado, descrita na análise das questões 

19 (manhã)  e 26 (noite).  Apesar de a análise quantitativa indicar uma maior dificuldade para 

inferir informação implícita do que para localizar informação, observa-se que o índice de acerto 

da questão 19 foi extremamente alto (86%), o que mostra a eficiência da estratégia utilizada pelos 

alunos, e não necessariamente a sua habilidade de inferir uma informação implícita no texto. A 

mesma estratégia, porém, levou-os a um índice de acerto de 48% na questão 26, embora fosse 

prevista como necessária apenas a localização de informação explícita no texto. A análise 
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mostrou que essa aparente contradição – entre o alto índice de acerto para uma questão que 

previa uma habilidade de inferir informação implícita e um índice bastante inferior de acerto para 

uma questão que previa habilidade de localização de informação explícita  –  é desfeita quando se 

verifica que as palavras-chave da questão 19 aparecem uma única vez no texto, o que facilita a 

identificação da resposta correta.  No segundo caso, as palavras-chave aparecem mais de uma vez 

no texto. A simples busca de informação aliada a uma interferência de conhecimento de senso 

comum pode explicar o menor número de acerto da  questão 26.  

Uma forma muito próxima da estratégia usada para responder as questões 19  (manhã) e 

26 (noite) foi a estratégia a que recorreram os alunos para responder a questão 04 (manhã),  

relacionando de forma respectiva os vocábulos do enunciado (café fuleiro) e da alternativa B 

(café da esquina).   Como vista na análise dessa questão, a presença do vocábulo “café” em 

apenas uma das alternativas, aliada ao conhecimento pragmático de que a qualificação “da 

esquina” é uma maneira genérica de se referir a um estabelecimento comum, sem qualquer 

especificidade, levou os alunos a concluir que um  “café fuleiro” era um “café qualquer”, sem 

qualidades diferenciadoras, portanto, um “café da esquina”.  Essa conclusão, porém, levou-os ao 

erro. 

A hipótese sobre a intenção comunicativa do elaborador da prova é apontada como uma 

outra estratégia, descrita durante a análise das questões 09 e 27 (noite). Apesar de mostrar a 

capacidade que o aluno tem de inferir a intenção do seu interlocutor, essa estratégia levou-os ao 

erro.  

Tais estratégias, apesar de relatadas como formas de chegar à resposta correta das 

questões 18, 29 (por eliminação de alternativas semelhantes) e 19 (pela busca de palavras-chave), 

são também  responsáveis pelo menor índice de acertos das questões 04, 26 (pela busca de 

palavras-chave), 09 e 27 (hipótese sobre a intenção comunicativa). 
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A estratégia mais utilizada e mais eficiente é a busca (no texto) de palavras-chave 

presentes no enunciado. 

Segundo Kleiman (1994),  essa é uma prática muito empobrecedora, já que está baseada 

numa concepção de atividade como equivalente à atividade de decodificação.  “Essa concepção 

dá lugar a leituras dispensáveis, uma vez que em nada modificam a visão de mundo do aluno”. 

(p. 20). A autora afirma que se trata de uma tarefa de mapeamento entre a informação gráfica da 

pergunta e sua forma repetida no texto.  

  

4.4.2. A interferência de diferentes tipos de conhecimento na atuação dos alunos 

 Os diferentes tipos de conhecimento dos alunos interferem de maneira variada na 

construção da leitura. Tal fato pode ser verificado especialmente na análise das questões 16 e 18 

(manhã) e 27 (noite).  Apesar  de a Tabela de Especificação de Habilidades  prever a habilidade 

de localizar informação explícita no texto para responder às questões 16 e 18, o índice de acerto 

dessas questões é inferior ao índice de acerto de algumas questões que prevêem habilidade de 

inferir informação implícita. Como visto durante a análise dessas questões, o menor número de 

acertos é atribuído à falta de conhecimento prévio não-lingüístico referencial (cf. DIK, 1997).  A 

questão 27 prevê a habilidade de inferir uma informação implícita. Entretanto, não se pode 

afirmar que o aluno não tenha essa habilidade. O índice de apenas 21% de acerto aponta para a 

falta de conhecimento prévio não-lingüístico referencial. A variante social é, muito 

provavelmente, a responsável pela falta desse conhecimento. 

 A falta de conhecimento lingüístico, mais precisamente, o conhecimento prévio lexical 

levou-os a índices muito baixos de acerto, como os verificados nas questões 16 e 24.  A questão 

12 (30% de acertos) aponta para o baixo domínio de conhecimento da linguagem  conotativa, 

figurada,  necessária para responder essa questão.  A questão 24 (17% de acertos) incorre no 
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mesmo problema de falta de conhecimento prévio lingüístico lexical. Apesar da possibilidade de 

exclusão, duas eram as palavras desconhecidas pelos alunos “inferência” e “conjecturas”. 

 Ao responder a questão 16, a atribuição de sentido indevido ao vocábulo “procriar” 

também evidencia a falta de conhecimento prévio lingüístico lexical. 

 Esses resultados assinalam a importância do conhecimento prévio lingüístico e não-

lingüístico.  

  
4.4.3. Justificativas dos alunos do grupo controle 

 O grupo controle, ao justificar o erro, apresentou duas posturas distintas. Alguns 

assumiam não terem lido o texto com atenção e justificavam-se atribuindo o erro ao não 

entendimento do texto por falta de conhecimento prévio sobre o assunto e até mesmo pela falta 

de conhecimento prévio lingüístico (em especial, ao se referirem às questões 12 e 24 - noite). 

Outros, porém, observavam que, quando optavam por determinada alternativa, faziam-no com a 

certeza de que a alternativa escolhida era a mais coerente, ou seja, aquela que melhor completava 

o enunciado – baseados, inclusive, em pistas dadas pela própria questão. Tal observação foi feita 

especialmente ao discutirmos as questões 15, 16, 18, 26 e 27.  

 Essas questões, segundo a Tabela de Especificação de Habilidades, apontam diferentes 

habilidades para a sua resolução. As questões 16, 18, 26 (manhã) e 26 (noite) prevêem a 

habilidade de localizar informação explícita em um texto. Já as questões 15 (manhã) e 27 (noite) 

prevêem a habilidade de inferir informação implícita. O índice de acerto, porém, não se deve ao 

tipo de habilidade pré-determinada para responder essas questões. Os alunos acionam 

conhecimentos prévios com base no material lingüístico da questão e chegam a sentidos não 

intentados pela avaliação, apesar de acionados por mais de um indivíduo. O conhecimento de 

senso comum desses alunos sobre os assuntos abordados nessas questões demonstrou ser um 
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fator perturbador para a leitura. Não que o conhecimento de senso comum não seja importante, 

mas o aluno não soube utilizar-se dele.  

 

4.4.4. Questões facilitadas 

 O alto nível de acerto de algumas questões aponta para a eficiência das “estratégias de 

exclusão” de alternativas dos alunos. Essas estratégias compõem-se de uma série de 

automatismos de identificação e pareamento das palavras do texto com as palavras idênticas 

numa pergunta ou comentário.  De acordo com Kleiman (1994), “para responder a uma pergunta 

sobre alguma informação do texto, o leitor só precisa o passar do olho pelo texto à procura de 

trechos que repitam o material já decodificado da pergunta”. (p. 20)  Segundo a autora, essa 

atividade passa por leitura quando a verificação da compreensão exige apenas que o aluno 

responda a perguntas sobre informação que está expressa no texto. 

 A exclusão por similaridade (questão 29), a busca de palavra-chave citada apenas uma vez 

no texto (questão 19), ou mesmo a construção de enunciados que direcionem o aluno exatamente 

ao ‘ponto’ do texto em que encontrará a resposta explicitada (questões 23, 24 e 26) levam a um 

maior índice de acerto da questão e independem da habilidade especificada pela Tabela de 

Especificação de Habilidades. 

 Apesar disso, a hipótese da intenção comunicativa dos alunos foi desconsiderada. A 

análise das questões 09 e 27 demonstra que na produção dessas questões os fatores  intenção do 

Autor,  informação pragmática do Leitor e  antecipação que o Autor faz da interpretação do 

Leitor, com base na informação pragmática que o Autor acredita estar disponível ao Leitor do 

modelo de interação verbal da Gramática Funcional foram observados. Na interpretação do 

aluno, porém, os fatores  expressão lingüística e  informação pragmática foram observados, mas 

o fator  hipótese dos alunos sobre a intenção comunicativa do Autor da prova não foi prevista – 
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ou foi desconsiderada.  A hipótese de intenção comunicativa da prova e do próprio elaborador da 

prova  levou alunos ao erro nas questões 09 e 27 (noite).  A questão 09, em especial, apesar de 

facilitada – já que os alunos não precisariam sequer ler o texto para respondê-la – obteve um 

índice de acerto de 43% devido à  inferência  dos alunos sobre a intenção comunicativa da prova. 

 As análises até aqui empreendidas demonstram que a conclusão, com base na Tabela de 

Especificação de Habilidades, de que o aluno possui ou não a habilidade de localizar informações 

explícitas ou de inferir informações implícitas em um texto é equivocada. 

 Neste trabalho, pôde-se constatar que a prova, na verdade, evidenciou a falta de 

conhecimentos prévios lingüísticos e não-lingüísticos. A análise das questões demonstra que as 

habilidades de localizar informação explícita e de inferir informação implícita dependem de 

conhecimentos prévios dos alunos. A grande variação percentual de acerto em questões que 

prevêem a mesma habilidade já demonstra que a dificuldade do aluno não está em dominar ou 

não determinada habilidade. O que de fato a prova evidencia é a falta  de conhecimento 

lingüístico, de conhecimento matemático e a diferença de conhecimento de mundo desses alunos. 

 

4.4.5. A avaliação dos resultados do SARESP pela SEE 

Como já observado no item 4.3, em 2001, os resultados da avaliação do SARESP foram 

enviados às escolas em um “Quadro Diagnóstico de Habilidades de Língua Portuguesa” (com o 

rendimento de cada turma e de cada aluno).  A seguir, foi entregue aos professores um 

documento,  fotocopiado, que  pormenorizava o procedimento para a análise dos resultados de 

cada turma na escola com base na Tabela de Especificação de Habilidades (TEH). 

Em 2002, a avaliação do SARESP não teve poder de reprovação. Constou também de 30 

questões sobre Língua Portuguesa (leitura e compreensão) e uma redação. As questões que 

compuseram cada uma das três provas (manhã, tarde e noite) foram selecionadas de um Banco de 
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Itens, alguns deles, segundo a SEE/SP, pré-testados para o SARESP/2000 e que ainda não 

haviam sido utilizados, e outros que já haviam sido utilizados no SARESP/2001. O título dado à 

prova deixou de ser avaliação de Língua Portuguesa e passou a avaliação de Leitura e Escrita. A 

mudança do título não implicou mudança no tipo de elaboração de questões. A prova continuou a  

apresentar questões sobre leitura, sobre reconhecimento da estrutura e função de gêneros textuais 

diversos e sobre percepção de efeitos de sentido decorrente de recursos lingüísticos variados.  

Novamente, segundo a própria SEE, a opção por essa disciplina deveu-se à sua relação necessária 

de aprendizado para outras disciplinas. A TEH, porém,  foi ampliada para vinte e nove 

habilidades e, de acordo com as habilidades, a tabela foi divida em cinco tópicos: procedimentos 

de leitura, implicações do suporte, do gênero e/ou do enunciador na compreensão do texto, 

coerência e coesão no processamento do texto, relações entre recursos expressivos e variação 

lingüística1. 

  Com essa política, a escola passa a simular a aplicação de provas de múltipla escolha, 

inclusive as provas dos anos anteriores do próprio SARESP, para treinar os seus alunos com o 

intuito de que acertem um número cada vez maior de questões. 

Os resultados de 2001 não foram avaliados como os de 2002, que se encontram analisados 

em dois volumes elaborados por órgãos educacionais oficiais. O primeiro volume é denominado 

“Conhecendo os resultados da avaliação”; o segundo, “Análise do desempenho das provas”.  

Em material de ótima qualidade, o volume I é dividido em três capítulos. O primeiro 

capítulo tece considerações sobre a elaboração, aplicação e resultados do SARESP/2002. O 

segundo capítulo trata da abrangência e resultados da avaliação objetiva e da redação. O terceiro 

                                                           
1 Tabela de acerto segundo a habilidade avaliada e o item,  por período – Ciclo II (Anexo 15) 
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capítulo faz comentários sobre os fatores que interferem no rendimento escolar, especialmente os 

socioeconômicos. O volume I apresenta três anexos com resultados estatísticos sobre o 

SARESP/2002 (resultados por DE, por município e listagem das DEs por faixas de desempenho). 

 O volume II apresenta o quarto capítulo intitulado “Análise do desempenho nas provas de 

leitura e escrita” e subdivide-se em:  A) análise estatística e em B) análise pedagógica dos 

resultados das provas. Os dados estatísticos são exaustivamente apurados por meio de quadros e 

gráficos no item A.  O item B, “O significado pedagógico dos resultados das provas”,  é bastante 

interessante, já que aponta alguns problemas detectados, além de possíveis soluções.  

O tipo de análise empreendida, entretanto, não consegue alcançar o que de fato o aluno 

não domina, já que a análise baseia-se, do ponto de vista pedagógico, apenas na TEH enviada às 

escolas para determinar quais habilidades o aluno não domina. É evidente que habilidades 

pontuais como “saber diferenciar fato de opinião”  podem ser determinadas pela TEH, mas, como 

vimos em nossa análise, a TEH não é eficaz para detectar se o aluno possui habilidade ou não 

para inferir informação implícita ou localizar informação explícita. O anexo quatro do segundo 

volume do material elaborado sobre o SARESP/2002 demonstra a preocupação (em total 

oposição ao que se verificou no SARESP/2001) em mostrar equivalência entre o número de 

questões por habilidade e gênero. As tabelas desse anexo2 apresentam, ainda,  os percentuais de 

respostas de cada uma das questões em cada um dos períodos. Infelizmente, tal porcentagem não 

é tomada para análise, ela serve, apenas, para determinar o grau de dificuldade de cada item, e, 

conseqüentemente, o grau de dificuldade da questão.  A porcentagem dos itens serve também 

para  demonstrar a pequena variação no número de acertos de questões entre as classes regulares, 

as classes de aceleração e as classes de recuperação de ciclo. 

                                                           
2 Exemplo do resultado da análise dos itens das provas de Leitura e Escrita, por tipo de classe (Anexo 16). 
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Segundo informações da DE de São José do Rio Preto, os dois volumes de análise do 

SARESP/2002, que não apresentam data da publicação, chegaram às DEs no mês de março de 

2005, e foram enviados às escolas estaduais – um exemplar de cada volume – no mês de abril de 

2005, portanto, quase três anos e meio após a realização da prova. A DE de São José do Rio Preto 

informou, ainda, que essa publicação oficial em dois volumes sobre o SARESP 2002 é única e 

que, apesar de elaborada tardiamente, os resultados de 2002, assim como os resultados de 2003 e 

2004, foram, logo após cada avaliação, disponibilizados pelo site www.educacao.org.br . Após a 

correção das redações, as DEs de todo o Estado de São Paulo receberam cópias dos resultados 

das escolas por turma e foram orientadas a encaminhar os resultados às escolas para que os 

professores procedessem à clássica análise dos resultados, baseados na TEH.  

 Conclui-se disso tudo que, apesar de melhor estruturado, os resultados do SARESP ainda 

não são devidamente explorados.  

 A Proposta Curricular  para o Ensino de Língua Portuguesa (1988) observa o seguinte no 

item “Avaliação”:  

 
A avaliação é um momento estanque, visando a penalizar quem não atingiu o padrão estabelecido. 

 Mas o aluno bem cedo aprende como encarar esta avaliação:  percebe que seu desempenho é 

considerado por este momento de prova e pouco participa dos demais momentos do processo. [...] 

Na perspectiva construtivo-interacionista em que a aprendizagem e a língua vêm sendo 

consideradas nesta proposta, o aluno não é apenas um receptáculo de informações mas também 

agente de cultura, um ser ativo e criador e por isso capaz de superar as convenções e promover a 

transformação. O conhecimento é construção humana e social e o nosso saber é também construído 

de forma que não passamos de um dia para outro, de uma situação para outra, do não saber ao saber 

tudo. Isto significa que o que é ensinado não é aprendido imediatamente, da forma como foi 

ensinado, por todos. Cada indivíduo trabalha e reelabora as informações recebidas, daí a 

necessidade de se considerar, na avaliação, não somente o produto, mas principalmente o processo. 

(p. 49) (grifo nosso) 
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O PCN de Língua Portuguesa, por sua vez, observa que:  

 

 

 Além de necessitarem de indicadores precisos, os critérios de avaliação devem ser tomados em seu 

conjunto, considerados de forma contextual e, muito mais do que isso, analisados à luz dos 

objetivos que realmente orientaram o ensino oferecido aos alunos. E se o propósito é avaliar 

também o processo, além do produto, não há nenhum instrumento de avaliação da aprendizagem 

melhor do que buscar identificar por que o aluno teria dado as respostas que deu às situações que 

lhe foram propostas. (Brasil, 1997. p. 95)  (grifo nosso) 

 

 O material intitulado “Avaliação e Aprendizagem” (Brasil, s.d.) diz que: 
  

 
A AVALIAÇÃO  tem de adequar-se à natureza da aprendizagem, levando em conta não só os 

resultados das tarefas realizadas, o produto, mas também o que ocorreu no caminho, o processo. 

Para isso, é preciso observar: Que tentativas o aluno fez para realizar a atividade? Que dúvidas 

manifestou? Como interagiu com os outros alunos? Demonstrou alguma independência? Revelou 

progressos em relação ao ponto em que estava? Só a consideração conjunta do produto e do 

processo permite ao professor estabelecer interpretações adequadas sobre o desempenho dos 

alunos. (p. 09) 

 

 
Além disso, o mesmo material ressalta que:  
 
 
A AVALIAÇÃO  tem também a função de orientar os procedimentos de ensino em sala de aula. É 

através dela que o professor obtém informações básicas sobre quantos e quais alunos estão 

conseguindo realizar as atividades, onde estão concentradas as dificuldades e de que natureza são. 

(p. 11) 

 

 
Sobre a correção de trabalhos e/ou provas destaca que: 
 
 
A CORREÇÃO pode ser feita a partir da problematização e discussão das respostas – as 

incompletas, as incompreensíveis, as que mostram que o aluno não entendeu o que foi pedido, as 
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que reproduzem “fielmente” os assuntos tratados, as que mostram que não havia uma única 

resposta possível... (p. 17) 

 

A “Proposta Educacional” (Brasil, 1992) dedica cinqüenta e cinco páginas a questões de 

planejamento e de avaliação. Do item “O processo avaliatório” destacamos o seguinte: 

 
 Comumente, os educadores valorizam as causas externas ao processo pedagógico, tais como as   

más condições socioeconômicas e a desestruturação familiar do aluno, para explicar o fracasso 

escolar, e subestimam e até mesmo negligenciam os elementos constitutivos daquele processo. 

Dentre esses elementos, a avaliação tem sido um dos mecanismos mais importantes na produção 

desse fracasso. (p. 11) 

 

Questionários sobre a visão do aluno sobre a prática pedagógica do professor, aplicados 

em alguns anos do SARESP, questionam o aluno sobre o procedimento de seus professores, 

quando da entrega de trabalhos e/ou provas:  

 
A maioria de seus professores, quando entrega os trabalhos e/ou as provas dos alunos 

(A) comenta os acertos e dificuldades da classe 

(B) comenta os acertos e dificuldades de cada aluno 

(C) comenta os acertos de cada aluno e da classe 

(D) só apresenta comentários escritos 

(E) só  informa a nota de cada aluno 

(F) Não comenta nada     (SARESP 2004 – Questionário-Aluno – 5a./8a. Série EF, p. 20)     (Anexo17) 

 
A avaliação é, portanto, um trabalho com sentido investigativo/diagnóstico, a partir do qual 

o professor consegue determinar quais as dificuldades dos alunos. Os erros e as dúvidas devem ser 

entendidos como episódios fundamentais para que o professor entenda como os alunos estão 

interpretando os fatos e construindo os conceitos.  

Desse modo, só se pode concluir que: 
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A busca constante da compreensão das dificuldades dos alunos é que permitirá redimensionar o 

ensino e propiciar outras condições diante das quais os estudantes prosseguem na elaboração dos 

conhecimentos. (São Paulo, 1992, p. 12) 

 

Procedendo dessa maneira, o professor pode melhor orientar o aluno, levando-o à reflexão. 

Essa é a maneira de dar ao processo avaliatório seu verdadeiro sentido, que é o de percorrer 

novamente o caminho da resposta (in)correta para reconhecer aspectos que anteriormente não 

tenham sido observados (tanto pelo aluno quanto pelo professor). É  admitir que a obtenção do 

conhecimento é resultado da própria atividade do sujeito e que o ponto de partida do processo 

ensino-aprendizagem deve ser aquele que o aluno já sabe, o que ele domina como conhecimento. 

Contrariando toda essa reflexão sobre a avaliação,  o governo do Estado de São Paulo  

enviou  às escolas, em 2001,  a porcentagem de acerto por habilidade da escola, da DE, da 

Coordenadoria e do Estado de São Paulo. Os professores, por meio dos Quadros Diagnósticos de 

Habilidades e das Tabelas de Especificação de Habilidades, preencheram os relatórios sobre os 

acertos e os erros dos alunos para determinar quais as habilidades os alunos dominavam ou não 

dominavam. Analisados dessa maneira os resultados do SARESP não acrescentaram nada ao 

aluno.  

Os resultados do SARESP interpretados pelos níveis administrativos podem até servir 

como um instrumento auxiliar à gestão da escola pública. Mas os maiores interessados apenas 

têm acesso à quantidade de acertos da prova. O  professor, por sua vez, orientado por uma TEH,  

não consegue determinar o que de fato o aluno domina ou não domina. Só um processo dialógico 

entre professor e aluno conseguirá determinar o que o aprendiz já sabe. Retomando, novamente, o 

material oficial impresso sobre leitura,  podemos afirmar, nas palavras da Proposta Curricular de 

Língua Portuguesa (Brasil, 1988), o seguinte:  



 112 

 
Nessa perspectiva dinâmica e dialética, que realça o processo de construção e não o produto, 

“entendendo o texto não como coisa, fato ou dado mas como reflexão sobre a experiência e a 

experiência de reflexão, é que podemos entender a interpretação e o sentido como instauração de 

um ‘ponto de vista’”3. Se do ponto de vista do autor, o texto é um trabalho com e sobre a 

experiência concreta, do ponto de vista do intérprete o texto é uma nova experiência, que ele vive 

e transforma, transformando-se na medida em que incorpora as novidades essenciais e a própria 

reflexão, relativamente autônoma, ao seu mundo e vivências. Por isso, atribuir sentido a textos é, 

em parte, ser capaz de interpretar o ponto de vista que o autor manifesta; mas é, também, fazer 

variar esse ponto de vista: construir outros textos e produzir conhecimento (entendendo 

conhecimento como resultado de um trabalho conjunto de construção e não como mero consumo 

de informações tiradas dos livros e das aulas).  (p. 14) 

 
 Assim sendo, o ponto de vista desse trabalho, sobre como proceder com os resultados da avaliação 

SARESP,  leva-nos a refletir sobre a própria proposta educacional do Estado de São Paulo.  

Os resultados SARESP, baseados nas TEHs,  podem até  comentar os acertos e 

dificuldades das classes e de cada aluno; os professores podem até comentar os acertos e 

dificuldades da classe, mas a relação dialógica entre professor e aluno não deve acontecer dessa 

maneira; não são apenas os comentários do professor que levarão o aluno a aprender o que não foi 

assimilado. É desejável que os alunos conheçam os resultados que os afetam, mas é  necessário 

que essas provas possam ser retomadas com eles. Como vimos em nossa análise, a depender do 

conhecimento do aluno, pode ser bastante pertinente o seu ponto de vista. Só discutindo cada uma 

das questões com o seu aluno, o professor o levará à capacidade de pensar e avaliar a eficácia de 

seu próprio raciocínio e comprovar seu grau de relações. Deste modo, é importante que os alunos 

reflitam sobre suas avaliações, analisem os resultados, conheçam a interpretação que foi feita 

desses dados, sejam estimulados a participar dos processos de possíveis mudanças e possam trocar 

opiniões e participar das soluções encontradas. 

                                                           
3 LEITE, L. C. M. Invasão da catedral; literatura e ensino em debate. Porto Alegre: Mercado Aberto, 1983 
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4.4.6. Sobre a concepção de leitura subjacente à avaliação do SARESP 

 De maneira geral, as justificativas dos alunos  para o erro  são as de que não leram o texto ou que 

leram apenas metade ou parte dele. O fato de ler partes dos textos pode ser explicado pela própria 

forma como a sociedade vem se desenvolvendo nos últimos anos. Esses alunos são resultado de 

uma sociedade que busca a informação simples, particular e relevante; eles têm um grande acesso à 

informação de maneira muito mais direta, fácil e rápida. Portanto, não se preocupam em analisar, 

comparar, apenas recebem pontualmente o que precisam saber. O problema central da habilidade de inferir 

uma informação implícita em um texto muitas vezes não está na falta de capacidade de inferir, mas  deve-se 

em parte à dificuldade em ler um texto com atenção e de maneira integral, além da dificuldade de 

relacionar as partes de um todo. 

Como já observado, contribuem para isso as velhas fórmulas de avaliação escolar: retire do texto, 

comprove com uma passagem do texto... Esse tipo de questão é pertinente, mas também é preciso permitir 

ao aluno que ele conheça como um texto funciona, enquanto unidade pragmática. Só assim se estaria 

trabalhando com a leitura em um nível mais exigente. 

 Certamente esses são problemas a serem resolvidos, porém, o maior inconveniente na 

avaliação do SARESP, a julgar pela elaboração das questões da prova do  SARESP/2001, é que 

parece prevalecer a concepção tradicional de leitura com sentido único presente no texto, em que 

o leitor deve “revelar”, “descobrir”, “tornar explícito”  um sentido ímpar. As questões 04 e18 do 

período da manhã, e  09, 26 e 28 do noturno ilustram muito bem tal concepção de leitura. Como 

vimos, partindo de pistas do próprio texto e considerando o conhecimento de mundo dos alunos, 

podemos admitir como plausíveis mais do que uma das alternativas dadas nessas questões.  A 

prova ignora, portanto, o caráter subjetivo presente nessas questões. 
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Na concepção corrente de leitura  o texto é coerente desde que  se possa “construir” um 

sentido pertinente às pistas. Por isso, não se trata de “revelar” um sentido, mas de “construí-lo”, 

com base em todo conjunto de conhecimentos.  Como aponta Kittay (1997, p. 179): 

 
 Se pretendemos fazer uma distinção entre simples decodificação e um tipo mais pleno de cultura 

escrita (...) teremos de adentrar nos domínios do conhecimento, amiúde movediços e hipotéticos, 

que parecem ser incentivados pela escrita, mas que, não obstante, constituem capacidades mentais 

em potencial.  

 

 O modelo de interação verbal de Dik (1997a),  assim como os documentos oficiais que 

tratam da leitura, harmonizam-se perfeitamente, pois superam a concepção tradicional de texto 

com sentido unívoco dado por intérprete privilegiado. Assim, o processo de interação verbal 

direta ou indireta não se reduz a mera decodificação, mas consiste numa interação ativa entre 

autor e seus leitores. 

O leitor perspicaz é aquele que não busca a resposta explicitada no texto, mas aquele que, em 

primeiro lugar, o lê  integralmente e, em segundo lugar, recorre à habilidade de relacionar as partes do 

texto para inferir a informação não explicitada, mas solicitada. O leitor perspicaz é aquele que reconhece 

que a intenção do falante está parcialmente decodificada no conteúdo da expressão lingüística e está co-

determinada pela sua informação pragmática. Desse modo, ele aciona as suas capacidades lingüística, 

epistêmica, lógica, perceptual e social - funções humanas envolvidas no uso comunicativo da língua - para 

interpretar uma interação verbal. Esse leitor realiza atividades de elaborações pragmáticas e semânticas 

que envolvem conhecimento léxico e sintático dentro de aspectos  socioculturais.  Na avaliação do  

SARESP/2001, entretanto, mesmo alunos-leitores perspicazes não foram capazes de responder, a contento dos 

elaboradores,  as questões acima destacadas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O resultado oficial da avaliação do SARESP, em 2001, levou-nos inicialmente a um 

questionamento sobre quais seriam as habilidades que, de fato, estavam sendo avaliadas pela 

prova.  

Em nossa análise pudemos constatar que o SARESP/2001 traz problemas pontuais, como 

em relação à distribuição do número de questões por habilidade e por gênero textual. Como 

vimos, a quantidade de questões que prevêem habilidade de inferir informação implícita na prova 

do período noturno – estatisticamente apontada como mais difícil –  é o dobro das questões que 

exigem a mesma habilidade nos demais períodos. Assim, a média de acerto do período da noite,  

inferior aos demais períodos, não representa o real. 

 A análise das dezenove questões selecionadas, porém, conduziu-nos à análise da própria 

avaliação e evidenciou uma série de outros problemas, desde a inadequação de questões até a 

constatação de que a concepção de leitura do SARESP/2001 contradiz os principais documentos 

oficiais que determinam a concepção de leitura:  a Proposta Curricular para o Ensino de Língua 

Portuguesa e o PCN de Língua Portuguesa.  

 Embora a SEE/SP produza documentos com uma concepção de leitura moderna em que o 

sujeito  é construtor e produtor de sentidos em uma interação verbal, aprova a elaboração de uma 

avaliação que concebe a leitura em seu modelo tradicional de sentido unívoco. 

 Apesar de insistentemente afirmar que a avaliação deve diagnosticar a natureza do erro  

para, a seguir, oferecer novas oportunidades nas quais seja possível a tomada de consciência do 

“erro”, por parte do aluno, oferece ao final da avaliação SARESP um Quadro Diagnóstico que 

aponta somente se o aluno errou E ou acertou C a questão. Como se espera que o professor 

entenda o “erro” para melhor orientar o seu aluno? 
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  Infelizmente, os resultados do SARESP continuam, até hoje, a ser analisados apenas com 

base na  Tabela de Especificação de Habilidades de Língua Portuguesa. Durante a análise das 

questões, que previam como necessárias as  habilidades de localizar informação explícita e de 

inferir palavra, expressão ou informação implícita, pudemos demonstrar que, pela própria 

estrutura da prova, o aluno precisa bem mais que acionar essas habilidades. Ele deve fazer 

cálculos mentais –  baseados no material lingüístico apresentado e em seu conhecimento de 

mundo geral  –  que o levem a excluir ou escolher alternativas.  

 Assim sendo, o resultado analisado com base na Tabela de Especificação de Habilidades 

para identificar as habilidades não desenvolvidas é equivocado, uma vez que a análise feita pela 

unidade escolar (orientada pela própria SEE/SP) não ajuda a identificar o que de fato falta para 

que o aluno possa melhorar a sua capacidade leitora, e, se a escola não consegue depreender 

como ajudar seus alunos, a política educacional passa a ser questionada. 

 A iniciativa do Governo do Estado de São Paulo de medir a capacidade leitora dos alunos 

é um passo fundamental para a melhoria do ensino na rede pública. Como instrumento de 

medição, entretanto, a avaliação do SARESP não tem funcionado perfeitamente. A grande 

questão reside não só na qualidade da avaliação em si, mas também em como se analisam os 

resultados dessa avaliação.  

 A devida análise desses resultados pode  ajudar o corpo docente da escola a identificar o 

que de fato falta para que o aluno melhore a sua capacidade leitora. Para se chegar a esse 

entendimento é necessário identificar mais dos que a habilidade que o aluno acionou ou que 

deixou de acionar. É necessário buscar entender quais foram as estratégias utilizadas por eles para 

responder as questões, quais foram as interferências na atuação desses alunos, quais foram as 

justificativas para o erro. 
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Esse entendimento pôde, nesta pesquisa,  levar-nos  a constatar que a prova do SARESP 

de 2001, na verdade, evidenciou a falta de conhecimentos prévios lingüísticos e extralingüísticos. 

A análise das questões demonstra que as habilidades de localizar informação explícita e de inferir 

informação implícita dependem de conhecimentos prévios dos alunos. A grande variação 

percentual de acerto em questões que prevêem a mesma habilidade já demonstra que a 

dificuldade do aluno não está em dominar ou não determinada habilidade. O que de fato a prova 

evidencia é a falta  de conhecimento lingüístico, de conhecimento matemático e de conhecimento 

de mundo desses alunos; no entanto,  a análise feita pelos professores nas unidades escolares não 

alcança tais evidências. 

 Uma  releitura dos resultados das avaliações do SARESP pode significar uma melhora na 

qualidade de ensino para o estado. Se devidamente interpretados – com base inclusive nos 

documentos apontados –  os resultados  podem mapear de forma mais precisa as reais 

dificuldades dos alunos para melhor orientar projetos de leitura na área da educação e inclusive a 

capacitação de professores. 

 Espera-se, dessa forma, ter demonstrado que o governo do Estado de São Paulo deve 

adequar a avaliação SARESP aos diversos documentos oficiais que tratam da avaliação de 

leitura, enfatizando como básicos estes dois pressupostos:  

 

Insistimos bastante em nossa reflexão sobre o aspecto construtivo do processo de interpretação 

dos textos, isto é, sobre uma concepção de leitura que não se reduz a uma mera decodificação, mas 

consiste numa interação ativa entre o autor e seus leitores.  (São Paulo, 1988. p. 41) 

 

 

Não se pode esquecer que o retorno para os alunos, sobre os resultados corretos ou esperados, é 

parte inseparável da prova: cada aluno precisa saber em que e por que acertou ou errou. (São 

Paulo, s/d. p. 17)  
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Nosso trabalho aponta, portanto, para a necessidade de uma postura coerente do Estado no 

que diz respeito aos documentos elaborados pelos órgãos competentes e as avaliações de leitura 

do SARESP. Ou, em outras palavras, o trabalho apresenta a preocupação em otimizar o 

aproveitamento da avaliação SARESP, apontando como a escola pode aproveitar este resultado 

para revertê-lo em ação. 
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ANEXO 02 
IURI DANTAS  
  

 
   

  A progressão continuada, sistema de 
ensino adotado em 98 pelo Estado de 
São Paulo, permitiu que alguns alunos 
terminassem os primeiros anos de 
estudo sem saber ler e escrever. Em 
razão disso, pais de alunos têm pedido 
que seus filhos sejam reprovados. A 
Secretaria de Estado da Educação não 
tem estimativa de quantos alunos estão 
nessa situação. 
   São casos como o da recepcionista 
Maria Cristina, mãe de D., 12. Ela pediu 
que D. não fosse para a quinta série, 
apesar de já ter cursado a quarta série 
duas vezes. Isso aconteceu em janeiro, 
no município de Votorantim (a 108 Km 
de São Paulo), na Escola Municipal 
Abimael Carlos de Campos. 
   A mãe apresentou um motivo bem 
simples para que seu pedido fosse 
atendido: o filho, mesmo depois de 
cinco anos na escola, não sabia ler nem 
escrever. A cidade adotou o regime de 
progressão continuada em 1998, em 
conjunto com o Estado. 
   O menino, segundo a mãe, 
apresentava dificuldades de 
aprendizagem desde que começou a 
estudar. Mas, afirma ela, D. nunca 
recebeu apoio médico ou psicológico na 
escola. 

   D. acabou sendo reprovado em 2000, 
quando se submeteu pela primeira vez a 
uma avaliação, já na quarta série. No 
ano seguinte, segundo a mãe, o menino 
continuava na mesma situação: sem 
saber ler ou escrever. Mesmo assim, a 
aprovação para a quinta-série foi 
automática – pelas regras atuais, um 
aluno só pode repetir uma determinada 
série uma única vez. A pedido e 
insistência da mãe, ele foi novamente 
matriculado na quarta série. 
   Segundo a secretária municipal de 
Educação de Votorantim, Neuza 
Aparecida Mora, além de D., foram 
detectadas outras 53 crianças da quarta 
série (de um total de 1.827) que não 
tinham condições de passar para o ciclo 
seguinte.  Como já haviam repetido um 
ano durante o ciclo, mesmo com 
deficiências, matricularam-se na quinta-
série. 
   Em Ribeirão Preto (a 314 Km de São 
Paulo), um grupo de 25 mães procurou 
o Conselho Municipal de Educação para 
reclamar que os filhos também não 
haviam sido alfabetizados. Segundo 
Walter Colombini, presidente do 
conselho, um desses alunos já terminou 
a oitava série. 

Folha de S. Paulo, 
16 de abril de 2002. 
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ANEXO 4 
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ANEXO 5 
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ANEXO 6 
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ANEXO 7 
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ANEXO 8 
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ANEXO 9  
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ANEXO 11 
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ANEXO 12 
 

AVALIAÇAO FINAL DOS CICLOS – ENSINO FUNDAMENTAL 2001 
 

GABARITO DAS PROVAS DE LÍNGUA PORTUGUESA 
 

CICLO II  

QUESTÕES Manhã Tarde Noite 
1 E C C 
2 D D B 
3 C B A 
4 E A B 
5 C E A 
6 D C B 
7 B D E 
8 E C D 
9 D B B 

10 A E A 
11 C D C 
12 E A C 
13 C A D 
14 B E E 
15 B E E 
16 A A A 
17 D B B 
18 E C C 
19 A E E 
20 B E C 
21 A C D 
22 E D C 
23 D A A 
24 B A A 
25 A B B 
26 C D D 
27 A C C 
28 B D D 
29 D B B 
30 B A A 
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ANEXO 13 
RESULTADO DAS PROVAS SIMULADAS DO GRUPO CONTROLE 

 

PROVA A – Manhã (29 alunos) 
Quantidade e Porcentagem de Acerto 

PROVA C – Noite  (32 alunos)  
Quantidade e Porcentagem de Acerto 

  
No. da 
questão 

 
A 

 
B 

 
C 

 
D 

 
E 

 
Em 

branco 

  
1 

1 
4% 

3 
10% 

3 
10% 

0 
0% 

22 
76% 

 
- 

 
2 

5 
17% 

1 
4% 

0 
0% 

17 
59% 

6 
20% 

 
- 

 
3 

1 
4% 

0 
0% 

21 
71% 

5 
17% 

1 
4% 

1 
4% 

 
4 

1 
4% 

6 
20% 

3 
10% 

2 
7% 

17 
59% 

 
- 

 
5 

3 
10% 

5 
17% 

9 
31% 

1 
4% 

11 
38% 

 
- 

 
6 

4 
14% 

3 
10% 

6 
20% 

15 
52% 

1 
4% 

 
- 

 
7 

1 
4% 

21 
72% 

3 
10% 

0 
0% 

4 
14% 

 
- 

 
8 

5 
17% 

0 
0% 

5 
17% 

0 
0% 

18 
62% 

1 
4% 

 
9 

2 
6% 

4 
14% 

3 
10% 

16 
54% 

5 
16% 

 
- 

 
10 

20 
69% 

5 
17% 

0 
0% 

1 
4% 

3 
10% 

 
- 

 
11 

1 
4% 

8 
27% 

17 
59% 

0 
0% 

3 
10% 

 
- 

 
12 

5 
17% 

12 
41% 

4 
14% 

1 
4% 

6 
20% 

1 
4% 

 
13 

5 
17% 

6 
21% 

9 
31% 

5 
17% 

3 
10% 

1 
4% 

 
14 

2 
7% 

8 
27% 

7 
24% 

11 
38% 

0 
0% 

1 
4% 

 
15 

4 
14% 

17 
58% 

4 
14% 

3 
10% 

1 
4% 

 
- 

 
16 

16 
55% 

2 
7% 

2 
7% 

1 
4% 

8 
27% 

 
- 

 
17 

7 
24% 

5 
17% 

6 
21% 

3 
10% 

8 
28% 

 
    - 

 

 
 
No. da 
questão 

 
A 

 
B 

 
C 

 
D 

 
E 

 
Em 

branco 
  

1 
5 

17% 
3 

9% 
19 

59% 
3 

9% 
1 

3% 
1 

3% 

 
2 

4 
12% 

17 
52 

2 
6% 

0 
0% 

8 
27% 

1 
3% 

 
3 

24 
75% 

  2 
6% 

1 
3% 

0 
0% 

4 
13% 

1 
3% 

 
4 

0 
0% 

19 
59% 

  1 
  3% 

 11 
35% 

  1 
3% 

      
    - 

 
5 

12 
38% 

6 
19% 

8 
25% 

2 
6% 

3 
9% 

1 
3% 

 
6 

5 
16% 

19 
59% 

0 
0% 

0 
0% 

7 
22% 

1 
3% 

 
7 

0 
0% 

1 
3% 

0 
0% 

6 
19% 

25 
78% 

 
- 

 
8 

4 
12% 

0 
0% 

1 
3% 

20 
63% 

6 
19% 

1 
3% 

 
9 

2 
6% 

20 
63% 

2 
6% 

3 
9% 

5 
16% 

 
    - 

 
10 

12 
37% 

0 
0% 

6 
19% 

4 
13% 

10 
31% 

 
- 

 
11 

10 
31% 

6 
19% 

3 
9% 

12 
38% 

1 
3% 

 
    - 

 
12 

2 
6% 

9 
28% 

15 
47% 

0 
0% 

5 
16% 

1 
3% 

 
13 

1 
3% 

3 
9% 

14 
44% 

13 
41% 

0 
0% 

1 
3% 

 
14 

22 
69% 

4 
13% 

2 
6% 

2 
6% 

2 
6% 

 
- 

 
15 

0 
0% 

2 
6% 

9 
28% 

1 
3% 

20 
63% 

 
- 

 
16 

14 
44% 

8 
25% 

2 
6% 

3 
9% 

5 
16% 

 
- 

 
17 

6 
19% 

17 
53% 

6 
19% 

0 
0% 

3 
9% 

 
- 
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18 

6 
20% 

4 
14% 

2 
7% 

1 
4% 

16 
55% 

 
- 

 
19 

25 
85% 

2 
7% 

1 
4% 

0 
% 

1 
4% 

 
- 

 
20 

6 
21% 

8 
27% 

1 
4% 

6 
27% 

8 
21% 

 
- 

 
21 

17 
58% 

3 
10% 

0 
0% 

4 
14% 

5 
17% 

 
- 

 
22 

0 
0% 

3 
10% 

1 
4% 

5 
17% 

20 
69% 

 
- 

 
23 

5 
17% 

2 
7% 

2 
7% 

19 
65% 

1 
4% 

 
- 

 
24 

2 
7% 

21 
72% 

2 
7% 

2 
7% 

2 
7% 

 
- 

 
25 

16 
55% 

1 
4% 

7 
24% 

0 
0% 

5 
17% 

 
- 

 
26 

2 
7% 

2 
7% 

21 
72% 

1 
4% 

3 
10% 

 
- 

 
27 

7 
24% 

4 
14% 

8 
27% 

3 
10% 

6 
21% 

1 
4% 

 
28 

3 
10% 

20 
70% 

0 
0% 

3 
10% 

3 
10% 

 
- 

 
29 

3 
10% 

7 
24% 

0 
0% 

18 
62% 

1 
4% 

 
- 

 
30 

2 
7% 

19 
64% 

2 
7% 

4 
14% 

1 
4% 

1 
4% 

 
 

18 
3 

9% 
2 

6% 
17 

54% 
3 

9% 
5 

16% 
2 

6% 

 
19 

2 
6% 

0 
0% 

10 
31% 

6 
19% 

14 
44% 

 
- 

 
20 

0 
0% 

0 
0% 

29 
91% 

0 
0% 

3 
0% 

 
- 

 
21 

1 
3% 

0 
0% 

0 
0% 

29 
81% 

1 
3% 

1 
3% 

 
22 

4 
12% 

3 
9% 

12 
37% 

5 
17% 

8 
25% 

 
- 

 
23 

25 
78% 

1 
3% 

1 
3% 

5 
16% 

0 
0% 

 
- 

 
24 

6 
19% 

8 
28% 

13 
41% 

1 
3% 

4 
12% 

 
- 

 
25 

3 
9% 

19 
59% 

4 
13% 

5 
16% 

0 
0% 

1 
3% 

 
26 

2 
6% 

1 
3% 

4 
13% 

24 
75% 

0 
0% 

1 
3% 

 
27 

1 
3% 

4 
13% 

15 
47% 

0 
0% 

12 
37% 

 
- 

 
28 

7 
22% 

3 
9% 

1 
3% 

18 
57% 

3 
9% 

 
- 

 
29 

10 
31% 

8 
25% 

1 
3% 

2 
6% 

11 
35% 

 
- 

 
30 

15 
47% 

4 
13% 

3 
9% 

5 
16% 

3 
9% 

2 
6% 
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ANEXO 14 
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ANEXO 15 
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ANEXO 16 

   
 
ANEXO 17 
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